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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 46• SESSÃO, EM 22 DE ABRIL 
DE 1986 

1.1 -ABERTURA 

1.1-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re-­
pública 

- Nl's 92 e 93/86 (n~"s 103 e 104/86, na oi-1Eem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2 - A viso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidencia da República 

..___ N'>' !30/86, encaminhàJldo esclarecimentos do 
Ministério da Ag:iicultura sobre os quesitos constan­
tes do Requerimento n~' 419/85, formulaçlo com o 
objetivo de instruir o exame do Projeto de Lei n'>' 
6/~5-CN. 

1.2.3- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Senador -Moacyr D-Uúte, que se ausentará 
do Pai~. 

1.2.5- Requerimento 

N"' 64/86, de autoria do Sr. Senador Jorge Kalu~ 
me, solicitando informações ao Poder Executivo, 
para instruir o Projeto de Lei do Seri.adõ -n~~--188/85. 

1.2.6- Comunicacões da Presidência 

Recebimento das Mensagens n~'s 94, 95 e 96/86 
(n~'s 105, 106 e 108/86, na origem), para que os Go­
vernos dos Estados d<.~ Bahia, de Alagoas e a Prefeit_u-__ 
ra Municipal de Mogi das Cruzes-SP, possa~m reali­
zar operações de crédito, para os fins que especifi­
cam. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Fatos históricos­
ocorrido.~ no dia 21 de abril. 

SEJYADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Condenação, pela Justiça MHítar, da Deputa­
da Estadual Ruth Escobar. 

SENADOR ODACIR SOARES, cõmo Líder -
Síri.diealização dos fimcionários públicos. Greves nas 
atividades essenciais. 

SUMÁRIO 

SENADOR CESAR CALS- Falecímento do~ex­
Senador José Parsifal Barroso. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Solenida­
des alusivas ao (I' aniversârio de falecimento do Pre­
sidente Tancredo Neves. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Greve dos Professores do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Programa 
nuclear brasileiro. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 m-inutos, com Ordem do Dia 
que de.~igna. 

1.2.9- Apreciação de matéria 

Requerimento n~> 63/86, lido em sessão anteriof, de_ 
autoria do Sr. Senador Mílton Cabral e outros Srs. 
Senadores, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores do Expedlente· da sessão de 30 do corrente 
mês seja dcóicado a comemorar o Dia da Comunida­
de Luso-Brasileira. Aprovado. 

1.2.10- Requerimentos 

- N"' 65/86, de autoria do Sr. Senador Hélio 
Gueiros e outros Srs. Senadores, solicitando urgência 
para o Projeto de· Lei- da Câmara n9 3/86 ( n9 
7 .I 34/86, na Casa de origem). 

- N~> 66/86, de autoria do Sr. Senador Nivaldo 
Machado, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado, do discurso proferido, ontem, pelo Presidente 
José

7
_Sarney, na solenidade em homenagem aos in­

confidentes, em São João Del Rey. 

i.J-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n"' 14/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia (MT) a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
654.384,73: Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Re.sotuÇão. n~> 15/86; ·que autoriza a_ 
Prefeitur-a Municipal de Petrópolis (RJ) a contratar 
operação de crédito no valor de Czl 22.032.566,45. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 16/86, que autoriza a 
-Prcfeftura· Municipal de Antônio João (MS) a elevar 
em Crl599.978.097, o montante de sua dívida conso­
lidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-PrõjCfO de Resolução·n1' 17/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bandeirante .CMS) a contra­
tar operação de crédito no valor de Czl237.162,58. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto_ de Resolução n'i' 18/86, que autoriza -a 
Prefeitura Municipal de Campo" Grande (MS) a con­
tratar operação de crédito no valor de Czl 
335.280,95 .. Aprovado. À C~missão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 19/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.780.503,76. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Res_oiução n'i' 20/86, que autoriza. a 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul (RS) a 
contratar operação de crédito nO valor de Cz$ 
4.611.1 02,38. Aprovado. À Comissão de Redação. 

- Proleto d~_~es9lução n92lj8_6, que autoriza a 
Prefeítura Municipal de Vitóiia de Santo Antão; no 
Estado de Pernambuco, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cd 10.210.650,36. Aprovado. À -Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 22f86, que autoriZa a 
Prefeitura Municipal de Cort.~mbá (MS) a elevar em 
CzS 2.635.295,58, o montande Qe sua divida consoli­
dada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"'-23/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mauá-SP a contratar ope­
raç_ão de crédito no valor de Czl4.312.389, li. Apro­

--vado. À Comissão de Redação. 
_-Projeto çie ResQlução n~> 24/86, que autOriza a 

Prefeitura_ Municipal de Arapiraca-AL a contratar 
operação de crédito no valor de Czl 1.298.997,88. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

1.3.1.- Matéria apreciada após _a Ordem do Dia 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 3f86 (n~> 7.134/86, ~a 

Casa de origem), em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n~' 65/86, lido no Expediente da 
presente.sessão. AprovadO, após parecer da comissão 
competente. Ã sanção-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3.2. - D~scursos após a Ordem do D~a. 

SENADOR MARTINS FILHO- Sucessão elei­
toral no Estado do Rio Grande do No!j.e. Ing:r:~so 
do Deputado Vanderley Mariz no_PMDB. 

SENADOR LENOIR VARGAS-_ Falec;;imento de 
membros de fam,ilias tradicionais de FlorianópÕlis, 
devido a acidente,de trânsito ocot:rido erq !recho_pre­
cãrio da BR-IQI, perto daquela cidãde. -- - ~ 

SENADOR JOSÉ LINS -.Necrológio do Ex­
Senador Parcifaf Barroso. Inundações que estão as­
solando o Estado dQ _Cearã_. 

SENADOR CID SAMPAIO - Mandato de "5 
anos para'Presi.dente da Rep.ública. Apelo ao Minis­
tro Aureliano Chaves, em_favor da Companhia Hi­
drelétrica do SilQ Francisco. 

SENADOR GASTÀO MVLLER - [lecl;rração 
do Dll;'etor Regional do INCRA, no Mato Grosso, a 
respeito do assentarnçJJ.to de famílias de trabalhado­
res sem terra naquele Estado. -

SENADOR ITAMAR FRANCO- Importância 
da implantação do chamado Corredor de Expor­
tação e Abastecimento 00-MG-ES. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso 
pronunciado pelo Senhor Presidente da República, 
por ocasião da _Co_nv_enção Nacional do <Partido .da 
Frente Liberal, realizado em Brasília._ 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1986 
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2- ATA DA 47• SESSÃO, EM 22 DE ABRIL 
DE 1986 , 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIEN"J;E 

2.2.1 - Paréceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Requerimentos 

- N9 67/86, de autoria do Senador Helvídio Nu­
nes, soltcitando tramitação conjunta dos Proj~tos de_ 
Lei do Senado n9s 6}85 e 175/84 e Projeto de Lei da 
Câmara n9 131/84. ~ 

_- N9 68/86, de autoria do Senador Gabriel Her­
mes, solicitando a convocaçã_O_do Sr~ Ministro_ d~ Es­
tado das Minas e Energia, Dr. Aui'eliallo ChRVes~ a 
fim de que, perante o Plenário, preste informações 
sobre o Programa Nuclear Brasileiro. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n<:> 
81/85, qUe dá nova redação aos Artigos49,lteril 1_1, 59 
e 125 do Decreto~lei n9 200, de 25. de fevereiro de 
1967, alterado pelo Decreto-lei n9 900, de _20 de se­
tembro de i969, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
publicação de atos e CPnt!a_t9S de interes§oe da Admi­
nistração Pública Federal Direta .e Indireta e dá ou­
tras providências. Aprovada. A Câmara dos Deputa­
dos. 

-Projeto de Lei do Senado n~.24f80, que_~ã nova 
,redação ao item I do Artigo 79 da Lei n9 3.765, de 4 

de maio de 1960. Aprovado. Ã Câmara dos Deputa­
dos. 

-Redação final do Projeto de ReJ>olução n<:> 
133(85, que suspende a execução do Título HJV-A" 
-_iaxade conservação de estradas municipais e do 
fato gerador- da Lei n9 278/71/4, que dispõe sobre 
alterações e atualização do CódigO tributário do Mu­
nicípio de Estrela do Norte, Estado de São Pauto. 
Aprovada. Ã promulgação. 

2.3.1 - Comunicações da Presidência 

- Não realização da sessão ordiná_ria do Senado 
na data de amanhã, face a convocação do Congresso_ 
NaCional para o mesmo horário. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se-amanhã, às l8 horas e 30 minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO Al'íT!UliOR 

·oa Sr. Milton Cabral, proferido na sessão de 
8.4.86. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-DOS . . . 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMlSSOES PER­
MANE!'!TllS 

Ata da 46'~- Sessão,"em 22 de abril de 1986 
-~_§essãó Legislativa Ordinária.! da 47~ _Legislatura. 

Presidência do Sr. José Fragelli e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 3Q MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENA.DORES: . 

Jorge Kalume- Altevir Leal - Mãriõ Maia- Oda­
cir Soares ....:_ Gabriel Hermes - Hélio .GueirOs .....:: Ale­
xandre CQsta._- América de Souza_-- Helvídio Nunes 
- Cesat Cals,- José Lins- Moacyr Duarte- Martins 
Filho ...:.... Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -

, Nivaldo Machado,_ Carlos Lyra- Luiz CaValcante­
Passos Pôrto- Lomanto Júnior --Amaral Peixoto-

Jamil Haddad- Itamar Franco -Fernando l{enrique 
Cardoso- Benedito Ferreira- Gastão Müller ~José 
Fragelli - Carlos Chiarelli - Pedro Siinon- Octavio 
Car4_o~o. ,~ _ _- _ _ _ _

7
, ___ _ _ 

O SR. P~FSIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa ia coOlpafedm~nto de 30 Srs. Senadores. 
l:l~vendo númerO regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos ilossos trabalhos. 
O Sr. l9~Secretário Irã proceder à leitura dO Expedien­

te. 

~ lido o segunte 

EXPEDIENTE 

MEI'!SAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

·- N9 92/86 (n9 103/86, na origem), de 17 do corrente, re· 
fcrente ao Projeto de Lei da Câmara O"' 188, de 1985 (n9 
3J~57(84, na Casa de origem), que autoriza a doação, ao 



Abril de 1986 

Clube dos Previdenciários de Pernambuco, de terreno do 
Instituto de Administração Financeíra da Previdência e 
Assistência Social - lAPAS. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n~> 7.462, de 16 de abri! de 1986). 

(N., 93(86 (n~' 104/86, na oríSerll), de 17 do_corrente, 
referente ao Projeto de_ Lei da Câmara n9 218, de 1985 
(N"' 6.698(85, na Casa de origem), que dispõe sobre o I 
Plano Nacional de Informãtica e Automação- PLA­
NIN. (Projeto que se transformou na Lei n~>7.463, de 17 
de abril de 1986. 

A VISO DO MINISTRO CHEFE 
DO GABINETE CIVIL DA 

PRESID~NCIA DA REPúBLiCA 

N~> 130/86, de 17 do corrente, encaminhando esclareci­
mento do Ministêilo da Agricultura sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n'i' 419, de 198_5, de autoria 
do Senhor Senador Martins Filho, formU.IadO.com o Ob­
jetivo de instruir o e;xame do .Proje.to de Léi flv 6;-de I9S:S 
- CN, q·ue estima a receita e fixa· a despesa da UriiãO 
para o exercício financeiro ·-de 1986. · · 

PARECERES 
PARECERES 

N•s 289, 290, 291, 292 e 293 de 1986 
Pareceres p9s 289 e 290, de 1986, sobre o Projeto 

de Lei do Senado n9 46, de 1980 IJie upermite aos as-­
salariados a utilizaçio do FGTS para custeio de curso 
superior feito pelo próprio interessado ou por seus de­
pendentes". 

PARECER N• 289, DE 1986 
D~ Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Cunha Lima 
No intuito de modificar a legislação do FGTS, objeti­

vando ampliar os casos_de utiliza_ção do depósito d~ con­
ta vinculada do empregado, para pagamento de anuid;;t­
dé escolar, o Senhor Senador Franco Montoro submete 
à apreciação e deliberãção desta Casa Projeto de Lei qui -
tomou o número PLS 46, de 1980,_ ora submetido, na for: 
ma regimental, à Coiriissão de CollstituiÇão e Justiça. 

Em abono da modificação preú~ndida,-alega o ilustre 
autor da proposta: 

"O Fui1do de Garantia do tempO de Serviço, in­
troduzi.do em nossa legislação social pela Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, apresenta além de 
outros aspectos, o caráter de um p~cúlio que pode 
ser utilizado pelo empregado em circunstâncias es­
peciais, expressamente previstas no art. 89, da referi­
da lei. 

Não se cogitou, eriú·etanto: nâ legislaÇãO iilstitlli­
dora do FGTS, da possibilidade de utilização da 
conta vínculada para o pagamento de anuidades es­
colares relativas a curso de nível superior freqUenta­
do pelo próprio-empregado ou por seus dependen~ 
tcs. 

O instituto do FGTS, tão duramente combatido ao·· 
longo de toda a sua existência, sofreu, nesse período, al­
gumas modificações, sobretudo no que respeita aos ca­
sos de utilização na constância do contráto de trãbalho, 
sempre no sentido de ampliá~los. 

Admitir modíficaçõiStia Ligislação do FGTS, de for­
ma alguma quer significar a sua plena aceitação, mas, 
simplesmente, um meio válido_ de melhor ajustá-lo aos 
legítimos interesses doS frabãlhadores, iilclllsive criando 
condições para uma 1-acion"ã.l uiilizaç~o dos recursos daí 
decorrentes, 

No que respeita à constitucionalidade do projeto, 
nada há a objetar, em razão do que, somos por sila tra­
mitação.-· __ 

Sala das Comissões, 21 de agosto de 1980.- Aloysio 
Chaves, Presidente - Cunha Lúna, Relator - Almir 
Pinto- Bernardino Viana --Aderbal Jurema-- Muri­
Jo Badaró - Hugo Ramos -~Tancredo Neves - Rai­
mundo Parente. 

PARECER N• 290, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senad,or Aloysio Chaves 
Propõe o eminente Senador FranCo Montar<? o acrés~ 

cimo de uma alínea ao inciso li do artigo 89 da Lei n' 

I)IÁR_I_9 DO CONG~ES$0 NACION~L (Seção 11) 

5.107, de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, com o objetivo de autorizar o empre~ 
gado optante a movimentar sua conta vinculada para o 
pagamento de anuidades de instítuição de ensino supe­
rior por si freqüentada, por sua esposa ou seus filhos. 

Paralelamente, tramita nesta Comissão, aguardando 
parecer, idêntico projeto, de autoria do ilustre Senador 
Orestes Quércia. 

Há pouco tempo examinamos aqui vários projetos 
· anexados, especialmente os de n9S 152 e !53, de 1978, que 

pl'opU.nt"tam a mesma faculdade, embora com recursos 
provenierJ.tes d() PIS/.~ASEP. Mais ainda. Originário da 
Câmara -dO$ Deputados, temos em mãos para relatar o 
Projeto n9 20de 198.0, que Cria utTI."Fi.uido Especial para a 
construção de creches e escolas pré-primárias, constituí­
do dos pro-dutos da.s multas a serem aplicadas às empre­
sas inadimplentes com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

É de se louvar e aplaudir, com o mais puro sentimento 
patriótico, ·a iniciativa desses eminentes parlamentares, 
que revelam, em seus objetos~ a preocupação que têm 
com a grave questão do ensino no Brasil. Nós mesmos, 
sem fpgir ao lugar comum, consideramos básico o 
problema e nos aflige verificar que, a despeito dàs enor­
mes esforços do Governo, ainda estamos longe de 
solucioná-lo. 

Parece-nos; no entanto, que, nos elevados propósitos 
de resolVer a questão, estamos buscando soluções palia~ 
tivas ou, pelo menos, contraproducentes. Usar de verb<LS 
ou de Fundos criados com uma destinação específica, 
igualmente do mais alto e relevante interesse. so~al, 
como s~ja o Fundo de Garantia do .Tempo de Serviço, 
para suprir ou amparar outras áreas carentes, afigura.:-se­
nos "uma prãtica desaconselhável. 

De qualquer modo, entendemos que a magnitude do 
assunto estâ a merecer um estudo mais apr:ofundado. 
Talvez, quem sabe, numa das alternativas desses pr9jetos .. 

- se encontre üm caminhq que permita atenuar as despesas 
cOm o custeio do estudo do próprio empregado ou ·de 
seus dependentes, já que demonstrado está_~ pelo menos 
neste estág'ío em que VivemOs, ser utópica a· previsãO do 
ensino universitário gratuito para tõdos quantos estejam 
em vías de ingressar nas universidades. 

Por estes· -motivos, preliminannente, opinamos pela 
anexaÇão dos. Projetos n9s PLS 46/80, PLS 243J79 e PLC 
20/80, para que sejam, na forma regimental, examinados 
em conjunto. Propomos, outrossim, que se oficie, atra­
vés d.o Gabihete Civil da Presidência da República, ao 
Ministério do Interior, para que nos forneça subsídios 
do Banco Nacional da Habitação, gestor do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, vez que todas as propo­
siçõ.es alteram a legislação que o instituiu. 

-·:::...Sala das Comfssões,JO de outubro de 1980. - Lenoir 
Vargas, Presidente- Aloysio Chaves, Relator- Fran~ 
co Montoro, sem voto.-:--:- Marcos Freire- Humberto 
Lucena - Jutahy Magalhães. 

PARECERES N"' 29!; 292 E 293, DE 1986 

·Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 46, de 1980, 
que '~permite aos assalariados a utilizaçi\o do FGTS 
par~ ~usteio de ~urso superior feito pelo próprio inte-­
ressado ou por seus dependentes"'; e Projeto de Lei do 
Senado n9 243, de: 19'79, que "autori:t:'l o saque dos 
dtipóiitos do F~do de Ga_rantia do T~mpo de Serviço, 
paiil ·pagamento de anuidades escolares e dá outras 
providências". 

PARECER N• 291, DE 1986 
Da _Comissão de Legislaç~o S~l 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Os projetos em exame objetivãm permitir-aõ emprega­
do optante pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço a utilização da contã .vinculada para o paga­
mento de anuidades escolares... 

Sucede que os referidos projetas, devido à aprovação, 
em Plenário, do Requerimento n' 512/80, foram anexa­
dos ao PLC~20, de 1980 que, também, dispunha sobre a 
matéria. 

Conseqüentemente, eStes projetos não poderiam m~is 
ter cUrSO prój)i'io, urlul.Vei que ficaram vinculados à tra-
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mitação do projeto .originário da Câmara, na forma dos 
artlgoS 282 a 284 do Regimento Intet'JlO desta Casa. 

Como.· o Citado PLC-20, de 1980, foi rejeitádo na ses­
são de 21 de maio último e posteriormente arquivado, 
outro não pode ser o destino das proposições em exame, 

Ante o exposto e cumprindo, apenas, a norma regi­
mental, nosso parecer é pelo arquivamento de ambas as 
proposições sob exame. . _ 

Sala das Comissões, lldiSC::iembro de 1984. ~J~tahy 
.M_~!_galhàes, Presidente --.Jorge Kalume, Relator -
Hélio Gueiros - E~mice Michiles - Joio Calmon -
Helvidio Nunes. 

PARECER N• 292, DE 1986 

D~ Comissão de Educação e Cultura 
-~elator: Senado-: João Calmon 

-Ambos os P.rojetos de Lei visam ao alargamento das 
hipóteses de utilização do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), previstas nos artigos 89 e 10 da Lei n' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, permitindo, atravéS dO 
saque dos depósitos, o cuSteio de curso superior do pró~ 
prio intetessado ou de seus dependentes.. 

Partindo do preceitO constitucional (art. 176) que afir~ 
ma ser a Educação '"direito de todos e dever do Estado", 
o Projeto constata que o Estado brasileiro não teffi podi~ 
do cumprir a contento o dever imposto pela Lei Maior, 
mesmo quando ensej_ou a criação do fracassado Progra~ 
ma de Crédito Educãtivo e de outros tipos de bolsas de 
estudo. O pesado ônus ·com a educaç·ão superior tem si~ 
do, portanto, suportado pelos próprios assalariados que 
freqüentam os cursos, ministrados sobretudo à noite, pe­
las Faculdades particulares, onde as anuidades são extre~ 
mamente elevadas, chagando às vezes a impedi~los de 
prosseguirem os estudos. 

Ora, prossegue a justificação do ~rojeto, não se pode 
negar ao FGTS o carãt"er de um pecúlio que podeseruti-· 
lizado em circunstâncias especiais, como o estabeleci­
mento do trabalhador como industrial ou comerciante, a 
aquisíÇãó da ·casa própria, 11ecessidade grave e premente 
pessoal ou familiar, a aquisição de equipamento destina­
do a atividade de natureza autônoma e o casamento do 
trabalhador-mulher. A inclusão do saque por motivo de 
freqüência em curso de nível superior, neste alenco de 
circunstâncias ~speciais, proporcionará aos trabalhado­
res e aos seus dependentes, num louvável esforço de as­

. censão social, a oportunidade de suprirem a falha do Es­
tado no cumprimento do dever. de favorecer e educação 
de todos os cidadãos. 

O Projeto toca, sem dúvida, numa tecla fundamental, 
ao confrontar dever do Estado e direito do cidadão na 
construção_social através da educação, sobretudo quan­
do-ao çumprimento daquele dever não correspondem 
iniciatívas adequadas por parte do Estado. Ao indivíduo 
cabe também o dever de suprir, com sua própria iniciati­
va, e lançando mão de meios ao seu alcance, as deficiên­
ciaS da Or&anízaçao t!stata"!, criando instrumentos vâlidos 
para a sua autopromoção e a de seus dependentes, 

Nesta perspectiva, não se revela de modo algum estra­
nha a inclusão, nas situações previstas na Lei do FGTS, 
de mais uma que permita ao trabalhador valer-se de um 
patrimônio qUe lhe é próprio, ·para custeai os eilcarios 
com a educação superior, sua e de seus dependentes. Por 
que não admitir tan1.bém esta hipótese, quando as alíneas 
a e d do art. 8~', 11, da Lei n"' S. 107/66 prevêem o saqUe 
para "aplicação de capital em atividade comerciaJ, ill-­
dustriãl ou agiopecuâria" e a "aquisição de equipamen­
lo-destióado a atiVidade de natureza autônoma"? ·· 

Mesmo admitindo de forma mais equilibrada o oti­
mismo corn·relação aos efeitos da educação formal sobre · 
a produtiVidade, é inegável o papel Que esta educação de­
sempenha na melhoria da qualidade dos insumos, doca­
pital humano, [ator de aumento da produção. Os investi,:, 
mentes que se fazem na aquisição de conhecimentos e 
habilidades, bem .como na aquisição de atributos não 
cognitivos, como são os padrões conv~cionais de sacia-
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bilidade e treinabilidade, redundam finalmente em be­
neficios inCalculáveis, sObretudo em países subdesenvol­
vidos, carentes de modernas tecnologias e de recursos 
humanos abertos a novas situações de trabalho, pois, se­
gundo os mais-autorizados teóricos da educ:;~.ção, o _ .. ip­
vestimento em capital humano não só aumenta a produ­
tividade individual, como também" cr~a a bas~ técnica 
para o tipo de força de trabalho necessãria ~o crescimen- · 
to êconômicO aCelerado". _ - -- ___ _ 

O aprimoramento individu_a~ em nível superior, pode, 
portanto, proporcionar ao trabalhado: um tipo de ~- _ 
dencial ou qualificação que não se restrmge aos meros h­
mites das necessidades presentes do mercado de traba­
lho, ao abrir-lhe um espectto bem mais amplo de possi­
bilidades de ascenção social. 

O Projeto, de largo alcance social, conserva _assim a 
coerência interna da Lei n"' 5~ 107/66, quanOo admíte 
nova modalidade de saque do FGTS-_ patrimônio pró­
prio trabalhador- d~tinand?"Q tambê'P -ª? -~up~imen­
to de necessidades bâsacas, _obJ~O ?e atrlbuaçoes m~rre­
dáveis do Estado: a Educaçao, diretto de odos. Por 1sso, 
somos de parecer que o Projeto merece a melhor ascolhi­
da por parte desta Comissão de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões. 5 de setembro, de 1985. --Ader­
bal Jurema Presidente - Joio Calmon, Relator - Ni­
Taldo Ma~ado - Jorge Kalume - Álvaro D~as. 

PARECER N• 293 
Relator: Senador Roberto Campos 

Os Projetos de_ Lei dQ Senado n' 243, de 1979, e n'~' 46, 
de 1980- ementados à epígrafe e de ay.toria, respectiva­
mente, dos eminentes homens públicos e então Senado­
res Orestes Quércia e Franc_o Montoro- visam a permi­
tir ao empregado optante pelo regime do Fundo de Ga­
rantia do Terrtpo de Serviço (FGTS) que venha a utilizar 
sua conta vinculada, ate mesmo durante a vigênCia do 
contrato de trabalho, na ocorrência da seguinte hipótese: 

a) no PLS n"' 243/79 - "para pagamento de anuida­
des de escola de nível superior em que ele e(ori seus de-­
pendentes estiverem comprovadamente matriculados"; , 

b) no PLS n'~' 46/80 --"para o pagamento de anuida­
de de instituição de ensino supCrir, ff"eqüêntada pelo em­
pregado, por sua esposa ou filhos". 

2. Formalmente, os Projetos diferem entre s1, já que-._ 
enquanto o PLS n' 243/79 dispõé a latere dos arts. 8' e 
10 (embora os mencione) da Lei m• 5.107, de 13-11-66, 
que criou o FGTS, o PLS n9 46/80 iritrodtU: nQva alínea 
"f' ao item Il do art. 8"' e a menciona no final do item Ill 
do mesmo artigo, da citada Lei n"' 5.107/66. 

3. Em substância, porém, são idênticas as matérias 
dessas duas proposições. Por terem sido, tambêm, corre­
latas com a do ProJ"eto de Lei da_ Câmara, nt 20, de 1980 
(que pretendia instituir um fundo especial para a cons­
trução de creches e escolas pré-primárias}, esses três Pro­
jetos tramitaram em -c~nj u_nt~ _desde 14-_11-80_ (quando, 
nesse sentido e à vista do art. 282 do Regimento Interno, 
o Plenãrio aprovou o Requerimento n9 512/80 do ilustre 
Senador Lenoir Vargas, ·então Presidente da Comissão 
de Legislação Social, na esteira de preliminar levantada 
em parecer de 30-10-80, do nobre Senador Aloys_io Cha­
ves, oferecido ao PLS n9 46/80). Ocorre que, finda a le­
gislatura anterior, os PLS n's 243/79 e 46/80 foram ar­
quivados, em obediência no disposto no art. _367 do Re­
gimento Interno. Posteriormente, na sessão de 16-11-83, 
o PLC ·n.., 20, de 1980 teve aprovada a sua tramitação 
normal, nos termos do disposto no art. 368; §§ 19 e 2~ do 

, Regimento Interno da Casa. Por ter recebido pareceres 
contrários, quanto ao mérito, das Comissões a que foi 
distribufdo, foi o referido projeto arquivado. 

4. Cabe-nos, nesta Comissão, examinar os PLS n'l' 
243f79 e 46(80, desarquivados que foram, por força da 
;~provação do Requerimento n"' 309(83, de autoria do 
nobre Senador Gastão Miíller, na sessão do dia 6-4-83, 
quanto aos aspectos financeiros (arts. 96, 108, VII e 122 
do RI). 

5. Os Projetos de Lei sob anl;llise colheram parecer fa­
vorãvel da Comissão de Constituição e Justiça- o pri­
meiro deles, em 26-9-79, e o outro em_ 21_-8-80 _-:-no que 
diz respeitO ao enfoqUe jUrídico-constitucionaL Depois, 
ambos apensos, foram objeto de apreciação conjunta na 
Comissão de Legislação Social- que, em parecer de 13-
9-84, concluiu pelo arquivamento dos dois Proj~os, jã 
que, "como o citado PLC-20, de 1980, foi rejeitado( ... ) e 
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posteriormente arquivado, outro não pode ser o destino 
das Proposições em exame". Mais recentemente, em S-9-
85, o parecer da Comissâó-de Educaçã~ e Cultura con­
cluiu por merecerem a sua melhor acolh1da, de vez que: 

"Ao indivíduo cabe também o dever de ~uprir 
( ... ) as deficiências da Organização estatal, c~ndo 
instrumentos válidos para a sua autopromoçao e a 
de seus dependentes. Nesta perspectiva, não se reve­
la de modo algum estranha a inclusão, nas situações 
previstas na Lii do FGTS, de mais uma Que permita 
ao trabalhador valer-se de um patrimônio que lhe é 
próprio, para custear os encargos com a edu~cação 
superior, sua e de seus dependentes. Por que nao ad-

- mitír também esta hipótese, quando as alíneas a e d 
do art. 8', 11, da Lei n' 5.107/66 prevêem o saque 

~-="para "aplicação de capital em atividade comercial, 
industrial ou agropecuãria" e a ••aquisição de equi­
pamento destinado a atividade de natureza autôno­
ma?" 

Com a devida vênia, entendemos que a nova hipótese 
cogitada, só aparentemente, se assemelha àquelas si­
tuações aludidas pela recém ouvida Comissão Perma­
nente, previstas nas letras a e d do item 11 do art. 89 da 
Lei do FGTS, na redação atual. As referidas situações 
coadunam-se, a contento, com a condição bãsica do inci­
so 11, que é a se poder utilizar a conta vinculada "no caso 
de rescisão, pelo empr'egado, sem justa causa, ou pela 
empresa com justa causa". Aí o empregado terá um pla­
no de vida novo que justifique o saque de se_us depósitos, 
parcial ou total, mas sempre e-sporádica, porque mais ra­
ramente ocorrerão os eventos_ dessas_ rescisões. Já a si­
tuação cogitada pelos dois proietos ficUitaria ao empre­
gado sacar contra o FGTS também "durante a vigência 
do contrato de trabalho"- à semelhança das hjpóteses 
ora previstas nas.letras b e c do item li do aludido art. 89, 
ou seja, "b) aquisição de moradia própria e pagamento 
das respectivas prestações, nos termos do art. 10 desta 
Lei" (faculdade assegurada ao empregado com mais de 
cinco anos de trabalho sob o regime do FGTS) e ·•c) ne­
cessidade grave e Premente pessoal ou familiar" (con­
soante regulado pelo BNH). O PLS n' 243f79, no pará­
grafo único do art. 19, chega a explicitar que "a utili­
zação de que trata este artigo serâ permitida uma vez por 
ano( ... )'', enquanto o PLS n' 46/80 acrescenta a hipóte­
se da nova· letra f às da illíneas b e c_ no item 111 do art. 89 
da Lei n\" 5.107/66, acima referidas. 

7. Como se observa, casei- vieSs-e aprospefar a idêia 
preconizada nos projetos em foco, ver-se-ia ameaçado o 
jã precário equilíbrio entre depósitos e saques do FGTS, 
que nada mais é do que-o ··ronjliritõ das contas vincula­
das ( ... ), cujos recursos serão aplicados com correção 
monetãria e juros, de modo a assegurar a cobertura de 
suas obrigações( ... }''- ~nsoante dispõe o art. 11 da_ ci­
tada lei. Por isso,- como previsto no art. 13 do mesmo 
diploma legal- as aplicações do FGTS são feitas direta­
mente pelo BNH ou pelos demais integrantes do Sistema 
Financeiro de Habitação, _ou ainda por outros agentes fi­
nanceiros_ credenciados segundo normas também apro­
vadas pelo Conselho MonetáriO Nacional, em operações 
que preencham os requisilos _de garantia rea~ correção 
monetária igual à das contas vinculadas e rentabilidade 
superior ao custo do dinheiro depositado, inclusive os ju- -
ros. 

8. Rompido esse equilíbrio do FGTS, com a inevitá­
vel sangria decorrente da generalidade de saques nas 
contas Vinculadas, que adviria da permissão legal_preco­
nizada nos dois projetos, talvez não mais se pudesse afir­
mar o que, em sua justifica!iva, disse o então Senador 
Orestes Quércia: - -

~'O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
criado para substituir a estabilidade no emprego, 
trouxe prejuízos para os trabalhadores, com espe­
Cial destaque para a rotatividade da mão-de-obra, 
até agora não debelada. 

Há que reconhecer, no eriiallfo~--q-ui:: -a fOrmação 
de um património, periodicamente cori"1gido em seu 

- valor de acordo com a perda de substância da moe­
da br~sileiru, conferiu ao empregado vantage'!l ine­
xistente no sistema da CLT. A aposentadoria e a 
morte, que neste último nada representavam em ter­
mos de indenização, garantem, hoje em dia, ao op­
tante do Fundo ou_ à sua família, o levantamento 
dos depósitoS feítOs em ·nome do assalariado. 
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9 Por outro lado vale mencionar recente editorial 
do jornal do Bra.sn de 6 do corrente, que comenta denún­
cia do Reitor da PUC feita num Seminário sobre Vo­
cações Econômicas do Rio de Janeiro, referindo-se ao 
«corporativismo canudista", ad~inistrado pelo _Conse­
lho Federal de Educação, reduzado cada vez maas a um 
supermercado repassador de diplomas. Ali se afirma 
que:_ 

••rao forte é o .. incentivo" do diploma, que o nú­
mero de diplomados no ensino sup~rior do Estad? 
cresceu IS% nos últimos 20 anos, cmco vezes mats 
do que o nível de emprego- o que significa q2-le, de 
cada cinco pessoas que se formam, quatro nao en­
contrarão emprego equivalente ao diploma.'' 

Esta situação, mutatis mutandis, pode ~r considerada 
a de todo o País. 

lO. Por tais razões, somos, quinto ao mérito, pela 
rejeição de ambos os projetos de lei constantes da emen­
ta. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1985. - Lo­
manto Júnior, Presidente- Roberto Campos, Relator­
Marcelo Miranda - Carlos Lyra - Albano Franco -
José Lim- Alexandre Costa- Jorge Kalume- Mar­
tins Filho- Helvídio Nunes~ 

PARECER 
N• 294, de 1986 

Da Comlssio de Coostitufçio e Justiça, sobre o 
Projeto de.Lei do Senado n"' 243, de 1979, que "auto-­
riza Q saque dos depósitos do Fundo de Ganntia do 
Tempo de Serviço, para pagamento de anuidades es-­
colares e dá outras prol'idêoclas. 

Relator: Senador Almir Pinto 
O Projeto sob exam~· de autoria do ilustre Seliador 

Orestes Quércia, estabelece que o optante pelo regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Lei n"' 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, possa utilizar, uma vez por 
ano, o saldo de sua conta vinculada, para pagamento de 
anuidade de escola de nível superior, em que ele efou 
seus dependentes estiverem comprovadamente matricu­
lados. 

Na Justificação, assinalao Autor que, embora o artigo 
176 da Constituição reze que a educação .. é direito de to­
dos e dever do Estado", o Poder Ptlblico não tem podido 
cumprir, em sua plenitude, esse dever, por isso queo_en~ 
sino superior é miniStrado, em grande parte, por Facul­
dades particulares, cujas anuidades têm se revelado pesa­
das para os_ filhos de trabalhadores. 

Deferida a apreciação do mérito às doutas Comissões 
de Legislação Social, Educação e Cultura, e de Fina~ças, 
nosso _Parecer, quanto ao aspecto juridlcQ­
constitucional, é pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 26 de setembt:o de 1979.- Aloy­
sio Chaves, Presidente em exercício- Almir Pinto, Rela­
tor- Lázaro Barboza- Tancredo Neves- Hugo Ra­
mos- MorDo Badaró- Amaral Furlan- Nelson Car­
neiro - Moacyr Dalla- Raimundo Parente- Bernardi-
no Viana. · 

PARECER 
N• 295, de 1986 

Da Comlssio de Redação 
_ Redaçio final do Projeto de Resolução n\" 1, de 

1986. 
~elator: Senador José lgniicio Ferreira 

-A Comissão ap~senta a redação final do Projeto de 
Resolução n' I, de 1986, que suspende a execução do ar­
tigo is, bem como seu parâgrafo llnico, da Lei n' 14, de 
30 de dezembro de 1977, do Município de Campina 
Grande do Sul, Estado do Paranã. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.­
Lenolr Vargas, Presidente- José Ign6clo Ferreira, Rela­
tor - Nivaldo Madtado. 

ANEXO AO PARECER N• 295, DE 1986 
Redação final do Projeto de Resolução n9 1, de 

1986-
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso ·vn, da Constituição, e eu, 
· , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Suspende a exeeuçio do artiJO 75, bem como seu 
parágrafo único, da Le1 ril 14, de 30 de dezembro de 
1977, do Mwlidpio de Camplda Gnode do Sul, Esta­
do do Paraná. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. :1:: susPensat Por j~cOnstitiJciOna~jdadc, 

nos termos do artigo 42, item VII, da Copstituição_Fede­
ral c, em face da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em sessão plenária de 14 de novembro 
de 1984, nos ã.u-ios-do Recurso Extraordinário n' 
101.477-6, do Estado do Paraná, a execução do artigo 
75, bem como do seu parâgrafo único, da Lei n~' 14, de30 
de dezembro de 1977, do Município de Campina Grahde 
do Sul, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicaÇão. (Pausa.) -

Sobre a mesa, comunicaçãp que vai ser lida pelo Sr.l"'­
Secretârio. 

t lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Of. n• 27/86 BCasília, 22 de abril de I 986 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea ~·a", do Regi~ 
menta Interno, que me ausentarei dos trabã)_hos d_a Casa 
a partir do próxinlo dia 24, pãra breve viagem ao exte­
rior, em caráter particular. 

Atenciosas saudações. - Moacyr D~arte. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli)- A Presidência 
fica ciente. (Pausi.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
{<?-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 64, de 1986 

Nos termos do art. 239, I, "b", do Regimento Interno, 
requeiro, tendo em vista O Projeto de Lei do Senado~"' 
188, de 1985, sejam soficitadas ao-Gabinete Civíl da Pre­
sidência da República, as informações abaixo: 

a) Qual o total de hectares de seringueiras plantadas 
em 1985, especificando os Estados beneficiados. 

b) Os_ nomes com os valores dos débitos das Empresas 
ou pessoas fisicas e respectivos Estados, que obtiveram 
financiamentos dos PROBOR I, 11 e 111. _ 

Sala das Sessões, 22 de abril-de I 986. -.Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli) - Serão solici­
tadas as informaçÕes requeridas. (Pausa.) 

A Pre&idência recebeu a Mensagem n9 94, de 1986 (n9 
105(86; na origem), pela qual o Senhor Presidente d~ 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti~ 
tuiçào, e áe acordo com o art. 29 da ResolJ.!-ção n9 93/16._ 
do Senado Federal, solicita autorizaçlo para que o Go­
verno do Estado da Bahia possa contratar operação de 
crédito, para os fins que especifica. _ 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidênci.a _ 
recebeu a Mensag'em n9 95, de 1986 {n9 106/86, na Orl­
gem), pela qual o Senhor President~ d~ República, nos 
termos do art. 42 item VI, da Constltwção, e de acordo 
com o art. 29 da Resolução n9 9'3/76, do Se.nado Federal, 
solicita autorização para que a Prefeitura ~unicip~l ~e 
Mogi das Cruzes (SP) Possa contratar operação d~ ~édJ-
to, para os fins que especifica. . 

A matéria será despachada às ComiSslos_ de Econo­
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- À Presidência 
recebeu a Mensag'em n9 96, de 1986 (09 108/86, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente. d~ Repó.blica, nos 
tennos do art. 42, item VI, da Constitutção, e de acordo 
com o art. 29 da Resolução n9 93{76, do S~adrq Fed_eral, 
solicita autorização para que o ç;:overno do Estado d~e 
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Alagoas possa contratar operação de cúdito, para os 
fins qUe especifica. . ., 

A matéria serã despachada às Comissões de Economza 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Hã oradores 
inscritos. · 

cOncedo a palavra ao nobre Senad'!r Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, .Sr. Senadores: _ 

Cícero, o famoso tribuno, registrou que "A história ... 
é a testemunha dos tempos, a luz da verdade, a vida da 
memória, a mestra da vida, a anunciadora da antiguida­
de". 
~ a razão da minha presença nesta Tribuna, exata­

mente para homenageãi-Tãtos ocorridos no dia 21 de 
abril, enriquecedores de nossa própria história. Portan­
to, direi que esse dia tem um significado especial, dentre 
tantos que emolduraram e emolduram a vida histórica 
do Brasil - País novo, porêm, seO:imentado no sofri-

-inento para poder ostentar com dignidade o honroso 
título de Nação- e orgulho de seus filhos aureolados pela 
pujança de todos aqueles que, sacrificando-se, nos lega­
ram esta Pátria -idolatrada! 
~ a Tiradentes- Joaquim José da Silva Xavier - o 

herói da Inconfidência Mineira, a quem rendo o meu tri­
buto de homenagem, embora incompreendido, sua con­
duta haveria de oferecer frutos sazonados. Efetivamente, 
esse b.erói,_ levado pelo seu entusiasmo_ e ardor patriótico 
em prol da nossa emancipação política, teve o mesmo 
destino de seu antecessor, Felipe dos Santos, o qual, 72 
ano_s antes, deflagrara a rebelião também em território 
mineiro. 

Mas como ''nada se perde, tudo se transforma .. , con~ 
soante o sábio Lavoisier. do mesmo modo esse preceito é 
vãlido para a história dos povos. E Brasília não é dife~ 
rente, pois guarda similitude com os fastos que a antece· 

- deram. Detendo-se num rápido retrospecto, encontra-se 
analogia c:om a lei enunciada pelo francês. Desnecess~io 
buscar a história jâ de todos conhecida. Objetivamos 
I em brar o in vulgar e marcante acontecitnento que elevou 
o -Brasil às culminâncias, bem como o seu destemido fi­
lho Juscelino Kubistchek de Oliveira e todos os seus leais 
e dignos colaboradores nessa obra inigualável. Não pen­
sou em si, mas no nossO desenvolvimento e não ignorava 
os óbices do caminho a percorrer para materializar o seu 
projeto. Louvado nessa premissa declarou: .. A obra que 
tenho de cumprir é cheia de dificuldades e asperezas, 
bem o sei, Irias o Brasil exige que ela seja atacada com 
decisão". 

Recompensado por testemunhos enternecedores, re­
gistro o de Paulo VI, ao visi.tar Brasfiia na qualidade de 
Arcebispo de Milão, com palavras lapidares: ~·c;stupen­
da, novfssima capital de uma das maiores nações do 
mundo ... centro político de um imenso e ainda jovem po­
vo ... " E formulava "'o melhor aug6rio de que para a sua 
missão de liberdade cívica e de unidade nacional, de con­
córdia e de paz entre as nações,,de progresso e civilização 
no mundo, se} a g-uia,- seja estímulo, a inexaurívelfucerna 
da sabedoria cristã ... " 

Não há exagero se afirmarmos que somente o pulso e 
a f.trmeza de um predestinado do porte de Juscelino Ku­
bistchek e a inspiração de Oscar Niemeyer e Lúcio ·costa 
brindariam o Brasil com uma obra da envergadura de 
Brasilia, anteCedida no sonho de Dom Bosco, equivale 
dizer abençoada; por isso, não tardaria a se cristalizar e 
com o seu brilho fulgurante mostrou aos brasileiros oca­
minho do seu radioso porvir! 

E aqui vale recordar uma frase de Rui Barbosa, em 
Cartas de Inglaterra, porque retrata o incomparável bra­
sileiro e líder Juscelino Kubistchek: "'Esse construtor, de 
quem se escreveu que .. a sUa lira não era a deOrfeu, mas 
a de Anfiou, que edificou as muralhas de Tebas", foi, 

-- por outro lado, um guieiro do espírito revolucionârio no 
seu tempo". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
-Continuo o meu percurso verbal ao encontro do Cor­

reio BrazWense - estrela cintila_nte da constelação do 
ceu dC 21 de abril, -pÕis ulna cidade do porte de Brasília 
não se comPletava sem a sua imprensa e o seu teatro. Jo­
sé de Alencar é quem afirma: .. Hâ dois term~metros in­
falíveis para conhecer a civilização de uma cidade, é a 
sua imprensa e o seu teatro". Pois bero, rejubilo-me em 
prodamar que não faltaram esses assessórios à Capital 
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brasileira. E o Jornalista Assis Chateaubriand - digno 
de todos os encômios - administra!1;or audaz, tinha que 
sei o primeiro a estCnder até aqui a sua cadeiajorn;r.lfsti­
ca, na qual incluiu o Correio Brazillense, quando Brasília 
ainda era unicamente um minúsculo sinal azul no univer­
so do turbilhão de um canteiro de obras. Não tergiver­
sou. ResólU:to, materializou a idéia com a f~ça:me~6!i­
ca do seu conheCido raciocínio. E a 21 de abril de 1960, o 
Correio Brazilieose passou a circular diariamente, regis-. 
trando o cotidiano de: Brasília. Não importam os óbices 
ert.frcntados_.para sobreviver, mesmo porque essa foi a 
siiia desse diário desde quando o seu Patrono Hipólito 
da Costa o ide3Jizou em defesa do Brasil, obrigando-se a 
imprimi-lo em Londres para circular posteriormente no 
território -pãtrio. 

Seus seguidores. movidos pelo mesmo ardor chrico, 
habituados às íntempéries da vida, souberam manter 
bem alto o jornal nascido para Brasília e o Brasil, tendo 
à frente As&is Cbateaubriand, João caimon, José Maria 
Alkimin, Edilson Cid Vareta e Ary Cunha. Não se deixa­
ram irilpresSionar ante as dificuldades naturais, porque 
seu pensamento e o dos deltlais companheiros de equipe 
estavam voltados para o futuro, que não tardaria a 
indicar-lhes o acerto da decisão! Ao ensejo de seus 26 
anos, saúdo o Correio BraziiJense e a sua admirável equi­
pe, acresélda dos seguintes diretores: Paulo Cabral, Ro­
naldo Junqueira, Alberto Sâ Filho, Evariste_ de Oliveira, 
A ri Lopes Cunha e Mauricio _Dincpi, bem como os s~us 
jornalistas Manuel Vilela, João Emílio Falcão, Tatcisio 
Holanda, Josaphat Dantas e Leonardo Mota Melo reve~ 
renciando a memória de seu criador, o Jornalista Assis 
C:hateaubriand! - _ ~ 

Não foi difetente o jornal O Rio Branco, da Capital 
acreaõa, ·fundado em 20 de abril de 1969, quando a cida­
de ainda ensaiava seus passos sempre em busca do alme­
jado progresS9. Assis Chateaubriand realizou o seu dese­
jo de int~grar o Acre à sua cadeia jornalística, comple­
tando dessa maneira o grande elo dos Associados. 

No início, as naturais dificuldades pareciam quase in­
transponíveis, porém seus dirigentes, imbufdos de insu­
perável força de vontade, somada à paciência, consegui­
ram superar e cantar a canção_ da vitória, mesmo porque 
logo o povo se habituou à sua leitura diária, o que, por 
certo, serviu de suporte e de estimulo à nascente empre­
sa. 

Neste momento de relembranças, nomino seu primei­
ro diretor, o jornalista Petrôneo Gonçalves, de saudosa 
memória, num preito eSpecial. Incluo os nomes de Epa­
minondas Barahuna, hoje c_onsiderado o decano dos jor­
nalistas Planiciârios e um dos animadores da iniciativa. 
tendo, na qualidade de membro da Cadeia Associada, 
em Manaus, também presidido a cerimônia de sua inau­
guração. 

Hoje, o jornal pertence à empresa jornalística O Rio 
Branco Ltda, que tem ·a comandá-Ia o seu Diretor-Geral 
Walter Gomes da Silva, Luiz Euro Tourinho, seu Dire­
tor Superintendente, e mais: Euro Tourinho, Diretor 
Administrativo; Euler Kang Tourinho, Diretor Técnico; 
José Chalub Leite, Editor-Chefe e Luis Carlos Moreira 
Jorge, Editor Político. 

Saúdo esse diãrio, neste seu 179 aniversário. 
Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Fernando Henrique Cardoso, 
para uma breve comunicação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem· revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pedi a palavra para U[Jla breve comunicação, porque 
tenho que lamentar, hoje, aqui neste Senado, o que acon­
teceu a semana p~sada em São Paulo, onde a Justiça 
Militar do meu Estado c-ondenou wna parlamentar, a 
beputada Ruth Esc_obar, a 12 meses de prisão, Provavel­
mente corri sursis. A sentença será lida nesta quinta-feira, 
mas a gravidade do fato não reside apenas em seu ana­
cronismo. A esta altura dos acontecimentos, exatamente 
agora, quando se comemora um ano da Nova República 
- e lamento ter de fazer esta breve comunicação no dia 
de hoje, porque preferia dedicá-la a um preito de home­
nagem ao nosso saudoso Presidente Tancredo Neves'­
sou obrigado a dizer a esta Casa que em parte temos res­
ponsabilidade por esta situação, porque a lei vigente no 
Brasil ainda é a antiga Lei de Segurança Nacional. Dian-



te dissO, coro báS~-nQôiploma legal do tempo do autori­
tarismo, absurdo àquela época e co!npletarhent_e despro­
positado hoje, o TribtJ_nal de S_ã9 Paulo_ conde_nou_essa 
parlamentar, parlamentar esta que até há pouco eSteve 
aqui em Brasília como-Presidente do Coriselho Nacional 
dos D"ifeítOS dá Mulher, que_era,_portanto, assessora di­
reta do Presidente d;,i República; parlamentar esta que 
está convidada por S. Ex•, o Senhor Presidente José Sar­
ney, para acompanhá-lo em viagem que fará a· Portugal, 
posto que Ruth Escobar transceode, no seu prestígio, de 
muito à font_eira brasileira. Eu mesmo, gue estive assis­
tindo a solenidade <:te posse do Presidente Mãrio SoaJ"e!> 
em Portugal, pude ver de perto o carinho com que Ruth 
Escobar foi tratada pelos portugueses e em especial por 
Mário Soares, que no dia seguinte ao de sua posse foi ao 
hotel especialmente para visitá-Ia. 

A repercussão internacional de~se atq é imensa. A re­
percussão entre nó$: Ç _de quase desalento, e o meu apelo 
é, não ;;tpenas para que-o mais rapidamente possível seja 
feita a reVisão dessa penalidade injusta, mas pãra que 
nós façamos o possíVel e o impossível para dãr trami­
tação mais ráPTda ã nova lei de defesa do Estãdo demo­
crático,- que foi pTeparada pelo Governo Sarney, na ges-
tão de_Fcrna_ndp __ Lyra,____ __ _ ____ --- .. 

Não foi apenas Ruth Esbobar que foi condenada. Há 
poucas semanas um líder sindical de São Paulo também 
foi Con-denadQ pela Justiça Militar. E foi necesSário que 
o Supremo lribunal Militar revisse aquela injUstiça. E 
quantas outras, pessoas estão ainda sujeítas aà atbítrio 
dessa lei, . _ _ 

Eu peço ~o Sr. Presj(lerite~quê. me deScP'fpe Po~ ter pe,. 
dido a._ palavra para fazer esta pequena comunicaçãO, 
mas eu creio que é_ da maiQr importância que ó Senado 
da República se informe, e faca o melhor do seu esforço 
para soterrar o que resta ainda do entulho -ªutoritário. _ 

Muito obrigado, Si. Presidente. (Muito bem_!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre senador Odacir Soares, como Líder do 
PFL. 

O SR. ODAOR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discUrso, como líder.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A defesa dos direitos dos trabalhadores _...: exerçam 
eles atividades no serv.iço público ou na iniciU:tiva pàrti­
cular - tem sido ponto prioritãiiO em nOsSa atuação par­
lamentar. 

Nesta oportunidade, trazemos à consideração dos Srs. 
Senadores dois temas que, por questão-dejusUÇã socíil, 
devem ser profundamente detabatidos, na tentativa de 
encontrar-se solução para eles~ Trata~se da sindicali­
zação dos funcionários j)U51iCos e da realização de greve 
nas chamadas atividades essenciais. 

Ainda recentemente oc1,1pamos a tribuna desta egrégia 
Casa para denunciar as inúmeras distorções que nõs últi_­
mos anos atingiram a classe dos funcioilâri0S-p601fc6S. 

Mostramos, na ocasião; em-doloroso painel, a vergo­
nhosa situação ã que foram levados os-servidores públi­
cos brasileiro~, no que respeita principalmente a seus 
vencimentos. 

Estudos comprovam que, no período de 1979 a 1985, a 
violenta contração salarial dos funcionários públicos 
provocou-lhes perda acumulada' no poder aquisitivo da 
ordem de 75%;-

0 empobrecimento da classe muito se deveu à ausên­
cia de sadios princípios éticos nas dc~ds_Qej_ govefnani.en­
tais relatívas aos reajustes salã.riais concedidos aos fun-
cíóiiái'ios. __ __::: _ , _ __ _ __ __ _ . 

Naquele período, usaram-se índices aleatórios. Em 
doze reajustes, apenas três se deram segundo fndices su­
periores ao do INPC. Todos rn; .dem_ais se processaram 
de acordo- com valores bem menores. 

Ao lado do aviltamento salarial, outras distorções, já 
existentes, conti'ibuíram·para agrã.Vat a situação do fun­
cionalismo público brasileiro. CffiiinCüiap'eriãS alguril.as: 
a exagerada incidência de coQ_tra_tação pelo regime da 
ConsolidaçãÕ das Leis do Trabalho e por tabelas espe­
ciais, a -injuriosa· protelação do pagamento do 139 sa­
lário, o impedimento à_ greve e à sindicalização. 

Sabemos que váriãs- CaUsas conCorreram para que a 
classe dos funcionárioS públicos fosse conduz_ida, ao de­
plorãvel estágio em que se encontra. 

No entanto, Senhor Presidente, SenhoreS: Senado~:c;s. 
somos forçados a reconhecer que a proibição de J;"eunir-
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se em sindicato foi um dos fatores que mais contribuíram 
para a marginalização- d_a categoria. - _ _ 

Enfatizamos essa tese, já exposta em prOnunciamento 
anterior: sem a possibilidade de aprese-ntar-se com auto­
mia perante _o Governo, os funcionãi'iOs públicos viram~ 
se desprovidos de todo e qualquer instrumento de _reivin~ 
dicrição: Sem direito a negociação de seus mais elementa­
res direitos, tofnou-s~ c_Ia~se cativa do paternalismo go­
vernamental. 

É Por isSo que defendeinos a necessidade_ de conceder~ 
se aos funcionáriOs públícos o direito de sindicalizar-se 
antes de quaisquer outras prerrogativas, inclusive o novo_ 
Estatuto dos F'uncionáriOs Públicos e o novo Plano de 
Classificação de Cargos. 

Sem que haja ampla partidpação -dos funcionários 
públicos na elaboração dos instrumentos citado~. sem 
que essa participação seja inteiramente livre e integralv 
mente soberana, não haverá ambiente pãra negociações 
verdadeiramente- sadias -çn!i'e as partes envolvidas: Go­
vernO e funcionários. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR._ODACIR SOARES- Co_m,mutto_ prazer, 
nobre Senador. 

---o Sr. Nivaldo Machado - Nobre Senador Odacir 
Soares, V. Exf. na oportunidade em que fala pela lide.. 
rança do Partido da Frente Ubei:al1 nesta Casa, de que ê 
um-dos integrantes mais destacados, fala, por isso mes~ 

--mo; -em ·nome de toda a Bancada do nosso_ Partido, que 
em mais de uma oportunidade tem feito sentir o seu em~ 
penha em que se faça justiça ao Servidor Público~ Ele é o 
resPonsável pelo andamento da máquina burocráti_ca e 
admíillstr<i.tiva do Estado, sem cujo esforço, sem cuja c_o~ 
labói'ação seria impossíverque·a Estado atinja os objet_i­

-~os gue lhe são- inerentes: assegura.r o bem-estar _social e 
a liberdade. De maneira que V. Ex~-nest:i hora, traduz a 
posição do_nosso Partido e com o seu Q.isç_urso de hoje 
mostra a situação de inferioridade em que se encontra o 
servidor público, sempre marginalizado, principalmente 
nos -últimos anos, quando houve uma_defasa:gem eviden­
"i( ern _relaJ;:ão_ aos_ Y.ençfme_ntos que lhes sie:vam se_r atri­
buídos~ Po-r isso, quero que V. Ex~ receb-a, Oesüi Oportu­
nididé, o nleu apqip~ a minha solidariedade, porque o 
ri.osSo Partido, Que séinpre esteve ate-nto a_ êSsajusta. rei­
vindicação do Servidor Público~ a sindicalização mais 
uma vez, através da palavra do nobre companheiro de 
representação popular, marca a sua posição inarredável 
de lutar pela justiça social na atribuição de vencimentos 
ao.ServidQr PUblico do Brasil e de outros direitos que lhe 
devem ser rec_onheddos •. por um imperativo de justiça. 

O SR. ODACIR SOARES - Muito obrigado nobre 
Senador Nivãldo Machado, V. Ex~ sintetiza de forma 
admirável o conteúdo do meu discurso, quando diz que 
um dos objetivos da Nova República e do nosso partido 
é- o de promover justiça sOcial. 

O Sr. Jorge Kalwne- Pennite·me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Coto muitõ prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Odacir Soa.res, 
nós aplaudimos a presença de V. Elt• nesta tribuna, mes­
mo porque está fazendo uma Qas maisjqstas defesas em 
favor do funcionalismo público e do direito à sindiç:ali­
:zação. Devo_ me antecipar a V. Ex• e ã Casa para dizer 
Que ainanhã jã Cstarei entrandO -o que deveria ter feito 
hoje- com um projeto desta natureza. Espero o apoio 
dos meus pares para que os funcionários públicos te­
nham o direito a participar deste sindicato, pois são eles, 
como disse o nobre colega Senador Nivaldo Machado, o 
sustentáculo da máquina administrativa. E p<i.ra se tra­
balhar é precíso que se seja estimulado, pelo menos, repi­
to, com vencimentos çondígnos. Portanto, a V. Ex'" os 
meus cumprimentos, os meus parabéns, por esta sua po­
sição marcante, nesta tarde. 

à -sR. ODACIR SOARES- Muito obrigado, Sena­
dor Jorge Ka"tume. Verifico corri inuita alegiia QUe está 
se constituindo num pensamento unânime desta Casa;ú 
direito à sindicalização por parte dos servidáres públicos 
brasileiros. Eu acredito que esta matéria, que jâ está sen­
do tratada no âmbito do Governo, deva merecer do 
Congresso um prOCesSamento rá-pido na medida dos in­
-tereSseS da própria categoria. 
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O Sr •. Jorge Kalume - V. Ex~ me permite só para 
completar o meu aparte? 

O SR.--ODACIR SOARES- Com pr~zer, nobre Se­
nador_._ 

O Sr. Jorg~ Kalwne - Eu sou autor de um projeto, 
que já está na Casa, que concede o 139 salárlo. Espero 
qu_e os meus pares se sensibilizem para este problema, 
aproyando-o, p-ara que siga iinediatamente à Câmara 
dos.Deputados e, se bem acolhido, ir à sânção presiden­
cial~ --

O SR. ODACIR SOARES- Hoje, o Governo dá tra­
tamento diferenciado ao seu servidor. Enquanto o pes­
soal regiao pela Consolidação das Leis do Trabalho re­
cebe o 139 salário, os servidores estatutários não rece­
bem, o que imPlica fundamentalmente numa o·diosa dis­

·criminação: 
Prossigo, Sr _ Presidente: 

E por demais sabido que o Governo está empen-hado 
em substituir a legislação de cunho autoritário existente 
no País por outra mais condizente com o regime demo­
crático. A ocasião é propícia à instauração_ de novo 

- espfrito também nas relações entre QGoverno e seus ser-
vidores. 

O sindicato será, sem dúvida, o melhor veículo a ser 
utitizado pelos funcionários para levar ao Governo as 

Jiua....s mais legítimas aspirações. 
- __ O GoVerno_ da No-va -República tem_ reiteradamente 

afirmado- o -propósito de restaurar o País. Esperamos que 
-as mudanças não S_e_R:strinjam apenas ã área econômica. 

No (rue se refere ao funcionalismo público, o_movi­
mento de modernização.deverá s.er ~ndógeflO (os movi­
mentos exágenos, nesse campo, têm sído ínócuos, a ex­
periência bem o tem demonstrado). 

O sindicato dos funcionários públicos, em nossa opi­
nião, será ci grande instrumento promotor das transfor­
mações necessárias à classe, pois irá exercer, cOm toda a 
certeza, papel de fiscalização ao Governo.._ o que contri­
bui~á para a prevenção de novas mazelas e eliminação 
das existentes;, 

E necessário ·que as autoridades governamentais brasi­
leiras se dêem conta de_que nossa sociedade modificou-se 
profundamente nos últimos anos, tornando-se mais par­
~icipatjva. _9 gr_au de participação na fiscalização das me­
-did:.is nece$Sárias ao sucesso do. Plano de Estabiliz_ação 
Eco_nômica recentemente adotado é um exemplo vivo de 
que a população brasileira não mais aceita fiCar à mar­
gem da História do País. 

Também os funcionários públicos não mais aceitam 
sua exclusão do processo de reconstrução do País. Re­
formas arquitetadas unilateralmente pelo Governo já 
não são capaze.'\ de motivar os funcionários a _as.sumirem 
novo papef perante a Nação brasileira, 

I:: necessário que o funcionalismo público brasileiro 
seja tratado pelo Governo, sem atitudes autoritã_rias e 
paternalistas, a exemplo do que ocorre em outtos países. 

A Constituição italiana, por exemplo, em seu art. }9, 
afirma1que 3. Itália é "tuna RepúbliCa democrátiCa fun­
dada no trabalho". 
--~ O Pireito à sindicalização, naquele país, é amplo ... A 
Orgahização sindical é livre", afirma o art. Jg-de sua Car­
ta Magna. Apenas existe restrição quanto à síndícalí~ 
zação dos integrantes da polícia civil e militar (Decreto 
"Le:gislativo n~> 205/45). 

Também na Argentina os funcionáriOs públicos têm o 
direito de sindicalizar-se. A Lei n9 22.105 prevê que a au­
toridade estatal poderá permitir a atuação dos sin_dicatos 
·ae trabalhadores dos serviços públicos em todo o terri­
tório argentino. 

No México, é facultado aos funcionários públicos o 
direíto -de livre sindicalização (Lei Federal de 27-12-63). 
Apenas há restrição quanto às Forças Armadas. 

Igualmente no Equador e na Venezuela os funcio­
i1ários não encontram dificuldades para participarem de 
agremiações sindicais. 

O mesmo oc_orre no Japão, onde existe o Sindicato de 
Todos os .Funcionários Públicos. _ 

Na fllglaierr'a, a sindicalizaçã-o- é proibída SOmente 
pai-a o pessOal da marinha mercante, poHcia e serviços 
essenciais, _ 

E assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em vários ou­
tros países, a sindicalização dos funcionádOs públicos é 
garantida pela legislação. 
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Na Constituição hrasileira nada hã q_pe impeÇa a Sin~ 
dicalização dos funcionários p-Õ.blicOs. Ao contrário~ 
pois assim dispõe o art. 166: ·•S livre a associação profis­
sional ou sindical. A sua constituição, a representação le­
gal nas convençôes coletivas de trabalho e o exercfclo de 
funções delegadas do poder póblico serão regulados em 
kr. · · -

É sábio o citado preceito conStitucionâl; manifes_t_a 
profunda coerênCia -com as inais avançadas legislações 
sobre o assunto, adotadas em diversos países, e com ç_s 
melhores princípios enunciados pela Organização das 
Nações Unidas -ONU, e pela Organização lnternacio­
nal do Trabalho- OIT. 

O art. 23 da-Declãi-açào Universã.J dOS Direitos do Ho­
mem não deixa margem a qualquer dúvida quanto ao di­
reito de os funcionários públicos se associarem em agre­
miações sindicais: "Todo hom-el'):!._ tem direito a organizar 
sindicatos e a neles ingressar parã. proteção de seus direi-
~~ . 

Já a Convenção n9 87, da OIT, que trata da_liberdade 
sindical e da proteção do direito sindical, embõra não t~ 
nha sido ainda ni.tificada pelo Brasil, é enfática quanto à 
afirmação do -âireilo _de que qUalquer trabalhador ou _ 
empregado tem em constituir sindicatos. Seu art. 29 reza; 

"O!> trabalhadores e os etJlp_regados_ sem dis­
tinção ôC qualquer espécie, -terão direito dç consti- _ 
tu ir, sem autorizaçãO prêvia, organizações de sua es­
colha, bem como o direito de se filiai a essas organi-

"" zações sob.a 11nica condição de se conformar com os 
estatutos d:~a mesmas:.~· 

E o art. 31' proclama: 

•·1. As organizações de trabalhadores e de em­
pregadores terão o direito de elaborar seus estatutos 
e regulamentos administrativos, de eleger livremen­
te seus representantes, de organizar a gestão e a ati­
vidade dos mesmos e de formular seu programa de 
ação" e 

"2. As autoridades Públicas deverão abster-se 
de qualquer intervenção que possa limitar esse direi­
to ou entravar o seu exercício legal!' 

e, contudo, na Convenção n'>" 151 (1978), da OrganF 
zação Internacional do_Trabalho, que d.isp9e sçbre o di­
reito de sindicalização e- sobre os procedimentos para a 
determinação das condições de emprego na adminis­
tração pública, que a questão se resolvedefinitiy3I)lente. 

A simples enunciação dos princípios Que se seguem é 
suficiente para a ·aucidação de qualquer d_úyida sobre o 
assunto. 

O art. 49 é enfático, _quanto aO dlrdtõ que oS- fUncio­
nários têm de filiar-se a sindicatos da classe: 

.. 1. Os funcionários púOlicos go:z:aião de .ade:·· 
quada proteção contra todo ato de discrimin:ação 
anti-sindical em relação a seu emprego. _ 

.. 2. Esta proteção se exercerá especialmente 
contra todo_ ato que tenha por objetivo: a) subme­
ter o emprego do funcionário público à condição de 
não se filiar a uma organização de funcionários 
públicos ou de deixar de ser membro dela; b) dis­
pensar um funcionário público, ou prejudicá-lo, por 
qualquer modo, em virtude de sua filiação a organi­
zação de empregados pO.blícos ou de sua partici­
pação nas atividades normais de tal organização." 

Já o art. 59 trata da independência dos gjndicatos dos 
funcionários: - -

"1. As organizações de funcionários públicos L­

gozarão de completa independência em relação às 
autoridades públicas. ___ _ 

.. 2. As orginizações de funciOnáriOs públicOS 
gozarão de adequada proteção contra todo ato de 
ingerência das autoridad~s públicas em su~ consti- _ 
tuição, funcíonamento ou adminísh~ação. 

.. 3~ Consideram-se atos de ingerência pãra efei­
to deste artigo prinCipalmente aqueles destinados a 
fomentar a constituição de organizaçõe:>-Ot:- fuOcio­
nários públicos dominadOs pelas autoridades púbti­
cas, ou a manter economicamente, ou de quã!quer 
outra forma, organízações de funcionárioS púbficos 
com o objetivo de submeter estas_ organizações aO 
controle da autoridade pública." 
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o~ ~rtigos: 79e 89 tratam da negociação e d-os conflitos; 

"'Art. 79 Deverão ser adotadas, se necessário, 
medidas adequadas às condições nacionais para es­
timular e fomentar o pleno desenvolvimento e utili­
zacão de procedimentos de negociação entre as au­
toridades póblicas sobre as condições de emprego, 

-ou de quaisquer outros métodos que pennitam aos 
representantes dos fuilcionários públicos participar 
da determinação _das referidas condições." 
- -'"Art. 89 A solução dos conflitos suscitadOs _em 

função da determinação das condições de emprego 
deverá ser obtida por meio da negociação entre as 
partes ou mediante procedimentos independentes e 
imparciais, tais como a mediação, a conciliação e a 
arbitragem, estabelecidos de maneira a inspirar a 
confiança dos interessados." 

Por fim, o art. 99 aborda a ql]~t%_o da dc_:[es<!_ dos direi­
tos _cívi~ e eolític'?s dos funcionários sindicalizados: 

- .. Os funcionários públicos, do mesmo modo que 
-os demais trabalhadores, gozarão dos direitos civis e 
políticos essenciais para o exercício normal dã liber­
dade sindical, cóm e~ceção soménte das obrigações 
derívadas de sua condição e da natureza de suas 
funções." 

A proibição de que os funcionários públicos se sindi­
calizem não encontra guarida, portanto, nem na Consti­
tuição Brâsileii-a, nem nas declarações da Organização 
das Nações Unidas, nem nas Convenções da Organi-
zação Internacional do Trabalho. _ 

É o- Decreto·lei n~' 5.452 (Consolidação das Leis do 
Trabalho}, edit::~do em plena ditadura de Vargas, em ]9 
de maio de 1943, que veda aos funcionários esse direito 
fundamental. 

O art. 566, do referido Decreto-lei, estabelece: 

· -_ "Não podem sindicalizar-se os servidores doEs­
tado e os das instituições paraestatais. 

''Parágrafo úniCo. Excluem-se da proibição 
constante deste artigo os empregados das socieda­
des de economia mista e das fundações criadas ou 
mantidas pelo Poder Público da União, dos Estados 
e Municípios". (Acrescido pela Lei n'>" 6.386, de9 de 
dezembro de 1976). 

_ Que dizem dessa norma os jUristaS? ....=. Pergunto eu. 
No entendimento de Mozart Victor Russomano1 ex­

posto em seu "Comentário à ConsolidaÇilo das Leis do 
~rabalho", ~~~=ed., ~orense, 198} •. p. 670, 

;,os motivos que levam alguns Estados a pr~ibir a 
sindicalização dos funcionários públicos não são de 
ordemjurídica e, sim, de ordem política, a fim de 
_gue_, dessa maneira, na medida do possível, os ór­
gãos estatais se imunizem contra os conflitos de tra­
b~lho." 

Todos sabemos que o Decreto-lei n\' 5.452 fO(editado 
s_ob ~ inspiração da ditadura de Vargas_. Portanto, os mo­
tivos de ordem política a que se refere RuSSolJlanO 
situam-se em quadro tipicamente não democrãtico:---

Isso esclarece as razões que têm impedido a revogação 
do art. 566 do citado decreto. Em suma: são as forças 
·reacionãi-ias_que, no Brasil, vêm dificultando a conces-­
são aos funCionários p(ibiicOS dé seu legÍtimo direito de 
sindicalização. 

Também não tem sido por falta de iniCiatiVa do IC,Sis­
ladm:_bra!!ilei~ que ·não se exclui a proibiçã-o do texto le­
gal. Há mais de-uma dezen~ de ~ojetos de Lei, que pro­
põein o direito de sindicalização aos funciOnárioS p~bli­
cos em_ tramitação no Congresso Nacional. Temos co­
nhecimento de pelo menos quinze, propostos nos ólti­
mos a.Oos. Eu mesmo sou autor do Projeto de Ld_ do Se­
nado n<J 331_, de.l985,. que revoga o -art_-566 .da ConSoli­
dação das Leis do Trabalho e_altera o art. ~9 da_L.ei n9 
ó~fS.S:deii de-dezembro de 1974. (anexo). 

Por tudo que se expôs até aqui, Sr. PreSidente e Srs. 
SÇ:nadores, nã,o hã argumen"tos convincentes que possam 
ser utilizados pelos que não admitem a sindicalização 
dos funcionários públicos, a não ser a inexistência de_ 
contrato indi~idu_al de _!Jabalho l!ntre o. funcionário e a 
pessoa "jprídica de dire~to_ público interno, bem como a 
impossibilidade de se admitir a greve nos serviç_os esta­
tais (DURAND e ROUAST, Précis de Legislation In-
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duslrielle, p. 175, segundo Russomano,Mozart Victor, 
op. cit. p. 669). 

Russomano demonstra, com facilidade, o argumento 
de DLiRAND e ROUAST, alegando que: 

"a· Sindicalização não se tundamenta nem se jus­
tifica dessa forma ou com esses fatos. A circunstân­
cia de não haver, de _parte de alguns setores da dou­
trin-a trabãiliísta, reconhecimento do vínculo de em­
prego entre o funcionárío e a' pessoa de direito 
público interno não nos parece decisiva. Nada im­
pede que formem sindicatos pess_oas que não são 
empregados, como acontece, na lei brasileira, com 
os profissionais liberais (médicos, advogados, etc) e 
com os trabalhadores autônomos (estivadores)." 

E_ continua raciocinando o ilustre autor: 

'"'"Acresce notar que, no Brasil, grarlde parte dos 
servidores púbricos é formada de contratados con­
soãilie ·a: lei trabaihbta, isto é, admitidos mediante 
contrato de trabalho. 

.. Por outro lado, a fmalidade do sindicato não ê 
promover greves, e a declaração da ilegalidade da_s 
greves realizadas por certas categorias profission_ais 
não leva à conclusão de que sejam inúteis os sindica­
tos que as represent::~m." 

Concluindo a dissertação, o Dr. Russomano conside­
ra: 

"EssaS ponderações são tão razoãveís ·que, após 
õ domínio nazista, na França, o legislador daquele 
país -alterou, fUndamentalmente, sua orientação, 
p.!rmitindo ::1 sindicalizãção dos fu11cionãrios públi-
cos.~' 

Por que o Brasil não faz o mesmo? Perguntamos. 
De fato, como se disse antes, a motivação para o impe­

dimento do direito de sindicalização dos funcionários 
públicos é sobretudo pol1tica. A norma estatuída pelo 
art. 566 da CLT é tão ampla que veda o direito à sindica­
lização a todos os servidores públicos, estando aí inclui­
dos os funcionários que são regidos pelas normas estatu­
tárias do Direito Administrativo e aqueles cujo regime 
de trabalho é regido pela Cl T. Não se poderá dizer que 
estes não possuam contrato individual de trabalho fir­
mado com o Governo, d_e fato, seu empregador. 

Sobre_ este ponto o ilustre líder _e Professor _de Direito 
Senador Cãrlos Alberto Gomes Chi_arelli escreve c:m 
'"'Teoria e prática dO Sindicalismo brasileiro", LTr, 1974, 
pp. 64-5: 

- "Üra, ê extremamente ampla a disposição proibi-
tiva legal, porque, como se vê, afasta da faixa asso­
ciativa grupos de empregados, de prestadores de 
serviços que o fazem em troca de salãrio. E como sa­
bemos que existe uma tendência de inserção doEs­
tado no quadro de atividades que, até bem pouco, se 
limitavãm à iniciativa privada, conclui-se, também,. 
que, mantida a redação referida no art. 566, estare­
mos progressivamente impedindo um maior núme­
ro de trabalhadores de proteger-se sob o manto da 

- ~-" força que deriva da coesão coletiva classista." 

M-ais à frente, considera o_ autor: _o arL 566~ da CLT, 
afasta ·- -

_ _""integralmente um contingente cada vez mais nu-
meroso de servidores (regidos, e isto ·é importante 

___ dizer, na sua maioria creScente, por dispositivos me­
ramente trabalhistas} do império das normas do Di­
reito Coletivo do Trabalho, vedando-se-lhes a possi-

_ _- biiidade de obter direitos e prerr~gativas através da 
atuação conjuq~a que só a Sindicalização propicia; 
obrígando-se-IhCs a aguardar a fixação de valores 
salariais que lhe são ditados como ato de impêrio 

_pelo Poder Público, atraVês de decretos, leis e 
decretos-leis; e, obviamente, se lhes nega a possibili­
dade de pressionar em favor do alcance de direitos c 
da_ obtenção de prerrogativas que julguem justas. 
Por sinal, é lógico que, expressamente negado o pri­
meiro desses direitos, o de sindicalizar-se, o de atuar 

. em CpnjWitO, os dois outrOs, que são d~Je, de certa 
fot:m?, decorrÇncia. prática (a negociação coletiva c 
a pressão operária para- obter bons resultados nela, 
ou seja, a greve) sejam támbém suprim-idOs, por 
uma questão de coerência, compreensível nesse par­
ticular, ainda que criticável no seu todo." 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.)- Lelnhro_a_g_ Oº-bN._orador quejâ se-esgO­
tou o tempo-de que dispunha. Solicito a V. Ex• que conM 
c! ua o seu pronunciamento. 

O SR. ODACIR SOARES- Pediria a.Q_enaS a V. Ex~ 
que permitisse que a sua generosidade se prolongasse por 
um pouco mais de tempo para eu concluh:- Q meu discur­
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Mas esse um 
pouco mais nã.o pode ser muito, nobre Senador. 

O SR. ODA,CIR SOARES - fico grato a y. Ex• 

Em síntese, Sr. Presidente e Srs. Senadores, todos os 
argumentos apresentados conduzem-oos à mesma con­
vicção: ao_s furic4onãrios públicos deve s_er concedido, 
imediatamente, o direito de sindicalização, _ 

Atingimos <~:gora, Sr. Presidente e S_~. Senadores, o se> 
gundo ponto de nosso pronunciamento. 

Há muito se vem anunciando que nova Lei de GreVe, 
ou Lei de Negociações Coletivas, seria ouiorgada, no 
Brasil. 

Temos, no entanto, assistido ·a _v~tdadeira protelação 
das providências necessárias ao estabe.\ecfm~nto~ no 
~ais, de novo ordenamento jurídico relativo ao d.ireitp .9e 
greve. , _ 

Enquanto isso, O~ preceito constituciofiã.l, expreSso no 
art. 162 da Carta Magna, veda a milhares de trabalhado­
res brasileifos o direito fundamental da greve, ao estabe­
lecer que .. não serâ permitida greve nos serviços públicos 
e atividades essenciais, definídas em lei". 

O Decreto-lei n9 1.632, de 4 de agosto- de 1978, 
incumbiu-se de enumerar as atividades essenciais em· 
que, por motivo -de interesse da segurança nacional, a 
greve é proibida pela Constituição. 

Eis o rol das atividades: a_s relativas a: serviços de ãgua 
e esgoto, energia elétrica, petróleo, gás -e outros com­
bustíveis, bancos, transportes, comunicações, carga e 
descarga, hospitais, anibulatórios, maternidades, farmá­
cias e dfogarias, bem como as definidas por decreto do 
Presidente da República. · 

Nos termos do referido decr~to-lei, "constitUí-greve ã 
atitude da totalidade ou de parte dos empregados que 
asarrete a cessa. ção da atividade ou dim. h1·u-i.Çào _de seu 
r/u.:'Q. normal". 
Ex~edido pelo goVerno inilitar, prini_o_u pOr-eStabele-: 

cer sofisticada hierarquia de penalidades a serem aplica­
das aos "faltosos": advertência, suspensão de até 30 dias, 
rescisão de contrato de trabalho, com demis~ão e pOf 
justa causa. Esclareça-sé que a aplicação dessas sanções 
não prejudica outras de natUreza penal e que, destas e 
daquelas sanções, não estão isentos sequer que, por qual­
quer fOrma, concorreram para a greve.-

Não se esgota aí, porém, o Furor da lei. A ameaça 
estende·se tambêm aos dirigentes sindicais. O art. s~ es­
clarece em detalhes: _"Sem prejuízo. da responsabilidade 
penal serâ punido com a_dvertência, suspensão, _dCstiw 
tuição oti petda de mandato, por ato do Ministro do 
Trabalho, o dirigente sindical ou de conselho de fiscali­

, zação profissional que, direta ou indi(et;;tmeote, apoiar 
ou incentivar movimento grevista 'em serviÇo público ou 
atividade essencial. 

Sabemos das inúmeras dis_cuS'sões que se-travam em 
torno da questão das greves em ativídades essenciais. 

Segundo Paulo EmUio.Rib~ira: de Vilhena, professor 
da Faculdade de Direito da UFMG e Juiz do TRT da 3• 
Regiãõ, em aitiSOlntitulado "Greve e Atividade Essen­
cial (evolução co.nceituat).:', publicado na RctVlsla_-de In­
formação Legislativa, janeirO a março de 1982, p.205, o 
tema é espinhoso e delicado. Diz o ilUstr"e profe5Sõr: 
"Conquanto se tenha a "greve" em si como tema psicow 
logicamente angustiante e de difícil tratamento pondera­
do, por traduzir ela. al_ém_:9o momento agudo e-de rea"l 
confrontação de interesse em conflito nas relações de tra­
balho, um campo aberto de forma direta e coativa de_ im­
posição de vontade, sistema de superposição de forças e 
de resistências e técnica remanescente de procurar-se a 
justiça pelas próprias mãos, querwnos parecer que o sub­
tema greve e atividade" essencial se nos defronta como o 
mais espinhoso e delicado, pois ele representa o refina­
mento da elaboração jurídica na localização das linhas 
divisórias eritte o permitido e o vedado na greve, institu­
cionalizado como .. dir~ifo". 

Não obstante as agruras do tema, colocamo-nos em 
posição _favorável ao dir_eitp que todos os trabalhadores, 
sem exceção, devam ter em relação à_ greve. 

Nossa posição, contudo, firma-se em que certas con­
dições sejam estabelecidas, no caso das chamadas ativi­
dades essenciais. Uma delas é a de que os serviçQS não 
podem ser inteiramente paralisados. Segundo a natureza 
da atividade, seria pennitida a greve por tempo determi­
nado, a greve intermitente ou a greve iotativa (por parce­
la de grevistas). Aliás, é assim que vêrri -·ocOrrendo, no 
Brasíl, as greves nas atividades essenciã.is, Oque-dedions--­
tra o_alto grau de matu~;idade dos sindicatos que congre­
gam as categorias reSponsãveis pelas chamadas ativida­
des eSsendais. Eis aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
comprovação de que os trabalhadores brasileifos estão 
conscientes de que, segundo a ordem natural, os direitos 
da comunidade devam prevalecer sobre os direitos de 
segmentos que a compoem. 

Mas, por outro lado, não é justo admitirmos a odiosa 
discriminação que a legislação brasileira impõe a deter­
minadas classes de trabalhadores. Sob a alegação de ter 
que preservar os interesses da coletividade, o-s trabalha­
dores responsáveis por atividades essenciais estão sendo 
lesados em seus direitos. Eis, ai, Sr. Presidente e Srs. Se~ 
nadares, o império da desigualdade. 
- A solução para o problema não nos parece difícil: deve 

emergir do compromisso, como afirma Amauri Mascaro 
Nascimento. Em sua obra, .. Direito Sindical", p. 343, o 
ilustre ·autor considera: uA permissão _da greve em ativi­
dades essenciais deve_ ser condicionada à garantia ofere­
cida pelos grevistas da Continuidade da presiãção dos 
serviços de modo ininterrupto". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, há, hoje, no P..:tís, im­
periosa necessidade de novo ordenamento jurídico mais 
consentâneo à _realidade política e econôffiica· que esta­
mos vivendo. No universo das relações t~;abalhistas, uma 
nova ordem jurídica é vital. Diríanios: -ou o" PaTS: se mo­
derniza nesse setor ou corre o.risco de ver rompido seu 
tecido sociaL 

Não somos daqueles que argumentam que estamos vi­
vendo uma fase de transição e que, por isso, rião temos 
que-procurar eliminar a ambigiiidade que se apossou do 
País. 

No que se refere à legislação sobre greve, estamos vi­
vendo cruel contradição. PossuímOs uma legislação au­
toritária, herdada de governos que fizeúim d~ falsa Segu­
rança Nacional o fundamento de sua doutrina e de sua 
ação e não conseguimos substitUí-la por_ outra q \1~ seja 
adequada ao regime democrático que desejamos implan-
tar nQ Brasil.. _ _ _ _ 

Por outrO lado, estende-:se,_por todo_ o Terrítório Na­
cional, a realidade viva e encarnada dos trabalhadores 
_que estão reivi:ndicandojustiça social. Provam-no os mi­
lhares de movimentos grevistas que eclodiram no Brasil, 
desde os primeiros iri~limtes da Nova.RepúbliC?-, envol­
vendo, inclusive, a categoria dos funciOnários públicos e 
do_s trabalhadores encarregados das atividades _essen-
ciais. - · -- ' -
- Por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. SeRadores, propo­

mos q~ não fiquemos apenas, a contemplar o horizonte 
longínqUo da Assembléia Nacional Co_nstituinte. Deixe-: 
mos a cômoda situação de remeter para a nova Carta a 
soluç_ão _dCc_todos os problemas nacioniis,· pois temos 
com a Nação brasileira um compromisso -histórico que 
deve ser assumido aqui -e agora. 

___ Permitam-nos Sr. Presidente e$rs. Senadores, avançar 
um, pouco ma i~ em nossas reflexõeS.: ~ ---

Não estará a am!JigUidade a que nos referim,Os antes 
prestando-se ao int~resse de algumas autoridades gover­
namentais? É fácil prometer liberdade, tendo-se o respal­
do de leis _violentamenfe pwlitivas. 

Não estará a ambigíiidade favorecendo o casuísmo na 
aplicação da lei? S fácil realizar manobras políticas. 
recorrendo-se ora ao estado de direito, ora ao estado de 
Fato. 

_Não eStará a ambigUidade estimulando a deniagogia 
dos politicos? É fácil construír um discurso que confere 
prioridade ao social e comprometer-se, no entanto, ape-
nas com as elites. _ _ _ ___ _ __ _ 

A propósito, deixemos falar agora um profundo co­
nhecedor da ciência jurídica; especialista em Direito do 
Trabalh-o. Poderá ele, o r-erioinado autor dos "Comen­
tários à Consolidação das Leis do Trabalho", Mozart 
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Victor Ru_ssomano, evidenciar a dicotomia o:i"3 existente 
no Pals entre legislação e fato sociaL 

-E"IS- súas Palavras: 

<-<A verdade nua e -crua, porém, é que, apesar do 
rigor dessas normas, elas, na prática, não vem tendo 
aplicação. Quanto aos grevistas, a jurisprudência é 
cautelosa e não consid_era a simples participação em 
greve -mesmo ilegal- motivo para punições dis~ 
ciplinares. Mais ainda: com a progressiva abertura 
política operada no País, eclodiram numerosas gre­
ves em atividades essenciais e. até mesmo, e-m ser­
viços públicos. Ao contrário- do que s_e poderia su­
por, não foram aplicadas, genericamente, as sarições 
previstas em lei. Ao contrário, o fato em srfoi admi­
tido. A negociação se estabeleceu entre os grevistas 
e o Poder Público, não raro se chegando a soluções 
intermediárias e conciliatóriaS." 

"Isso vem demonstrar a observação antiga de 
que os fatos se rebelam contra a lei, mais comumen­
te do que nós supomos, e a observação atual de que, 
em matéria de greve, talvez mais do que em qual­
quer área do Direito, se·sente a força dos aconteci­
mentos- com suas implicações políticas- que, ao 
se precipitarem na História, arrastam consigO as 
formulações normativas", (op. cit, 10 ed. Rio de Ja­
neir!), Forense, 1983, p. 798). 

Por tudo o que já Se expôs, entendemos, Sr. Presidente 
eSrs. Senadores, que o momento não é de tergiversação. 

A nova realidade brasileira exige Cftie a:os funcionários 
públicos seja concedido o direito fundamental de_se asso­

- ciarem em sindicatos, para a defesa de seus interesses, e 
que aos trabalhadores que exerçam atividades essenciais 
seja-permitido o inalienável direito de realizarem greves. 

Enfim, Sr; Presidente e Srs. Senadores, entendemos 
que todas as discriminações devem ser banidas de nossas 
leis. Somente assim o povo brasileiro haverá de acreditar 
que o regime demQcrático que estamos implantando no 

-País será, de fato, autêntico. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE 1/.EFEJ/.E O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO:. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 331, de 1985 

Revog3: o art. 566 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e_alte_ra o art. J9 da Lei n~ 6.185, de 11 de 
dezembro de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' ~revogado o art. 566 da Consolidação_das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 
IY de maio de 1943. 
" Art. 2.,. O art. 3~ da Lei n'i' 6.185, de 11 de dezembro 

de 1974, passa· a viger com a seguinte redação: 

"Art. 3Y Para as atividades não compreendidas 
no artigo precedente só se admitirão servidores regi­
dos pela legislação trabafhista, aplicando~se-lhes as 
_11ormas que disciplinam o Fundo de G<i_rantia do 
!effipo de--Serviço." 

Art. 3Y Esta lei entra em vigor na data de sua publiw 
cação. 

-Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

o presente projeto estabelece que os Funcionãrios 
públicos passam a ter o direito de sindicalizaÇão, que 
lhes foi negado pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
em pleno regime ditatorial. e nos_so enten.dimento que a inegãvel desvalorização 
da classe dos funcionários públicos brasileiros, ocorrida 
nOs últimos decênios, deveu~se, em grande parte, à proiw 
bição de que ela pudesse associar-se em sindicatos. 

A marginalização que lhe foi imposta provocou, em 
conseqUência, sérias distorções. 

Carentes de efetivos instrumentos de reivindicação, os 
funcionários públicos tiveram seus vencimentos violen­
tamente reduzidos, rios últimos anos, com reajustes sala­
riais quase sempre situados em patamares inferiores ao 
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estabelecido pelo Indice Nacional de Preços .10 Consu­
midor- INPC, 

Estudos realizados dão-nos conta de que, a partir de 
1979, os aumentoS sala!iais dos funcionários púbtícos es­
tiveram, em média, abaixo do custo de vida, a ponto de, 
em alguns períodos, o salâr_io real dos servidores_ situar­
se em, aproximadamente, 25% do sal_ário percebido hâ 
seis anos. 

Por outro lado, nos últimos anos, não utilizou o Go­
verno nenhum critério objetivo na aplicação das cor­
reções salariais de"-seus funcionários. Enquanto determi­
nava a utilização do INPC na correção dos salários dos 
trabalhadores das entidades particulares, o Governo 
bra~ileiro negou tal direito aos servidores públicos, 
concedendo-lhes reajustes de vencimentos segundo índi­
ces arbitrados em função de casuísmos. Argumentando 
sempre que não possuía disponibilidade orçamentária e 
que urgia o combate à ínflação, o Governo levou seus 
funcionários à perce_pção de salários verdadeiramente ir-
risórios. · 

Os funcionários públicos também foram dTs-crimfria­
dos no que concerne ao reajuste semestral de_ seus sa­
lários. Até o presente momento, nenhum instrumento le­
gal existe no País, que lhes assegure esse direito. A rigor, 
a semestralidade, embora praticada nos dez últimos 
anos, foi-lhes concedida graças ao artifício do aumento 
do salário de forma parcelada. 

DiVersas- outras- diStorções fOram iinpostas à Ciasse: 
aplicação de índices difer.in"fCs aos Ceajustes de vc;nci­
mentos dos funcionários públicos civis e de militafes, 
discrepânciã entre regimes e modalidades de contratação 
(existem atualmente funcionários estatutários, funcio­
náriOs regidos pelilCOnsofidação das Leis do Trabalho e 
funcionários contratados através de tãb-elas especiais), 
sistemáticas negativas da concesSã()_do JJ9,saláríO--a:oS 
funcionários públiCos estatutáriOs, Critre Outras. -

O presente projeto- frise-se bem - pretende conce­
der aos funcionárioS- públicoS o direito dç sindicalização, 
para que eles se apresentem com autonomia perante o 
Governo, utílizando adequados meios de reivindicação. 
Somente_ detendo condições para negociar com- o Gover­
no os mais elementares direitos, a dasse dos funcionários 
públicos deixarã de ser cativa_do paternalismo governa­
mental. 

Consideramos que o direito de sindicalização deva ser 
concedido aos funcionãrios públicos -antes das demal"s 
prerrogativas que a Nova RePública lhes prometeu. As­
sim, o novo estatuto não deve ser implantado sem que a 
categoria, reunida em sindicato, debata seu conteúdo_. 
Também o novo Plano de Classificação de Cargos deve 
ser_ negociado sob a égide sindical. 

í:. da essência da democracia que as negociações se 
processem mediante o diálogo entre as partes envolvidas. 
Sabe-se que o atual Governo está empenhado na retiradª-­
do entulho autoritário introduzido no País. Ã SiiidrCafi~ 
zação dos funcionários púbiicOs propiciará o ambiente 
adequado à instauração de autêntico espfrito democráti­
co n_as relações entre o Governo e seus servidores. 

Nada há, na Constituição brasileira, que impeça a sin­
dicalização dos funcionários pCr.biicos. Ao contrário: o 
art. 166 da Carta Magna dispõe que "é livre a associaçà() 
profissfonal ou sindical; a sua constituição, a represen· 
tação legal nas convenções coletivas de trabalho e o 
exercício de funções delegadas de poder público será re· 
guiada em lei". 

No plano mundial, o direito de sindicalização é recO­
ríhecido pela Declaração dos Direitos do Homem, pelas 
Convenções S7, 9s-e 151 da Organização Internacional 
do Trabalho - OlT. 

Eis alguns dispositivos quC tratam da matér:iã.: 
Declaração Universal OOs Díreitos do Homem: 
.. Art. XXIII- ........ ,-..... ~ ... ~ .... ~..-~-..-..--,.,-.-.. --
4- "Todo homem tem dirdto a Qfganizar slri"díCã.tos 

e a neles ingressar para proteção de seus interesses." 
Convenção 87: 
Art. 29 .... -~-· KO ~-·· .... ..____... ~· ••••••••• ~.-,.·.·'"'"'"-'"·..-.-·-
"Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção 

de qualquer espécie, terão direito de constituir,_ sem au~ 
torização prévia, organizações de sua escolha, bem como 
o direito de se filiar a essas organizações, sob a única 
condição de se conformar com os estatutos das mes~ 
mas." 

Art. 39 
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.. 1. As organizações de trabalhadores e de emprega­
dores terão o direito de_ elaborar seus estatutos e regula­
mentos_ administrativos, de eleger livremente seus repre­
sentantes, de organizar a gestão e a atividade ôos riles­
mos e de formular seu programa de ação. 

_2~ A,s_ autoridades públicas deverão abster-se. de 
(j_Ualquer intervenção que possa limitar esse direito ou 
entravar o seu exercício legal." 

Co-nvenÇão 98: 
Art. 19 ...••• ··-·· .•. ········•·····-·~·--'--'----··~· 
"1. _Os c.rabalhadores deverão gozar de proteção ade­

quada contfa quaisquer atos atentatórios à liberdade sin~ 
dica! em matéria de emprego. 

2. Tal proteção deverá, particularmente, aplicar-se a 
atos destinados a: a) subordinar o emprego de um traba­
lhador à c_ondição de não se filiar a um sindicato ou dei­
xar de fazer parte de um sindicato; b) dispensar um tra­
balhador ou prejudkã-lo, por qualquer modo, em virtu­
de de sua filiação a um sindicato ou de sua participação 
em ati\'idades sindicais, fora das horas de trabalho ou 
com o consentimento do empregador, durante as mes­
mas.'-' 

Convenção 151: 
Art. 49 .•..•.•.. _ ...• ~~·······-·· ...•• -••••..•• 
"I. Os funcionários públicos gozarão de adequada 

proteçãO contra todo ato de discriminação anti-sindical 
em relação a seu emprego. 

2. Esta proteção se exercerá especialmente contra 
todo ato que tenha por objetivo: a) submeter o emprego 
do funcionário público à condição de não se filiar a uma 
organização de funcionários públícos ou de deixar de ser 
membro dela; b) dispensar um funcionário público, ou 
prejudicá-lo, por qualquer modo, em virtude de sua fi­
liação a organização de empregados públicos ou de sua 
participação nas atividades normais de tal organização." 

Art. 5"' ·~··········--·····-·········-··-:~•-···· 
"I. As organizaçõ_es de funcionários públicos goza­

rã_o _de .. c.ompleta independência em relação às autorida­
des públicas, 

"2. __ As organizações de funcionários p6blicos goza­
rão_de adequada proteção contra todo ato de ingerência 
das autoridades públicas em sua constituição, funciona­
mento ou administração. 

"3. Consideram-se atos de ingerência para efeito 
deste artigo principalmente aqueles destinados a fomen· 
tara constituição de organizações de funcionários púbH­
cos dominados pelas autoridades públicas, ou a manter 
e_conomicamente, ou de qualquer outra forma, organi­
zações de funcionários públicos com o objetivo de sub­
meter estas organizações ao controle da autoridade 
pública." 

Art. 79 
''Deverão ser adotadas, se necessário, medidas ade­

quadas às condições nacionais para estimular e fomentar 
o pleno desenvolvimento e utilização de procedimento 
de negociação entre as autoridades públicas competentes 
e as organizações de funcionários públicos sobre as con~ 
dições de emprego, ou _de quaisquer outros métodos que 
permitam aos representantes dos funcionários públicos 
participar da determinação das referidas condições.'' 

Art. 89 ., . , •....•.••..•.•••.•.••..••.•.• -.••• 
"A solução dos conflitos suscitados em função da de­

terminação das condições de emprego deverá ser obtida 
pot meio da negociação entre as partes ou mediante pro­
cedimentos independentes e imparciais, tais como a me­
diação, a conciliação e a arbitragem, estabelecidos de 

- maneira a irispirar a confiança dos interessados.'' 

Art. 9v ············~·-···········--·········· 
"Os funcionários públicos, do mesmo modo que os 

demais trabalhadores, gozarão dos direitos civis e políti~ 
- cos essenciais para o exercício normal da liberdade sindi~ 
cal, com exceção somente das obrigações derivadas de 
sua condição e da natureza de suas funções.'' 

Os argumentos apresentados conduzem-nos à ínabalá· 
vel convicção de que não poderão ficar os funcionários 

- públicos brasileiros ã margem do que ocorre atualmente, 
no País, em relação ao avanço nas relações entre empre~ 
gadore_s e empregados, corn a intermediação das organi­
zações sindicais, sob pena de grave perda por parte do 
Governo e de seus funcionários. 

A nova realidade social brasileira está a exigir dos le­
gisladores que tratem da mesma maneira todos aqueles 
que participam, com seu trabalho, do processo produtiw 
vo, seja na esfera da iniciativa privada, seja no âmbito da 
administração pública. 
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E por isso que julgamos urgente conceder aos funcio~ 
nários públicos a possibilidade de se organizarem em sin­
dicatos. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1985.- Senador 
Odacir Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N9 5.452, 
DE I• DE MAIO DE I943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

• • • • • •' ~.-••• -. • • • • • • • •• • • • • •-• • • ~--•••••~w. ••• • •• .~ 

Art. 566. Não podem sindicalizar-se os servidores do 
Estado e os das instituições paraestatais. .· , 

Parágrafo único. Excluem-se da proibição Constante 
deste artigo os empregados das sociedades de economia 
mista e das fundações criadas ou mantidas pelo Poder 
Público da União, dos Estados e Municípios. 
............................... · ...... · .. .- ....... . 
• ·-· •••••••• ~~ •• + •••• -•••••••••• -........ -•••••••• ·-·. 

LEI No 6.I85, DE li DE 
DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre os servidores púbUcos civis da Admi­
nistrâção Federal Dl_reta e Autárquica, segundo a na­
tureza jurídica do vínculo empregatício, e dá outras 

_ providências. 

. " ... ·-·-· ~~·-* *~· ~ .......... " .· .. · ...... · .... ' ... ~ 
Art. J9 Para as atividades não compreendidas no ar:­

tigo precedente só se admitirão servidores regidos Pela 
legislação trabalhista, sem os direitos de greve e sindica­
lização, aplicando-se-lhes as normas que disciplinam o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este 
artigo ser~o admitidos para cargos integrantes do Plano 
de Classificação, com a correspondente remuneração. 

• • • • ~• • ~c•··-~-~• •••~···· • •• •' • • • .~' • • • , . .-,._,,_~-••. .,,•,;, 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• I, 
DE 17 DE OUTUBRO DE I969 

··---·~··~·······················~-~-·······"·· 
Art. 166. Ê livre ass(_)ciação profissional ou sindical; 

a s-ua constituição, a representação legal nas convenções 
coletivas de trabalho e o exercício de funções delegadas 
de poder público serão regulados em lei. 

§ ]9 Entre as funções delegadas a que se refere este 
artigo, compreende-se a de arrecadar, na forma da lei, 
contríbuições para o custeio da atividade dos órgãos sin­
dicais e profíssion_ais e para execução de programas de 
interesse das cate"gorias por eles representadas. 

§ ~9 ~ Obrígatório o voto na~ eleições sindi~is. 
;-...................... ~ ............... ~ ....... . 
•• < ••••••••••••••••••• • ••••• -. ·-· ••••••••••••••• -.-. -. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ---. Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cals, para lllna breve 
comunicação. 

O SR. CltSAR CALS (PDS- CE. Para uma comuni­
cação.)..:.__ Sr. Prbiídente, Srs. Senadores: 

Ocupo hoje a tribuna desta Casa para registrar, com o 
maior pesar, o falecimento, ocorrido ontem em Fortale­
za, do ex-Senador Parsifal Barroso, um dos mais ilustres 
e eminentes homens públicos do meu Estado. 

Sr. Presidente, com o desaparecimento de José P.drsifal 
Barroso, perde o Ceará uma das suas mais marcantes fi­
guras, principalmente nos campos político, jurídico e li­
terário, onde teve uma decisiva partiéipação nos movi­
mentos empreendidos nas citadas áreas. 

Homem de indiscutível probidade e de extraordinária 
clarividência Parsifal Barroso teve uma das carreiras 
políticas mais fecundas, ocupando todos os cargos que 
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um homem público pode ocupar com exceção da Presi­
dência da República: 

-Deputado Estadual Classista em _1937; 
-Deputado Coiistituinte em 1946; 
-Deputado Federal 1959 a 1954; 
-Senador da República 1954 a 1958; 
-Ministro de Estado em 1955; 
-Governador 1958 a 1962; 
-Deputado Federal 1970 a 1974; 
-Reeleito em 1974, e finalmente Ministro Con-

selheiro do Tribunal de Contas_do_Oistrito Federal. 

Parsifal Barrooo, homem de profunda convicção reli­
giosa, era católico praticante e tinha verdadeira paixão 
pelo magistério, não abandonando a cátedra mesmo sen-_ 
do Governador do Estado, quando saía do Palácio da 
Luz, sede do Governo, para dar aulas na Faculdade de 
Filosofia.: ~ 

Homem de granel~ ~~udi-ÇãO, amante das ar_tes cut;l!i­
cas, lecionava ao mesmo tempo em cursos secundários e 
universitários: Ciência, Biologia, Química e Filosofia. 

Integrante do PTB, quando foi eleito Senador da Re­
pública assumindo em seguida o Ministério do Traba­
lho, do então Presidente Juscelino Kubitschek, tendo 
abandonado o Ministério para se candidatar ao Gover­
no do Cearâ, ao lado do ex-Senador Wilson Gonçalves, 
que- foi seu .cOmpanheiro de chapa, como candidato a 
Vice-Goverriador. 
· Eleitos para o Governo do Cearã, em menrorável cam­
panha, Parsifal BarrosO, cumpriu até o fim o seu-manda­
to com toda integridade. _ _ 

Genro do ex-Deputado Estadual Francisco de Almei­
_da Monte, grande líder da zona norte do Estad.o do Cea-, 
rá, procurou sempre em sua vida política honrar as tra--­
dições do seu sogro, devotando carinho especial para sua 
região. . , _ - -'"'-' "· - . 

Deixa viúva Dona Olga Barroso, mulher de grande 
cultura e atuação politica que como Primeira Dama do 
Es~ado, deixou grandes exemplos de solidariedade hu­
mana. Deixa cin-co filhos: Vera, Regis, Siglinda, Olga 
Emflia e Roberto, todos formados e no desempenho de 
suas carreiras. 

Nascido a 5 de jullio de 1913, a longa vida de Ba.Charc!l 
em Çiências Jurídicas, ProfessOr e Político, Parsífal Bar­
ros; foi sempre ligado ao Ceará, terra que lhe serviu de 
beiço .. ~ . . 

Ao._r~gJstrar nesta Qtsa o seu desaparecimento, ressal­
to que o Ceará perdeu um dos grandes filhos e quero ao 
mesmo tempo apresentar à sua digna família a expressão 
do meu profundo pesar, que envolve o povo cearense. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Slmador Humberto Lucena, que falará 
pela Liderança do PMDB. · 

Q.SR. HUMBERTO LUCENA f>RaNUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR". SERÃ f'UIJUCA{JO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, que falará 
como Líder do ~artido Socialista Brasileiro. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como L!der, 
pronuncia o seguinte di'sc'ursO. Sem revisão do orador.) 
.._Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

O Governador do Estado do Rio de Janeiro remeteu à 
Assembléia Legislativa uma ~ensagem que acho das 
mais justas, referente aos novos salários para a Policia 
Militar do Estado do Rio .de Janeiro. 
. Vejam V. Ex' a incoerência: um rêcruta pass3râ a rece­
ber- o que acho miútojusto- três mil e trezentos cru­
zados; o cargo mais baixo da Polícia Militar iniciarã com 
CzS 3.300,0Cr(três mij e trezentos cruzados). E- a-Classe 
dós professores do meu Estado, hoje em greve, esta clas­
s~ que reivindica um plano de carreira, que é a base polí~ 
t1ca do Go~Jiador Leonel Brizola, ou seja, que dá co­
bertura aos famo_sos_CIEPs QJJ Brizolõ~. esta classe dos 
Professores recebe inicialmente a quantia de mil e oito­
centos cruzados. 

Não som·os contra o plano de carreira da Polícia Mili­
tar, mas queremos deixar consignada incoerência'de.l40 
mil prof~sores do .nosso Estado se virefn obrigados a 
uma greve que já está entrando, na minha opinião, em 
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fase de exaustão, e quejã era o momento de a Classe vol­
tar às suas atividades e dar um prazo ao Governo. Ape­
nas para que se veja a incoerência -COm qUe o-Governa­
dor age naquele Estado. Não atende aos professores 
numa reivindição justíssima, mantendo-os com um sa­
lãrio inicial de CzS 1.800,00 e dando aos praças da Polí­
cia MHitar CzS 3.300,00 

Er.a esta a comunicação breve que eu Queria deixar 
consig:nada nos Anais desta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, por delegação da Liderança dos PDS, ao nobre 
Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o s-eguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trigo ao conhecimento~ do Congresso ·o que ocorre 
com o problema nuclear brasileiro. Trago, não só por ser 
membro da Comissão de Minas e Energia do -Sei-tado, 
mas por ter participado de- duas ComisSões, e ·por ter to­
mado conhecimento do andamento_ deste problema da 
mais alta relevância. 

t preciso considerar, Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, 
que as reservas de recursos do País para hidrelétricas 
economicamente aproveitáveis, embora abundantes, são 
limitadas, e breve não atenderão à demanda. Este breve 
refere-se ao ano 2005. 

"Para complementar as necessidades, sabendo-se que 
a energia hidrelétrica é fator fundamental ao desenvolvi­
mento, a decisão brasileira foi buscar um programa de 
energia nuclelétrica. Surgiu assim o Programa Nuclear e 
a NUCLEBRÃS. O projeto fOi apoiado nas Conclusões 
de que o País dispõe cfi:: ricaS i'eS:ervas de urânio, atual­
mente avalizadas em mais de trezentas mil toneladas. De 

·outra parte reconhecida que a produção _de energia elé­
tric~, a basenecluear jáê de tecnologia mundialmente es~ 
tabelecida _'? con®clda. Vejamos assim, antes de análise 
da at1,1al situação do programa nuclear brasileiro, a po­
sição mundial ou a participação neclear de geração de 
energia. Tomei essa inici<itivas face a medidas que estão 
sendo anunciadas pelos órgãos próprios e o Ministério 
de Minas, de uma reformulação ou melhor de modifi­
cação total no programa nuclear. O que consta de ener­
gia nuclear no mundo, Sr. Presidente. A participação 
hoj~ de energia nuclear na geração de eletricidade perfaz 
treze por cento e continua crescendo. EmJins de 1984, já 
tinha o mundo trezentas e vinte e duas usinas nucleares 
que estavam operando, e outras 190 estavam em cons­
trução num total de-5f2 usinas nucleares. Apenas para 
destacar, mostramos a participação de alguns países. 

A França hoje tem 59%, da sua energia nuclêar com 
182 bilhões de kW hora. A Suíça 32., a Alemanha 28, o 
Japão 23, a Espanha 20, Estados Unidos 14 com 325 bi­
lhões de kW, Argentina 4. Isto é o que nos informam os 
tecnicos, os dados oficiais que temos na Comissão de 
Minas e Energia, da qual eu faço parte. 

De outra parte, quando o Brasil escolheu o tipo de 
reator para fazer energia nuclear, antes passou por gran­
de debate, o reator à água pressurizada. Os 'Custos dire­
tos hoje, de construções de usinas nucleares, na Alema­
nha, informamos depois da nossa última visita, a segun­
da, ,~m que tomamos conhecimento de todos os detalhes, 
visitamos duas usinas das ·mai~ modernas., ou rnelhor, as 
dúas mais modernas do mundo são atualmente de cerca 
de mil dólares por K W; acrescente-se aos custos indire­
tos, os juros, durante a construção, e chegaremos a um 
custo de_ 1.700 dólares por kW, muito menor do que o 
custo das nossas hidrelétricas. O Brasil, repito, dispõe de 
reservas de urânio e, portanto, poderá manter sua inde­
pendência também no uso desta fonte energética. . 

.Os custos totais de Itaipu, hoje, dão uma média apro­
x,imada de 3 mil dólares por kW, quase o' dobro das usi­
nas nucleares que o mundo acentuadamente as construí­
das pelos processos alemães aos quais estão construindo 
duas das nossas oito usinas em programação. t interes­
.sante, Sr. Presidente- informar, que, hoje, ~stru~es 
de usinas hidrelétricas .com as metas do açgrdJ que-''hós 
fizemos, o Brasil, estavam em o'ito usinas nucleares,_ le­
mos nos jornais a redução destas usinas, e a paralisação 
de todas as demais atividades. Com .~,tquele acordo qUe fi­
zemos, estava previsto a implantação no Brasil de um" 
empresa de engenharia para usinas elétricas, a NO.[ 
CLEBRÃS, a .fabricação de equipamentõs pesados, a 
criação no Brasil de uma fábrica de equipamentos p'esa­
dos, com uma capacidade de um conjunto de equipa­
mentos, para uma usina nuclear por ano, prospecção e 
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lavra de urânio, enriquecimento de urâriio; fabricação de 
elementos combustíveis, usina de reprocessamento, e fi­
nalmente planos de financiamentos. 

d Sr. César Cals - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- OUÇO-V. Ex' com mui­
ta honra. 

- O Sr. César Cals - Nobre Senador Gabriel Hermes, 
V. Ex' percute neste momento um assunto muito impor­
tante, por causa da descontinuidade do processo de 
transferência de tecnologia. Na realidade, é injustificá· 
.vel, no meu entender, que o programa nuclear brasileiro 
que já foi d_esacelerado, um programa que previa até~ 
ano 2000 um número grande de usinas, foi desacelerado 
para. dar prioridade à tecnologia nuclear. Na realidade, 
como V. Ex.' bem disse, a partir da década de 90 os países 
industrializados da Europa, inclusive os Estados Unidos, 
todos eles estarão com a sua energia elétrica na base da 
energia nuclear, uma vez que as suas hidrelétricas já fo­
ram aproveitadas e as minas de carvão estão em exaus­
tão. O Brasil, que tem o potencial de grandes jazidas de 
urânio, se puder explorar, enriquecer o seu urânio terá 
mais força, naquela _época, do _que os próprios países 
produtores de petróleo por ocasião do choque de pe­
tróleo. Porqu_e quem tem o combustível para fornecer a 
esses países industrializados tem uma posição de força. 
Fizemos, no Governo Figueiredo, a desaceleração da 
construção de usinas e a aceleração da tecnologia nu­
clear, da transferência de tecnologia nuclear. O capital 
té?nico adqu!ri~o: engenheiros, cientistas, operadores, 
sofdadores, porque é toda uma tecnologia de extremo 
controle de qualidade. Esse capital técnico cuStou di­
riheir'o à Nação, e com a desaceleração vai ficar todo ele 
perdido. Creio que rtão é uma boa política desace(erar 
essa transferência do capital técnico que o Brasil adqui­
riu da tecnologia nuclear. Ela, sem dúvida, será a energia 
do ano 2000, e o Brasil lá por 2010 tendo em vista que 
ainda temos algum potencial hidroelétrico para aprovei­
tar. Pas_samos 25 anos para dominar a tecnologia da hi· 
dreletricidade, e quando eu digo .. dominar tecnologias" 
significa projetar, construir usinas, operar usinas hidroe­
létricas e fabricar equipamentos no Brasil. Não temos 
ainda a tecn-ologia de termeletricidade, e estávamos, por­
tanto, num processo de transferência de tecnologia nu­
clear. A energia não é mercadoria, energia é manifes­
tação de soberania. Quem tem a sua auto-suficiência 
energética é um país que não depende para fornecimento 
do seu parque industrial de decisão de outros países. 
Cumprimento V. Ex• peta oportunidade e a propriedade 
com que faz esse pronunciamento. 

O SR. GABRIEL HERMES- Muito obrigado nobre 
Senador. 

Quero informar mais à Casa que devido a estrutura de 
financiamento que foi contratada está custando atual­
mente em custos adicionais, e'Stamos tendo por dia o pre­
j ufzo de.l milhão de_ dólares, com o atraso, e agora mais 
a~e_rltU_1!_~mente se não tiver cuidado com paralisação de 
usinas. Assim, o Brasil está perdendo com essa parali­
sação, com esse atraso de mais de quase um ano e meio, 
350 milhões de dólares ao ano. Um milhão de dólares 
com a paralisação desse acordo que ê fundamental para 
o desenvolvimento do Pais. 

Quero ainda informar coisas que a Casa precisa tomar 
conhecimento, que é a NUCLEP, usina jâ construída e 
pronta no Brasil, e a mais moderna fábrica de equipa­
mentos pesados para usinas nucleares do mundo. Os al­
tos investjmentos feitos nesta fábrica não podem ser uti­
lizados hoje no Brasil porque de um lado a construção de 
novas usinas nucleares está adiada, e, de outro lado, o 
entendimento feito com as indústrias privadas brasileiras 
não permitem que a NUCLEP concorra com elas. São 
assuntos que preci~amos tomar Conhecimento. Ainda na 
Comissão de Minas e Energia, tomamos conhecimento 
de vários outros detalhes que estamos trazendO ao co-
nhecimento da Casa. · 

t interessante que a Casa, que o Brasil tome conheci-, 
ménto, isto estamos acompanh~ndo com regularidade, 
bem assessorados. Embora o. processo de fusão nuclear 
para a geração de energia seja considerado já realidade a 
nível de laboratório~ admitem cientistas que·somente nas 
primeiras décadas do próxlmo século haverá condições 
de instalação de um protótipo capaz de industrializar 
energia obtida__ com deutério; ãgua pesada, que nada 
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mais é do que a retirada de O, 7 de hidrogênio de existên­
cia na água. 

Esse processo está altamente avançado na França. 
Líamos em O Globo, e em revistas especializadas, em O 
Globo de 18 de outubro de 1985, que está a França ob­
tendo atualmente 60% da energia consumida no país de 
seus reatores, inclusive moderníssimos FêníX e "super 
Fênix", com- este novo processo. 

A França tem reservas de urânio da ordem apenas de 
140 toneladas, enquanto temos 300 inil em ilosso Terri­
tório equivalente, ao serem usadas a dos franceses, por 
super-reatores e, se reaproveitados, por muitos e muitos 
anos. 

Srs. Senadores, faço estas Considerações no instánte 
em que as nações mais desenvolvidas e ricas do planeta 
empregam o seu poderio bélico para destruir alvos de 
Naçôes do Terceiro Mundo responsabilizados pelos Es­
tados Unidos como sendo de expansão e terrorismo, mas 
isto estâ distante da formação e do nosso espírito de 
aproveitarmos nosso urânio· e a -nosSã. energia nuclear. 

O Acordo Nuclear Brasil-Alemanha é um assunto de 
urgência, deve ser estu_dado, reavaliado, revisto e redefi­
nido. Mesmo porque se o processo do reator a água pres­
surizada não é preferido Pelos defensores do uso da água 
pesada, nem por isso deve ser despiezado. Mas temos a 
afirmar como verifiCamos-e o fiz em compànhia de ou­
tros Senadores na Alemanha que estã funcionandocom 
a mais perfeita regularidade e, como disse de início, estão 
funcionando hoje dentro do nosso planeta 512 usiitas n_u­
cleares dando energia para países que- cada vez mais 
avançam na tecnologia. Queremos informar ainda que 
este Projeto, que esse Acordo que foi feito conforme foi 
estudado numa Comissão de Inquérito da qual foi rela­
tor o nosso cortfp-anheiro Milton Cabral. Relatório este 
que como sempre não tem merecido a devida atenção do 
Executivo, nem da República denominada Velha, nem 
da atual. Demonstram fatos que precisamos tomar co-­
nhecimento. Hoje avançamos tremendamente na nossa 
nacionalização da tecnologia nuclear. Já foram forma­
dos, preparados cerca de 400 engenheiros técnicos alta­
mente especializados e que se encontram praticamente 
inativos, embora tenha cuStado_ importância alta a sua 
formação e muitos detes estão'.se transferÜJ.do para o ex­
terior exatamente pela falta de cuidado dos nossos ór­
gãos responsâveis. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, dizer que no relatóri~ da 
CPI constavam estas palavras do Relator, que foi o 
nobre Senador Milton Cabral, que teve, antes, também, 
como Relator, o Sr. Jarbas Passarinho, numa primeira 
etapa, e que tive a função de revisor. 

Vamos aqui fazer uma pausa - diz S. Ex• -
para uma pertinente observação. De l945_a 1955, o 
Brasil tinha assinado com os Estados Unidos quatro 
acordos de cooperação, sendo que os três primeiros, 
de 1945 (Getúlio Vargas), 1952 (Getúlio Vargas) e, 
1955 (Juscelino Kubitschek) trataram _dª _expor­
tação de minerais estratégicos. O Acordo de 1945 
foi denunciado pelo Presidente Dutra como sendo 
••escandalosamente prejudicial ·ao nosso patrimô­
nio". O 21' Acordo (de 1952) foi liquidado por inter­
ferência do Conselho de Segurança Nacional, por­
que o Governo norte-americano não cumpriu as 
compensações combinadas. O 39 (de 1955) assegu­
rou mais uma vez a preferência aos Estados Unidos 
para exportação de urânio. Este Acordo foi objeto 
de CPI, em 1956, na Câmara dos Deputados. O 4~> 
Ac-ordo (também de 1955) objetivou a cooperação 
norte-americana no fornecimento de reator de pes­
quisa e de urânio enriquecido. 

Refere-se, ainda, o relatório da CPI do Senado ao fato 
de que Jánio Quadros, em 1961, em sua primeira mensa­
gem ao Congresso Nacional, reafirmOu a ímpor.tância da 
energia nuclear, incluindo-a entre os objetivos do seu 
GOverno; João Coulait mostrou, ainda em mensagem 
ao Congresso, .. a neCeSsidade de novas fontes de energia, 
baseadas nas aplicações da Físfca Nuclear'' e, em 1963, 
anunciou "a decisão de construir a primeira central nu­
clear com base no urânio nafUral"; castello Branco, ein 
1965, assinou coni Os --EStadOs -Unidos o 59 Acordo, o 
qual não previa transferência de conhecimentos e tecno~ 
logia; Costa e Silva, em 1968, recebeU relatóriO da 
CNEN, ElETROBRÁS, FURNAS; Instituto de Pesqui· 
sa e missão técnica- da AElEA, recomendando a cons-
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•trução de uma unidade de PWR com potência de 500 
MW e prevendo a necessidade de 50.000 ME até o ano 
2005. Em 1969, o então MiniStro Costa Cavalcanti apre-­
sentou ao Chefe do Governo relatóriO Sobre estudos que 
realizou nos Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, 
Franca, Alemanha e Âustria a respeito da energia nu­
clear; afirlnou -que a Alemanha oferec_ia m~I~ores_pers­
pêCfivtipara-negociações no setor; e o Presidente Médici, 
na primeira mensagem ao Congresso, gar~n_tiu os passos 
iniciais para a central nuclear pioneira, em Angra dos 
Reis. No mesmo ano, 1972, foi assinado com os Estados 
Unidos o 6<:> Acordo Nuclear, que pemitia a aquisição, 
pelo Brasil, de equipamentos de reatores, mantendo-se 
portas fechadas à transferência de tecnologia pertinente 
ao enriquecimento e reprocessamento da matéria-prima. 
E o Presidente Ernesto Geisel, ao começar seu Governo, 
ante a primeira crise do petr61eo, viu-se forçado a enve­
r~dar efetivamente pelo campo da fonte alternativa de 
energia, e autorizou, em 1974, a construção da segunda 
usina nuclear. 

Como se infere da longa caminhada no setor, o domí» 
nio da tecnologia sempre foi ó objetivo principal do Bra­
sil. Por isso mesmo, a atuação básica da CNEN visa à 
tecnologia de reatores, ao processamento e reprocessa­
mento de combustíveis, à instrumentação e controle, às 
informações, às têcnicas nudeares nas atividades huma­
nas e no meio-ambiente. 

Daí o empenho em que seja introduzida rapidamente a 
linha de reatores rápidos (fast-breeder), cuja tecnologia 
possibilita a refrigeração a sódio, utilizada nas centrai_s 
Phenix, de 250 MW; e-Super:--Plienix, de 1.200 MW, na 
França, onde foi conseguido o êxito aplaudido por 
Weindberg. 

Sr. Presidente, ano passado; 1985, durante os "Dias da 
Amizade Teuto-Brasileira", transcorridos em Bonn, visi­
tei, a convite das autoridades alemãs, a usina nuclelétrica 
da Gt'afenrheinfeld, modelo das usinas brasileiras Angra 
II e III. Foi construída na Baviera pela Bayernwerk, a 
oltO-quilômCtros da cidade de S_chweifurt, de 60.000 ha­
bitantes. 

Ora, enquanto a usina de Angra I foi adquirida dos 
Estados Unidos, estas estão sendo acompanhadas por 
jovens técnicos, engenheiros brasileiros,- físicos em nú~ 
mero de 400, completamente preparados para a monta­
gem dessas usinas. Deles ouvimos com entusiasmo: "Po­
demos colocá-las para funcionar". O preparo desses ho· 
mens custou ao Brasil alguns milhões de cruzeiros. 

E, Sr. Presidente, hoje fala-se tranqüilamente em para­
lisar essas usinas nucleares, que são necessárias, porque a 
partir do ano 2005 se usarmos todas as nossas correntes 
de água para as hidréletricas, não teremos mais possibili­
d~de de aproveitar nada, e entraremos em crise energéti­
ca. 

Sr. Presidente, trazemos estas considerações, que va­
mos publicar na íntegra nos nossos Anais e vamos 
encaminhá-las mais uma vez aos nõssos Ministros. E co­
municamos a Casa que estamos convoCándo, através da 
Comissão de Minas e Energia, o Ministro das Minas e 
Energia, para dar informações completas sobre o que es­
tá ocorrendo com esse setor que, repito, está dando um 
milhão de dólares de prejuízo por dia ao Brasil, trezentos 
e cinqUenta milhões por ano, Sr. Presidente. Isso manda~ 
mos em documentos que trouxemos da Alemanha para o 
Ministr-o das Minas e Energia e para os setores oficiais. 
-Estamos convocando também; Sr. Presidente, confor-

me já encaminhamos à Mesa, o Sr. Ministro das Minas e 
Energia, para que nos traga as suas informações, porque 
se trata de assunto da mais alta responsabilidade nossa, 
do Congresso, desta Casa que, com comtssão próp~ia es­
-tudou o ·assunto, e do Pais, que sem energia elétrica, Sr. 
Presidente, não terá no ano 2000 energia nem capacidade 
para dar. trabalho e continuar o progresso que merece 
este povo bom, que ê o nosso povo. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEL HERMES EM SEU DISCURSO.-

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
As reservas de recursos do País para hidrelétricaS, eco­

nomicamente aproveitáveis, embora aburldantes, são li­
, mitadas, e breve não atenderão à demanda. 

Para complementar as necessidades, sabendo-se que a 
energia elétrica é fator fundamental ao desenvolvimento, 
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a decisão brasileira foi buscar um programa de energia 
nuclelétrica. Surgiu assim o Programa Nuclear e a NU­
CLEBRÁS. O projeto foi apoiado nas conclusões de que 
o País disPõe de ricas reservas de urânio, atualmente 
avaliadas em mais de 300 mil toneladas. De outra parte é 
conhecido que a produção de energia elétrica à base nu­
clear já é de tecnologia mundialmente estabelecida. 

Vejamos, assim, antes da análise da atual situação do 
Programa Nuclear Brasileiro, a posição mundial; ou a 
participação nuclear na geração de energia: 

1 . A importância das usinas nucleares 

-A participação da energia nuclear na geração de 
eletricidade perfaz atualmente 13% e continua crescendo. 
Em fins de 1984, 322 usinas nucleares estavam operando 
no mundo e outras 190 estavam em construção, tota15I2 
usinas. - - -

Destacamos a participação nuclear na geração de 
energia elétrica em alguns países selecionados: 

GERAÇÃO NUCLELÉTRICA LIQUIDA 

% Bilhões 
deKWh 

França 59 182 
Suíça 37 17 
AlemanhaOcc. 28 93 
JapZ:o 23 126 
Espanha 20 22 
EUA 14 325 
Argentina 11 4 

Eis a seguir, o que nos informaram na Comissão de 
Minas e Energia do Senado os TéCnicos: 

-O Brasil escolheu o tipo de reator certo. O reator a 
água pressurizada (PWR) domina mundialmente por ser 
o tipo mais econômico, sendo que sua participação supe­
ra 60%. O resto distribui-se sobre os demais tipos de rea­
tores (BWR, PWHR, H'TGR, FBR e outros). 

-Os custos diretos da construção de usinas nucleares 
na Alemanha são atualmente de cerca de 1.000 dólares 
por kilowatt. Acrescentam-se os cus~os indiretos dos ju­
ros durante a construção e da escalação (efeito da in­
flação nos fornecimentos e serviços), que, no caso de um 
prazo de construção de 5 a 6 anos, se colocam na casa de 
30 a 40%. Levando em conta a excelente disponibilidade 
operacional de acima de 80%, resultam, na Alemanha, 
cUstos e ínvestiiileiltos globais especificOS da energia fir­
me em tomo de 1.700 dólares por kilowatt, custos estes 
que são mais baixos do que custos de investimento glo­
bal especifico de usinas hidrelétricas, usando o mesmo 
critério de energia firme. 

...::.:"() ar:sil dispõe de -ricas reservas de urânio e, por­
tanto, poderá manter sua independência também no uso 
desta fonte energética. 

--: Usinas nucleares podem complementar a hidreletri­
ctdade de maneira vantajosa: 

Os custos totais específicos de ltaipu, incluindo finan­
CiamentO e t!ic3.Iação, e considerando um fator de carga 
médio de carga de 65% são aproximadamente de--3.000 
US _dólaresfkilowatt energia tinne. Acrescentam-se ain· 
da -os cuStos da transmissão de em torno de 500 US dóla­
res por kilowatt energia firme. 

Demais decisões de importância fundamental que nos 
foram prestadas na Comissão de Minas e Energia do Se­
nado: 

-A introdução da energia nuclelétrica, nãi:)pode ser 
esperado até o esgotamento das reservas hidrelétricas, 
pois a introdução gradativa, em forma de complemento 
à hidreletricidade, é necessário para a implantação da 
infra-estrutura. 

--:Com a utilízação da energia nuclear, não queria o 
Brasil depender permanentemente cie importações, mas 
tornar-se .autônomo neste campo. 

-Nesta decisão, teve que ser levada em conta que a 
implantação-de uma nova tecnologia; é uma Questão de 
décadas. 

-A autonomia nuclear deveria ser obtida através de 
uma ampla transferência de tecnologia para usiilas nu­
cleares e o cicio do combustível nuclear de países indus-
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trialíZados, pois pesquisa e desenvolvimento essencial­
' mente próprios seriam um cami_nho bem mais_ dispendio­
so _e _de prazo imprevisível. 

-O reator a água pressurizada (PWR) está tecnica­
mente amadurecido. (Na Alemanha, usinas nucleares 
com reator PWR custam menos que 1.000 dólares por 
kilowatt em custos diretos e apresentam o desempenho 
excelente. 

As metas ÓQ acordo com a Alemanha Ocidental pre­
vêem: 

-Construção d_e usinas nuclelétricas. Comissionamen­
to de pelo menos 8 usinas nucleares na faixa-de 1.200 me­
gawatts de potência no prazo de 1982- 1990 (além de 
Angra I). 

- Para esta se_qUência de usinas, foi previsto aumen­
tar o índice de nacionalização dos 30% para as primeiras 
duas usinas (Angra 2 e 3) no ano !976 para 70% para a 
oitava usina (usinas B"e 9) no a_no 1984. Para as primeiras 
4 usinas foi acordado o fornecimento exclusivo dos equi­
pamentos da Kraftwerk Union (KWU) e da indústria 
brasileira. Para as demais usinas no âmbito do Programa 
Nuclear, os fornecimentos brasileiros seriam comple­
mentados por importações sendo que a preferência seiia 
dada a KWU. 

-Engenharia para usinas nucf,elétricas. Implantação, 
no Brasil, de uma empresa de engenharia para usinas nu­
clelétricas (NUCLEBR.ÂS/K WU). 

-Fabricado de equipamentos pesados. Criação, no 
Brasil, de uma fábrica dç equipamentos ·pesados com 
uma capacidade de um conjunto de equipamentos para 
uma usina nuclear por ano (NUCLEBRÁS/GHH, 
Voest, K WU). 

-Prospecção e lavra de urânio. Criãção de uma em­
presa para a prospecção e lavra de minério de urânio 
(NU C LE BR.Â S fUra ngesellschaft). 

- Enriquecimento de urânio. Criãção de uma usina de 
demonstração para o enriquecimentO de urânio peló 
processo do jato centrífugo ("jet-noz:z:le_") (NU-
CLEBR.ÂS/Steg, lnteratom). · 

-Fabricação de elementos combustíveis. Implantação 
de uma fábrica de elementos combustíveis (NE­
CLEBR.ÂSfkWU). 

- Usina de reprocessamento. Construção de uma usi­
na de reprocessamento do _combustível nuclear usado 
(NUCLEBR.ÂSfKewa, Uhde). 

- Financiamento. co-nvênio entre a NUCLEBRÃS e 
os bancos alemães sobre o financiamento, a lorigo prazo; 
da parte importada para as primeiras duas usinas nucle­
létricas do Programa Nuclear (Angra 2 -e 3). 

O lado brasileiro esperava no âmbito destes convênios 
a transferência da tecnologia completa em todas as áreas 
do Programa Nuclear e a garantia dos financiamentos de 
importação. 

Informaram os técnicoS na _Comissão de Minas e 
Energia. 

A conclusão fluente de Angra 2 e 3 poderia fazer com -
que, pelo menos, no futuro próximo: 

seja garailfida a çonti_nuidacle na in_dústria nacional 
e assim mantido vivo o -Ínteresse cie"sta indUsti'ia no- cons-_ 
tante crescimento do índice de nacionalização; 

. sejam limitados os constantes encarecimentos das 
obras e os aumentos dos custos financeiros decorrentes 
dos atras-os; _ _ _ 

seja contida a evasão de especialistas brasileiros 
portadores de "know-how" (da indústria nuclear para 
outros ramos da indústria) CaUSã.da pelas incertas pers-. 
pectivas do Programa. 

Os atrasos Custam: 

-Devido à estrutura do financiamento acima descri~ 
ta o orçamento da NUCLEBRÃS foi lifetã.dp Cni escala 
maior pelos cortes gerais do Govqmo porque os juros e 
as amortizações cresceilft!S- de ano para ano deixam cada 
vez 'menos recursos para investimentos. Além do mais, o 
orçamento da NUCLEBRÁS sofreu, ein 1985, um corte 
real de 20% nos investimentos, enquaritó; -põr exemplo, a 
ELETROBRÁS conseguiu ainda um pequeno a-umento 
real de 14% para investimentos. Isso faz com que as da­
tas para a conclusão das tJsinas nucleares tornem-se ain-

da mais distantes. Atualmente, os custos adicionais para 
a NU.CLEBRÃS decorrentes deste atraso são de ym m~­
lhão ele dólares por dia ou seja cerca de 350 milhões de 
dólares por ano, causados principalmente pelo aumento 
dos custos de financíamento. 

-Ruptura no processo da transferência de tecnolo­
gia. O insuficiente reajuste salarial de engenheiros e téc­
nicos qualificados, assim como as incertezas quanto às 
perspectivas do Programa provocaram, em 1984, a eva­
são de especialistas, inclusive de engenheiros e técnicos 
que foram treinados a altos custos no exterior. Por isso, 
não se pode excluir mais a quebra da continuidade na 
transferência de tecnologia. 

-Ociosidade das Fábriacas. Os constantes estica­
mentes dos prazos Para a construção das usinas nuclea­
res fizeram com que as fábricas concebidas para atender 
ao programa de usinas nucleares, no ritmo inicialmente 
definido para as mesmas, trabalhem hoje com alto índice 
de ociosidade. 

A NUCLEP 

NUCLEP é no munda_a mais móder_na fábrica de 
equipamentos pesados para usinas nucleares. "OS altos in­
vestimentos feitos nesta fábrica não podem ser utili:z_ados 
hoje, porque, de um lado, a construção de novas usinas 
nucleares está adiada e, de outro lado, um entendimento 
feito com a indústria privada não perm-ite à NUCLEP de 
concorrer a ela fora do Programa Nuclear. 

Em comparação a isso, a ENSA, a fãbrica espánhola 
de equipamentos pesados em Santander, similar à NU­
CLEP, pode atuar livremente no mercado e portanto 
tem boa ocupação de sua capacidade. 

Mais informações na Comissão de Minas e Energi~: 

-Através da conclusão do Acordo de Cooperação 
leilto-Brasileira, o Brasil conseguiu acesso à tecnolpgia 
nuclear para usinas nucleares e o ciclo do combustível. 
Esta tecnologia está sendo transferida ao Brasil através 
de uni amplo programa de transferência que·assegura·a 
futura autonomia nuclear do Brasil. Assim, o Brasil evita 

- _ô---::~aridnh-o de PesquiSa e desenvolvimento a CuStos pró­
prios, que seria caracterizado por altos riSCOs; longos 
prazos e custos elevados. 

Na Alemanha Ocidental foram investidos até 1975, f3 
bilhões de marcos (cerca deUS doláres 5 bilhões) na pes~ 
quisa básica nuclear e no desenvolvimento dos reatores a 
água leve, hoje utilizados comercialmente. Os custos de 
investimentos dlls próprias usinas não istão incluídos 
nestes números. 
--A França abandonou, depois de 25 anos de deSenvol­
vimento próprio, sua linha de reatores a urânio natural, 
refrigerados a gás e moderados a grafite, e adquiriu a 
tecnofogía do reator a água pressurizada através de um 
contrato de licença. 

Prejuíi:oii ailuais- de 600 milhõeS de dólareS 

A paralisação do projeto vem custando I mHhão de 
dólares, dia ou 360 milhões ano. 

sr-, Presidente, Si-s. Senadores, 
---Transmitimos mais esclarecimentos que colhemos na 

CMIT do Sena~fo: _ _ 

Embora o procesSo -de-fu.são nuclear para geração de 
energia seja considerado, já, 'rêalidade_g_nível laborato­
rial, admitem os cientistas que somente naSprimeiras-dé­
cadas do próximo século haverá condições de instalação 
de um protótipo capaz de industrializar a energia obtida 
do-dcutério (água pesada), que nada mais é do que a reti­
rada de 0,07% do hidrogênio existente na água doce ou 
salgada. De mil moléculas de água, sete são_de deutério, 
e _desde que um litro de água, ap6s a retirada desse ele­
mento, pode ser convertido em energia, pelo processo de 
fusão nuclear~ equivalendo a setenta barris de petróleo 
- é fácil avaliar a importância do esforço que se fizer 
para o domínio dessa tecnologia, que constitui mono­
póHO de poucos pa(ses. 

Em outubro do ano passado, Alan Weinberg, ex­
Diretor do Laboratório Atômico Nacional dos Estados 
Unidos, em Oak Ridge, anunciou que "os franceses aca­
bam de realizar aquilo que a comunidade nuclear sempre 
considerou seu principal objetivo: desenvolver u_ma_fonte 
de energia inesgotável, a partir de recursos esgotáveis". 
Tais expressões foram veiculadas pela conceituada revis­
ta Paris Match, que informa (ver O Globo, edição de 13 
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de outubro de 1985, pág. 31) estar a França obtendo 
atualment\! .!i.essenta por cento da energia consumida no 
pais, dos seus reatores, inclusive dos moderníssimos Phe­
nix c Super-Phenix. A referida edição do O Globo asse­
gura que "s6 agora_ o grande púbtico francês começa a 
tomar consciência do sucesso dos seus cientistas e do 
avanço conseguido", o que não seria de admirar, "pois, 
afinal, a história da energia atômica foi protagonizada 
em grande parte pelos franceses: a radioatividade do urâ­
nio foi descoberta em 1896 por um francês Becquerel), e 
o rádio foi isolado dois anos depois por Pierre e Marie 
Curie.: em 1934, Fréderic e lrene Jotiot-Curie descobri­
ram a radioatividade artificial, e a primeira patente de 
produção do âtomo "foi de Joliot, Alban e Kowarsky, em 
1939". 

A França tem reservas de urânio da ordem de 140 to­
neladas, no seu território, equivalendo- ao serem usa­
das pelos seus super-reatores - a capacidade energétíca 
superior à possibilitada por todas as reservas do Oriente 
Médio, juntas, de pettóleo. E apenas um grama de urâ­
nio enriquecido fornece energia igual à de três toneladas 
de carvão ou. de tonelada e meia de petróleo. 

Pelo que se divulga, o êxito francês reside no fato de os 
super-reatores fabricarem novo combustível a partir do 
combustível anteriormente utilizado, o que representa 
"um antigo ideal de ressureição a partir do consumo, que 
lembra o mito da ave fênix, que ressurgia das próprias 
cinzas". Daí o entusiasmo de Alan Weinberg e dos cien~ 
tistas norte-americanos, que instaram a Casa Branca a 
reativar o programa nuclear dos Estados Unidos, desde 
qUe ê p-ratica-mente afastado o perigo do lixo atômico. Os 
bastões de combustível nuclear, conforme se sabe, per­
dem grandes parcelas de urânio 235. Pelo processo fran~ 
cês, .. os átomos da massa inerte de urânio 238 capturam, 
cada qual, um nêutron liberado pela fissão, e se transfor~ 
mam em plutônio 239", aproveitado pelo super-reator, 
que recupera os bastões, tornando o plutônio fissível 
"para produzir mais energia nuclear e transformar mais 
urânio inerte em plutõnio, a ser empregado em outros 
reatores''. 

É evidente que se tem aí- antes de a fLJSão nuclear vir 
a ser industriati:;:;ada - fonte praticamente inesgotável 
de energia, permitindo que "Paris Match" entenda ou 
traduza tal sistema como "um sonho de energia ilimitada 
para o futuro". 

Senhores Senadores, 
Faço estas considerações no instante em que a nação 

mais desenvolvida c rica do planeta emprega o seu pode­
rio bdico para destruir alvos numa nação do terceiro 
rrlundo, responsabilizada pelos Estados Unidos como 
centro da expansão do terrorismo. Deixo de especular 
sobre -o acertO ou a incoveniência de atos de guerr~, mas 
iiãO-COn-Sidero útil a este país fixar~:Se como ·retardatário 
numa caminhada que movimenta cientistas e ciência, go­
vernantes e governos de países ricos, os quais, sob ale­
genda de evitar a proliferação de armas nucleares, pro­
itlOverri o ci;.lreitamento do conhecimento científico e im~ 
pedem o domínio, por outros países, de tecnologia alta~ 
merite soflsiícãda. 

O Acordo Nuclear Brasii~Alemanha ... é de urgência 
seja ele retomado, reavaliado, revisto, redefinido. Mes­
mo porque, se o processo do reator a água pressurizada 
não é preferido pelos defensores do uso da água pesada, 
nem pÕr ísso dev~ ser desprezado~ O objeti,vo_deve ser de 
harmonização dos setores, diante do fato de que a ciên­
clae a teCnOiogiãàevem ser compreendidas como de am­
plitude suficiente para acomodar as diferentes linhas de 
conhecimento. A opção ocasional por este ou aquele sis~ 
tema não pode representar obstáculo a processos diver­
sos; é, sim, uma tomada inicial de posição. A fusã_o nu~ 
clear é considerada "limpa''. em virtude de não produzir 
lixo atômico ou radioativado; a sua radioatividadç_pode 
ser dissipada em cinqüenta anos, enquanto o lixo atômi­
co resultante da fissão nuclear dos reatores comuns care­
ceiia de dez: mil anos para ter dissipado o perigo que traz 
.em- si. Todavia, as perspectivas aB:ora abertaS pelos 
super-reitores franceses tr-azem alento quanto à reCupe­
ração do lixo atômico, o qual pode ser reutilizado. 

O que recomendou a Comissão de Inquérito do Sena­
do 

Senhores Senadores, 
Fixados esses-pontos de vista, trago à lembrança as re. 

cOmendaçõeS da Comissão Parlamentar de Inquérito 
desta Casa, sobre o Acordo Nuclear do Brasil com aRe-
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pública Federal da Alemanha. A primeira dessas reco­
medações aconselha que, "no planejamento da ação go­
vernamental, deverá ser considerado como de relevante 
interesse nacional o emprego extensivo dos usos pacífi­
cos da energia nuclear". E desde que o consenso interna­
cional é no sentido de _que a energia nuclear p:ua fins 
pacíficos é irreversível, a -CPI recomenda que "o Brasil 
deverá realizá-la com o completo domínio tecnológico", 
Há, por conseguinte, clara orientação para que o Brasil 
acompanhe a tendência mundial de_ complementar as 
suas necessidades energéticas mCdiante O uso da energia 
nuclear. Daí por que considero extremamente prejudicial 
aos interesses nacionais o estancamento do programa. 
nuclear bru:;ileiro, mesmo sabendo que, no âmbito uni­
versitário, as pesquisas têm seguimento, no que respeita 
à fissão e à fusão. Rehttivamente à obtenção de energia 
por fusão nuclear, as pesquisas, no Brasil, tiveram início 
em 1975, na Universidade de Campinas, Universidade de 
São Paulo c Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Atualmente, incorpoiam-se aos estudos pesquisadores 
da Universidade Federal Fluminense, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais, do Instituto de Estudos Avançados 
e do Instituto Tecnológico da AeronãutiCa. 

A dificuldade maior dos que s_e dedicam a tão relevan· 
te setor de pesquisas está na ínsuficiência de recursos. 
Aliás, tivesse sido mantido o fillxo monetário para o em­
preendimento, o programa não teria sofrido paralisaç-ão 
que tantos prejuízos há causado, quer no tocante à capa· 
citação tecnológica, quer ·na perda de 350_ milhões de 
dólares anuais causada pela inação, além da evasão de 
especialistas. 

A primeira usina riUclear entrou em operação, na In­
glaterra, há cerca de trinta anos. Foi construída em Cal~ 
der Hall, com a potência de 50 megawatts. Ainda está em 
operação. 

Em 1980, nada menos de 254 centrais do gênero esta~ 
vam em pleno funcionamento, çom a potência total de 

· 138.201 MW, e 234 outras, com a capacidade de 217.465 
MW, encontravamMse em construção, enquanto mais 96 
centrais estavam encomendadas. Os Estados Unidos fiw 
guravam, naquele ano, com 74 usinas insta_lad:as e em 
funcionamento; 91 outras estavam em fase de construção 
e-33 haviam sido enCõmendadas. E, aqui ao nosso lado, a 
Argentina já tinha a sua usina nuclear funcionando, com 
a potência de 344 MW. 

Os rumos que vem tomandõ a convivência internacio­
nal, aliados à necessidade .. de consolidação do processo 
nuclear brasiteiro, aconselham urgentes providências. 
Inclusive no tocante ao desenvolvimento tecnológico da 
fabricação de reatores, tarefa atribuída à NUCLEP, e 
sobre o que a CP! do Senado recomendou especial 
atenção, salientando: "A lenta pr,odução-de centrais nu­
cleares poderá ser complementada com a intensificação 
do índice de nacionafízãção da fabricação de turbogera­
dores de média e grande potências, inclusive atender ao 
programa das usinas tennoco.nvencionais a carvão, de 
330 MW." 

Conviria, portanto, que a Nação tomasse consciência 
da questão energética e da neCessidade de construção de 
usinas nucleares. A conscientização deve ter fundamento 
na realidade, afastandoMse os receios que, inf_undidos no 
povo, só interessam aos que pretendem continuar monQ­
polizando a geração dã energia pelos processos de fissão 
ou de fusão do átomo. Se o- Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha necessita de reparos, que sejam feitas as _cor­
reções e afastadas as irregularidades; riias o essencial é 
que sejam resguardados os objetivos maiores do Pais, 
cujo GovernO- pfccisa tomar iniciativas no setor. Esse 
ponto é fundamental e inequívoco. E é até antibrasileiro 
permanecer evitando o avanço tecnológico e cientifico 
do País, usando argumentos ultrapa~;sados pelo próprio 
trabalho realizado por esta Casa, há cincO an-os, ou qua~ 
se isso, para esclarecer notícia tendenciosamente lançaM 
da, e sobre a qual a CPI do Senado dlz: 

- 53. Curiosamente, e felizmente, as falhas apOnta­
das pela reportagem da revista D~r Spfegel nas obras de 
Angra I não foram confirmadas. Como elas atingiam 
mais a qualidade técnica dos trabalhos, foi para nóS um 
alívio constatar que não existiu nenhum edifício afun­
dando como um saca-rolhas, não ficou o turbogerador 
fora do alinh<1mento e não houve tubos supértliiOs na 
execução do estaqueamento._ Comprovadamente, a Der 
Spiegel deixouwse levar, no caso, por falhas informaçõeS. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

As Ilhas observadas na execução de Angra I, de natureza 
diversa das apontadas pela revista alemã, foram pura­
mente administr<ltivas, que afetam prazos e custos. 

Por isso mesmo, a CPI não aceitou "a compra do rea­
tor PWR, de 626 MW, à Westinghouse, pelo sistema 
turn~key (na forma de caixa preta)", porque, diz o rela­
tório de autoria do nobre Senador Milton Cabral, .. re­
s-ultou de nítida ac-omodação das autoridades do setor, 
que poderíam ter adotado o mesmo critério de nacionali­
zação de Angra li e III, partindo de um mínimo de 30% 
de componentes nacionais". Para a CPI, "os estágios de 
conhecimento e capacidade da indústria nacional entre 
1971 e 1974, embora não fossem os ffiesmos em 1976, 
sem dúvida alguma permitiriam que Angra I tivesse sido 
contratada com maior índice de nacionalização dos equi­
pamentos do que os 8% admitidos". 

A nacionalização da tecnologia nuclear, poranto, é 
imprescindível; e ela não poderá ocorrer se inexistir ativi­
dade no setor, capaz de justificar a aquisição de conheci­
mento. Antes do Acordo Brasil e Alemanha, de 1975, ha­
viam sido, já em 1969, lançadas sementes do entendi~ 
menta. O então Ministro das Minas e Energia, Costa Ca­
valcanti, assinou, em Bonn, o Acordo Geral de Coope­
ração nos Setores de Pesquisa Científica i dO Desenvol­
vimento Tecnológico. E o H PND, lançado em de­
zembro de 1974, declarou que o Programa Nuclear braM 
~;ileiro objetiva preparar o Pals para "o estágio dos anos 
80 ... , "quando deveriam ser implantados "projetos de 
desenvolvimento da tecnologia de reatores (abrangendo 
diversos tipos), deSenvolvimento da tecnologia de com­
l;l~stíveis nucleares, usina de concentração de minérios, 
instalação-piloto de enriquecimento de urânio, pros­
pecção de minérios nucleares, indústria de areias pesa­
das". 

Precisa ser dito que o Brasil vinha, muito antes, ten­
tando encontrar parceiro para empreendimento. Entre­
tanto, as tentativas todas fracassaram. Daí por que, ao 
receber da Alemanha Federal a certeza da transferência 
de tecnologia, o Governo brasileiro escolheu aquele pais: 
O.s alemães formularam três condicionantes: contar com 
uma segura fonte de suprimentos de matérias--Primas; 
desenvolver alternativas industriais -de além-mar, e pos~ 
suir parceiros adequados. Os brasileiros propunham 
quatro pontos fundamentais: transferência de "know­
how'' tecnológico completo, sem compromisso de modi­
ficar sua política internacional; implantação, em terri­
tório nacional, de todas as fases do ciclo do combustível 
nuclear, de modo a garantir a nossa auto-suficiência; caM 
pacidade de fabricação, no País, de reatores nucleares de 
grande porte para geração de energia elétrica, segundo 
tecnologia avançada e perdurável; conhecimento, no 
mais breve intervalo de_ tempo, das nossas reservas de 
urãnio e tório. 

Dos entendimentos que ocorreram, posteriormente, 
resultou o Acordo sobre Cooperação nos Usos Pacíficos 
da Energia Nuclear entre Brasil e Alemanha, assinado 
em Bonn, a 17 de junho de 1975, pelo então Ministro das 
Relações Exteriores Antonio Azeredo da Silveira. O 
acorda fixa as bases de cooperação nuclear entre os dois 
países no setor industrial. 

Senhor Presidente: 
O Brasil não pode recuar em assunto de tamanha sig~ 

nificação para o futuro desta Nação. Tanto que- ape~ 
sar de somente no Governo Ernesto G_túsel tenha sido o 
problema elevado a condições de viabilização - jâ no 
Governo Gaspar Dutra, o Congresso Nacional recebia 
projeto, tornado a Lei n~ 1.310/51, objetivandO a prosw 
pecção e a exploração de minerais radioativos, e criaàdo 
o Conselho Nacional de Pesquisas. A este órgão _foi dadq 
coffipetênciã para promover a inVestigação e a illdusfria­
lizaçào da energia atômica e suas aplicações. A esse tem­
po, a Academia Brasileira de Ciências esforçava-se para 

-obter tecnoJogia avançada no setor. 
Getúlio Vargas, a partir de 1953, procurou consolidar 

a Política Ny.clear brasileira. Estabeleceu providências 
relativas ao çiclo do combustível e da fabricação de rea­

-tores-de potência, nüina anteCipação do que, vinte e dois 
anos mais tarde, ficou estabelecido no acordo com a Ale­
manha. Aquela época, o Almirante Álvaro Alberto suge­
ria que o "Brasil, para o desenvolvimento de sua Política 
de energia atômica, procurará a colaboração da ciência e 
da técnica dos países amigos-, sem restrições, guiado pelo 
que lhe for mais conveniente". A respeito deste detalhe, 

Quarta-feir~ 23 .. 925 

o SenadOr Milton Cabral, Relator da CPI do Senado 
sobre o Acordo Brasil-Alemanha, frisa no seu funda­
mentado trabalho: 

-Com este princípio, o Brasil libertava-se das amar­
ras impostas pelos Estados Unidos, que só aceitavam 
cooperar n·a transferência da tecnologia nuclear com se­
veras limitações, praticamente ao nível da pesquisa 
científica. 

O Presidente Juscelino Kubistschek, em 1956, anunM 
ciou que "aproxima-se a era das usinas atômicas, para 
cuja utilização o País se deve preparar desde já". Com 
ess.a convicção, lançou, em agosto daquele ano, as suas 
.. Diretrizes para a Polícia de Energia Atômica" e criou a 
Comissão nacioal de Energia Nuclear-CNEN. 

Em seu relatório, aprovado pela CPI, o Senador Mil­
ton Cgbral comenta: 

-Vamos aqui fazer uma pausa para uma pertinente 
observação. De 1945 a 1955, o Brasil tinha assinado com 
os Estados Unidos quatro acordos de Cooperação, sen­
do que os três primeiros, de 1945 (Getúlio Vargas), 1952 
(Getúlio Vargas) e 1955 (Juscelino Kubitschek) trataram 
da exportação de minerais estratégicos. O Acordo de 
1?45 foi den_unciado pelo Presidente Dutra como sendo 
"escandalosamente prejudicial ao nosso patrimônio". p 
2'1 Acordo (de 1952) foi liquídado por interferência do 
Conselho de Segurança Nacional, porque o Governo 
norte-americano não cumpriu as compensaÇões combi­
nadas. O 39 (de 1955) assegurou mais uma vez a preferên:. 
cia aos Estados Unidos para exportação de urânio. Este 
Acordo foi objeto de CPI, em 1956, na Câmara dos De­
putados. O 41' Acordo (também de 1955) objetivou a coo­
peração norteMamericana no fornecimento de reator de 
pesquisa e de u~âniO çnriq uecido. 

Refere-se, airlda, o relatório da CPI do Senado ao fato 
de que Jânio Quadros, em 1961, em sua primeira Mensa­
gem ao Congresso Nacional, reafirmou a importância da 
energia nuclear, incluindo-a entre os objetivos do seu 
Governo; João Goulart mostrou, ainda em Mensagem 
ao Congresso, "a necessidade de novas fontes de energia, 
ba.seadas nas aplicações da Física Nuclear" e, em 1963, 
anunciou "a decisão de construir a primeira central nu­
clear com base no urânio natural"; Castelo Branco, em 
1965, assinou com os Estados Unidos o 5~> Acordo, o 
qual não previa transferência de conhecimento e de tec-­
nologia; Costa e Silva, em 1968, recebeu relatório da 
CNEN, ELETROBRÁS, FURNAS, Instituto de Pes­
quisa e missão têcnica da AJEA, recomendando a cons­
trução de uma unidade de PWR com potênCia de 500 
MW e prevendo a necessidade de 50.000 MW até o ano 
2005. Em I969, o então Ministro Costa Cavalcante apre­
sentou ao Chefe do Governo relatório sobre estudos que 
realizou nos Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, 
França, Alemanha e Ãustria a respeito da energia nuM 
clear; afirmou que a Alemanha oferecia melhores pers­
pectivas para negociações no setor; e o Presidente Médi­
ci, na primeira Mensagem ao Congresso, garantiu os 
passos iniciais para a central nuclear pioneira, em Angra 
dos Reis. No rrlesmo ano, 1972, foi assinado com os Es­
tados Unidos o_69 Acordo nuclear, que permitia a aqui­
sição, pelo Brasil, de equipamentos de reatores, 
mantendo-se portas fechadas à transferência de tecnolo­
gia pertinente ao enriquecimento e reprocessamento da 
rilatéría-prima. E o Presidente Ernestro Geisel, ao co­
meçar seu Governo, ante a primeira crise do petróleo, 
viuMse forçado a enveredar efetivamente pelo campo da 
fonte alternativa de energia, e autorizou, em 1974, a· 
construção da segunda usina nuclear. 

Como se inferé da longa caminhada no setor, o domí­
nio da tecnologia sempre foi o objetivo principal doBra­
sil. Por isso mesmo, a atuação básica da CNEN visa à 
tecnologia de reatores, ao processamento e reprocessa­
mento de combustíveis, à instrumentação e controle, às 
informações, às técnicas nucleares nas atividades hUma­
nas e no meioMambiente. 

Daí o empenho em que seja íntroduzida rapidamente a 
linha de reatores rápidos (fast-breeder), cuja tecnologia 
possibilita a refrigeração a sódio, utilizada nas centrais 
Phenix, de 250 MW, e Super-Phenix, de 1.200 MW, na 
França, onde foi conseguido o êxito aplaudido por 
Weindberg. 

Sr. Presfdente, 
Ano passado, 1985, durante os "Dias da Amizade-­

Teuto-Brasileira", transcorridos em Bonn, visitei, a conM 
vite das autoridades alemãs, a usina nuclelé-trica da Gra-
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fenrheinfeld, modelo das usinas brasileiras Angra li e 
111. Foi consb:uída na Baviera pela Bayernwerk, a oito 
quilômetros_ da ç_Ld_<Mk de Schwifurt, de 60._000 habitan­
tes. 

Ora, enquanto a usina de Angra I foi adquirida como 
"caixa preta", ou "chave na mão", sem transferência de 
tecnologia, as usinas de Angra li e I li estabelecem acesso 
às tecnologias necessárias para a construção de usinas 
nucleares e para o ciclo do combustível riuclear, que pos­
sibilitará a este Pafs_a implantação paulatina de uma ín­
dúStria nuclear independente. 

Quem se propuser a estudar, com serenidade, o assun­
to verificará que o acordo entre os governos brasileiro e 
alemão, firmado em 1975, sobre cooperação no campo 
dos usos pacíficos da energia nuclear, e os acordos indus~ 
triais conseqüentes apre...-entam pioneirismo da hi$_tória 
econômica internaciOnaL- pbrCfU"ãilto, pela primeira vez, 
um país industrializado acordou com um país em vias de 
industrialização uma cooperação de tamanha amplitude 
e a longo prazo, no campo da energia nuclear. E tal coo­
peração se processa ao mesmo tempo, em quatro está­
gios: indústria, empresas Concessionárias de energia e!~­
trica, órgãos da administração federal e instituto de ciên~ 
cias. 

Pura os alemães, "a idéia-fundamento do conceito 
pura a transferência de t~cno(ogia para o Brasil é apren~ 
der fazendo, ou seja, a aquisição e absorção da tecnolo­
gia através da rcalí_zaçào de um programa nuclear, inicia­
do com as usinas nucleares Angra 11 e 111". A transferên­
cia de tecnologia prevista se processaria principalmente 
nos campos da transferência de documentos técnicos; 
treinamento de brasHeiro;i "on-the-job", e!_ll_firmas e ins~ 
titutos alemães:; envio d_e especialistas alemães para o 
Brasil; consultoria técnica e apoio, quando solicitado. 

DOC:UMENTOS QUE NOS FORAM ENTREGUES 

Documentos que nos foram entregues, durante a visita 
às instalações de Grafenrcinfcld, demonstram que ore~ 
sultado _de dez anos de cooperação permitiram ao Brasil 
cipacitar~se para realizar, por meios próprios, uma parfe 
importante dos fornecimentos e serviços; para seus 
atuais projetos de usinas nucleares. E apesar dos verti­
cais cortes de verbas, que se fizeram em decorrência das 
dificuldades financeiras, a transferência de tecnologia 
para o Brasil pôde apresentar os seguintes resultados: 

-mais de450 cientistas, engenheiros e outros especia­
listas brasíleiros praticaram na Alemanha um treinamen­
to_ "on-the-job" para suas atividades no Programa Nu~ 
clear Brasileiro; 
-a engenharia de usinas nucleares de Angra JJ e IIJ já 

é empreendida em mais de 60% pela NUCLEN e por fir­
mas brasileiras privadas. A transferência de te_cnologia 
não se limita ao "know~how", mas encerra também o 
"know-why", de modo que os engenheiros brasileiros 
sào colocados em condiç(fes de continuar a desenvolver a 
t~criica nuclear autonomamente e da adaptá-la a novos 
casos de aplicação; 

- cerca de 3_00 firmas brasileiras jã participaram até 
agora do Programa Nuclear com a fabricação de mate­
riais, semi-acabados ou equipamentos, tendo s3do al­
cançado um grau de participação da indústria brasileira 
mais alto do que o esperado no planejamento inicial. 
Reconhece-se, pois, o grande alcance do Programas Nu­
clear. A transferência de tecnologia leva à introdução de 
novos tipos de materiais, processos de fabricação e pro­
dutos, que encontram aplicação também fora do setor de 
usinas nucleares. Desta maneira, o Programa Nuclear 
confere à indústria brasileira um impulso não só fiara o 
mercado nacional, mas também para a exportação de 
produtos industriaiS altamente qualificados; 

- a fábrica de equipamentos pesados NUCLEPE 
opera desde 1980 e atinge em seus equipamentos, se·m. 
restrições. a qualidade das firmas transferidoras da tec­
nologia. O "_know-how" adquirido possibilitou à NU­
CLEP empreender com sucesso a primeira encomenda 
significativa para exportação, a fabricação da parte infe­
rior do vaso de pressão do reator para a usina nuclear ar­
gentina Atucha Il. Trata-se aqui do maior vaso de pres­
são do reator para reator em todo o mundo; 

- na própria construção de usinas nucleares, a cons­
trução civil de Angra li está em quase 70% pronta; em 
Angra 11, os trabalhos de escavação ficaram praticamen~ 
te terminados. Os fornecimentos nacionais- p3.raAngra 11 
foram em mais de 80% encomendados e uma parte consi-
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derávCI foi entregue; para Angra IH foram mais de 40% 
encomendados. Dos fornecimentos ini.portados para An­
gra li e 111 _foram .entregues ao Brasil mais de 70%. Entre­
tánto, Us construções sofreram· indS!Vâ' redUçãO, em vir­
tude da falta de recursos; 

- a fábrica de elementos combustíveis da NU­
CLEBRÃS iniciou a produçãC? em 1982 e fabricou a pri­
meira recarga para a usina nuclear da Westinghouse An­
gra I, no que cumpriu plenamente as altas exigências de 
qualidade. A complementação da fábrica para as etapas 
de. produção ainda não transferidas está pronta, e se não 
foi implantada, deve-se ao corte de_ verbas; 
-a primeira etapa da usina de demonstração para en~ 

riquecimento de urânio pelo processo a jato centrifugo 
encontra-se em comissionamento. 

É importante, pois, que se dê seguimento ão trabalho 
iniciado e que vinha tendo franco desenvolvimento. Se 
falhas ocorreram, que se corrijam, Se erros foram detec­
lados ou constatados, que sejam sanados. Mãs o impor~ 
tante é que não se continue freando o avanço do Progra­
ma Nuclear brasileiro. 

E.r1.1 alguns setores de pesquisa, discute-se a validade 
do Acordo Brasil-Alemanha, porque se fixaria ria fissão 
nuclear, quando já se realiZa, a nível laboratorial, a fu­
são, 

Ora, uma experiêncla não inutiliza a outra. Os países 
que avançaram no projeto de produzir fusão nuclear em 
laboratório começaram pela fissão, E só agora conse­
guem o limiar da fusão. 

Mas os reatores Phenix e Super-Phenix, na França, 
chegaram à reutilização continuada do material proces~ 
sado, sem instalações de fusão nuclear, consideras im~ 
possíveis, a nível comercial, durante décadas. 

Quanto ao programa nuclear alemão, parceiro do nos­
so, ê-de lembrar que, há trinta anos, foi ele iniciado. Só 
em 1966 começou a const(ução das primeiras usinas nu­
cleares comerciais e, em 1975, entrou em funcionamento 
a primeira usina nuclear do atual modeLo padronizado 
dt: I .300 MW. Poftãnto, as usinas nucleares alemãs não 
partem de uma técnica recente, mas são produto de lon­
ga e demorada experimentação e consolidação técnica. 
Até 1975, a Alemanha Federal investiu 13 bilhões de 
marcos na pesquisa básica nuclear e no desenvolvimento 
de reatores e á_gua leve, hoje utili;.;ados comercialmente. 
Os custos de investimentos das próprias Usinas não estão 
incluídos nas cifras apontadas acima, tendo jã se amorti~ 
zado os custos de de$envolvimento. 

Em 1974, as dezesseis usinas nucleares comerciais da 
Alemanha geraram aproximadamente um quarto da 
energla elétrica consumida naquele país, e, em relação à 
utilização do carvão de pedra- a alternativa mais bar a~ 
ta - foram economizados, somente em 1984, custos no 
montante de três bilhões de marcos, com a vantagem de 
ter sido evitada maior poluição ambiental. 

As autoridades alemãs informam que, com as demais 
usinas nucleares em construção e cem planejamento, con­
tinuarã crescente a contribuição da.~e_n.ergia nuclear para 
o abastecimento seguro, barato e ecologicamente inofen­
sivo de energia elétrica na Alemanha Federal, que, em 
1974, teve cerca de um quarto da energia elétrica, gerada 
em seu território, de procedência nu_clear._ 

Como se vê, a Alemanha Ocidental está no meio da 
fase de colheita de seu programa nuclear, iniciado em 
1955. Uma comparação internacional mostra que a Ale­
manha ocupou, em 1984, o quarto lugar em todo o mun­
do, no que se refere à quantidade absoluta de geração 
nuclelétrica, apenas superada pelos Estados Unidos, 
França e Japão. Em quanto à participação nuclear na ge­
ração elétrica, o parceiro brasileiro coloca~se mais no 
grupO intermediário, em virtude das grandes reservas de 
carvão. 

Indiscutível, portanto, a confiabilidade operacional de 
todas as usinas nucleares da Alemanha Ocidental, onde 
h<i. grande segurança de asbastecimento, baixos custos de 
energia elétrica etc. Isso nos foi exposto. mostrado e en~ 
trcgue em documentos, que __ devem possuir os Minis­
térios, a NUCLEBRÃS ~o Governo. Deve assim, ser 
considerado. 

Este pronunciamento encontrava-se Pronto, quando o 
Gov·eri1o brasileiro anunciou preocupação com o retar~ 
damento dos trabalhos no setor nuclear. E~peramos que 
tudo não se situe nos limites da preocupação retórica ou 
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no_da paralização do programa. E preciso estudar, deba~ 
ter e ve_r se o seguimento efetivo ao programa não é me~ 
lhor que ser intl!rrompido, porquanto poderá represen­
tar garantia para a expansão futura, ainda mais quando 
apresentarã solução, inclusive, para as disfunções hidre­
létricas causadas por fatores de ordem climática. 

ConcluímoS informando que estamos providenciando 
a convocação do ilustre Ministro de Minas e Energia, 
D-i. Aurelia-no Chaves e Diretores da NUCLEBRÃS 
pura na Comissão de Minas e Energia da Senado presta~ 
rem os esclarecimentos necessários que a gravidade do 
problemã energia nuclear apresenta. E ainda, providen­
ciaremos a_ convocação do Ministro ao Plenário da Casa 
para dar conhecimento das medidas e soluções do dilema 
do selar. 

COMPAREC:EM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Galvão Modesto- Aloysio Chaves --João Lob.o­
Milton Cabral- Cid Sampaio- Lourival Baptista­
Nelson Carneiro-_ Murilo Badaró- Alfredo Campos 
- Ivan Bonato- Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sesslfo eXtraordinária a reaHzar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 81, 
de 1985; 

-Redação final do Projeto de Resolução n~> 133, de 
J985; e-

- Projeto de Lei do Senado n~> 24, de 1980. 

OSR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Em sessão an­
terior foi lido o Requerimento n~" 63/86, de autoria do 
Senador MHton Cabra[ e outros Srs. Senadores, solici­
tando que o tempo destinado a oradores do Expediente 
da sessão de 30 do corrente mês seja dedicado a come-­
morar o-Ôia- da Comunidade Luso-Brasileira. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. Passa-se, assim, à votação 
do requerimento em turno único. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

-sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Pl~nário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. l9~Secretârio. 

b lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N• 65 de 1986 

Requerimento de urgência, nos termos do art. 371, alf­
ne:,t, .. b" do Regimento lnterno, para o Projeto de Lei da 
Câmara oi' 3, de 1986 (n9.7, 134/86, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da Rc:póblica, que dis~ 
põe sobre a comemoração do feriado de 1"' de maio -
Dia do Trabalho. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1986. - Hélio Gueiros 
- Nivaldo Machado - Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, nos ter­
mos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !>?~Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N• 66, de 1986 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, do discurso pro~ 
ferido, ontem, pelo Presidente Josê: Sarney na solenidade 
em homenagem aos inconfidentes, em São João Del Rey, 
dado o" alto sentido cristânico- de que se reveste. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1986.- Nivaldo_MaM 
chado. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será submetido ao exame da Comissão Dire­
tora. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação,_em turno único, do Projeto de Reso­

lução n9 l4, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nl' 223, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova 
Brasilândia (MT) a contratar operaçãod~ crédito 
no valor de CzS 654.384,73 (seiscentas e cinqüenta e 
quatro mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e 
setenta e três centavos), tendo 

PARECERES, sob n~ts 224 e 225, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; _e 

-de Municípios, favorável. 
A discussão da matéría foi encerrada na sessão ante­

rior, tendo a votação adiada por falta de quorum. 
Votação do projeto _em turno único, ~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o projeto irã à Comissão de Reda~ção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 14, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Brasi~ 
Iândia (MT) a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 654.384,73 (seiscentos e cinqüenta e quatro 
mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e setenta e 
três centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> É a Prefeitura Municipal de Nova Brasilâq.­

dia (MT), nos termos do artigo 2~> da Resolução n~' 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cz$ 654.384,73 (sf:iscentos e cinqilenta e qUa­
tro mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e setenta e 
três centavos), correspondentes a 15.568,89 ORTN de 
Cr$ 42.031 ,56~ vigente em junho f85, o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito ~e igual valor junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à implantação de gal~rias de águas pluviais, 
meios-fios e sarjetas, no MuiJ.icfpio, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Centra1 do Brasil, no res-
pectivo processo. -

Art. 21' Esta ResoluçãQ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

, Votação, em turno único, ·do Projeto de Reso­
lução n~' 15, de 1986 (apresentado pela ComisSão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 226, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Petró­
polis (RJ) a contratar operação de crédito no. vaJor 
de Cz$ 22.032.566,45 (vinte e dois milhões, trinta e 
dois mil, quinhentos e sessenta e seis cruzados e 
quarenta e cinco centavOs), tendo 

PARECERE-s-;-. sob nvs 227 e 228, de l986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade; e 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante­
rior, tendo a votação adiada por falta de quorum. 

Votação do Projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aproVam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o projeto vai à Comissão de Redação. · 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DERESOLUÇÃO 
N• 15, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petr6polis 
(RJ) a contratar operação de crédito no nlor de CzS 
22.032.566,45 (vinte e dois milhões, trinta e dois mil, 
quinhentos e sessenta e seis cruzados e quarenta e cin­
co centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> E a Prefeitura Municipal de Petrópolis (RJ), 
nos termos do artigo 21' da Resolução n9 93, de onze de 
outubro_ de mil novecentos e setenta e seis, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CZS: 22.032.5_66,45 (vinte 
e dois milhões, trinta e dois mil, quinhentos e sessenta e 
seis cruzados e quarenta e cinco centavos), correspon~ 
dentes a 4_46.031,54 ORTN_de CrS 49.396,88, vigente em 
agosto/85, -o ffiontante de sua díVida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar uma operação de crédi~ 
to de igual valor junto à Caixa Econômica Federãl, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen~ 
volvimento Social- FAS, destinado ao reequipamento 
do Hospital Municipal e de diversos departamentos inte­
grados da SeCre~aria Municipal de Saúde (operação 1), 
aquisição de equipamentoli para coleta de lixo, execução 
de obras de infra-estrutura e saneamento bãsico e itlsta­
laçào de um hortomercado (operação TI); implantação 
de escolas (operação III) e implantação de Centros Co- . 
munitãrios (operação IV), no municípío, Obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo 

Art. 2<> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubficação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 16, de 1986 {apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~ 229, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Antô­
nio J~o (MS) a elevar em Cr$ 599.978.097 (qui-

- Jlhentos e noventa e nove milhões, novecentos e se­
tenta e oito mil e noventa e sete cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendó 

PARECERES, sob n<>s 230 e 231, de 198_6, das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e 

-de Municipios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante­
rior, tendo a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projetó em turno úniCo. - -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o projeto_ Vai à Comi~ão de Redação. 

b o seguinte o projeto aprovadQ: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 16, de 1986 

AUtoriZa ã Prefeitura Municipal d~ Antônio João 
(MS) a elevar em CrS 599.978.097 (quinhentos e no­
venta e nQve mil_hões, novecentos e se~ta e oito mil e 
noventa" e sete- cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolvy. 
Art. l<> É a Prefeitura Municipal de Antônio João 

(MS), nos termos do artigo 2~> da Resolução ~q 93, de 
onze_ de outubro de mil novecentos e setenta e se1s, do Se­
nado Federal, auto_rizad~ a elevar em Cr$ 599.978,097 
{quinhentos e noventa e nova milhões, novecentos e se­
tenta e oito mil e noventa e sete cruzeiros), correspoon­
deOte a 24.557 ORTN de Cr$ 24.432,06, vigentes em ja­
neiro/85, o montante de sua dívida cOnsolidada interna, 
a fim de que possa c_ontratar uma operação de crédito_ de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
quaUdade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
mente Social - F AS, destinado à implantação de guias, 
sarje_tas e galerias _de âguas pluviais, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Centraf do _Brasil, no res­
pectiVo processo. 
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Art. 21' Esta ResolUção entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - !tem 4: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n9 17, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~> 232, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ban­
deirantes (MS), a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 237.162,58 (duzentos e trinta e sete mil, 
cento e sessenta e dois ç:ruzados e cinqllenta e oito 
centavos), tendo 

PARECERES, sob nos 233 e 234. de !986. das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante­

rior~ jc;hdo a votação adiada por falta de quorum. 
Em votação o projetO em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. ~ 
O Projeto irã à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
· · N• 17, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bandeirante 
(MS) a contratar operação de crédito no va~or de Cz$ 
237.162,58 (duzentos e trinta e sete mil, cento e ses­
senta e dois cruzados e cinqüenta e oito centavos). 

O_ Senado Federal resolve: 
Art. 1~> f: a Prefeitura -Municipal de Bandeirante 

(MS), nos termos do artigo 2t da Resolução_ n~' 93, de 
onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Se­
nado :Federal, autorizada a elevar em Cz$ 237.162,58 
(duzentos e trinta e sete mil, cento e sessenta e dois cru­
zados e cinqiJenta e oito centavos), correspondente a 
7.822,87 ORTN de Cr$ 30.316,57, vigente em marçoj85, 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possà contratar uma operação de crédito de igual va­
lor junto à Caixa Econômica Federa], esta na qualidade 
d~ gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So· 
cial - F AS, destinada à construção e aquisição de equi­
pamentos de escolas, no Municfpio, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso­

luÇão n~ 18, de 198§ (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~ 235, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam­
po_ Grande (MS) a contratar operação d~ crMit? no · 

· va1or de CzS 335.280,95 (trezentos e trinta e cmco 
mil, duzentos e oitenta cruzados e noventa e cinco 
centavos). tendo 

-- PARECERES, sob nos 236 e 237, de 1986, das 
cOmiSsões: . 

____:. de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 
A discussão da matéria foi encerrada· na Sessão ante-­

rior, tendo a votação adiada por falta de quorum. 
Em votação _O Projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sertt:ados. (Pausa.) 
Aprovado. _ -_ 
O_ projeto i rã à Comissão de Reda~ão. 

É o seguinte (_) projeto aprovadç.: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 18, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran:.. 
de (MS) a contrátar operação de crédito no valor de 
CzS 335.280~95 (trezentos e trinta e cinco mil, duzea· 
tos e oitenta cruzados e noventa e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> Ê a Prefeitura Municipal de Campo Grande 

(MS), nos termos _do artigo 21' da Resolução nt 93, de 
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onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do se­
nado Federal, autorizada a elevar em CzS ~35.280,~5 
(trezentos e trin_ta e cinco __ mil, duzentos e oitenta cruzª'-­
dos e noventa e cinco centavos), correspOndente a 
11.059,33 ORTN de CrS 30.316,57, vigente em 
marçoj85, o montante de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar uma operação de crédi­
to de igual valor junto à Caixa Econômica-Federal, esta_ 
na qualidade de gestora do Fundo d~_Apoio ao Desen­
volvimento Soc1al- F AS~ destinado a m_odernJzação da 
rede básica de saúde do Município, obedecidas as con­
dições admitidas- pelo Banco Central do_ Brasil, _go res­
pectivo processo. 

Art._ 2"' Esta Resolução entra em vigor ·na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso· 

lução n<» 19, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão d~ seu Pa.reçer n' 23&. de 
1986), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Çam~ 
po Grande (MS) a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 3.780,503,76 (três milhões, setecentos e 
oitenta mil, quinhentos e três cruzados e setenta e 
seis centavos), tendo 

PARECERES, sob n's 239 e 240, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 
A discussão da matéria foi enceirada na sessão ante­

rior, tendo a sua votação adiada por falta de quorum. 
Em ·votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. • 
o- projeto irá à ComiSsãO de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 19, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran­
de (MS) a contratai' operação de crédito no valor de 
Cz$ 3.780.503,76 (três milhões, setecentos e oitenta 
mil, quinhentos e três cruzados e setenta e seis centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1<» É a Prefeitura Municipal de Campo Grande 
de (MS), nos termos do artigo 2<» da Resolução n<» _93, de 
onze de outubro de mil novecentos e setenta e se~, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cz$ 3.780 .. 503,76 
(três milhões, setecentos e oitenta mil, quinhentos e três 
cruzados e setenta e seis centavos), correspondente a 
76.53_3,25 ORTN de Cr$ 49.396,88, vigerite em ·agos­
to/85 o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto à Caixa Econômica- federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao D.eSenvolvi­
mento Social- FAS, destinado à implantação de centro 
de triagem e aquisição de veículos, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do )Jrasil, -no res­
pectivo processo. 

Art. 2<» Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. __________ _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)---<- Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 20, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia cõrilo conclusão de seu Parecel'_n!24l._de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz do Sul (RS) a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 4.611.102,38 (quatro milhões, seiscen­
tos e onze mil, cento e dois cruzados e trinta e oito 
centavos), tendo 

PARECERES, sob n"'s 242 e 243, de 1986, das 
Comissõe~ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridiçidade; e 

- d'e Municípios, favorável. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão ante­
rior tendo sua votação adiada por falta de quorum, 

Em votação o p·rojeto em turno úriico. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados~-(Pausa.) -

ApTovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 20, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 
Sul (RS) a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 4.611.102,38 (quatro milhões, seiscentos e onze 
mil, cento e dois cruzados e trinta e oito cent&Vf?S). _ 

O Se-n.il.do Federal resolv~: 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 
Sul (RS), nos termos do artigo 2' da Resolução n"' 93, de 
onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em CzS 4.611.102,38 
(quatro inilhões, seísCen.toS e onze mil, cento e dois cru~ 
zados e trinta e oito centaVOs), corresponâente a 
208.548,46 ORTN de Cr$ 22.110,46 vigente em de­
zembro de 1984, o montante de sua díVida consolidada 
itfterna, a fim de Que possa contratar operação de crédito 
de igual valor junto à Cai_xa Econômic3:Federal, esia na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinado à ampliação da rede de 
ág_uas pluviais e de esgoto sanitário, no MunicípiO, obe­
aecmas -as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução_ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\li) - Item 8: 

Votação em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 21,' de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n<» 244, de 

-~1986), que autoriza a PfefeitU:ia M-uniciPal de Vi­
tória de Santo Antão, no Estado de Pernambuco, a 
contratar operação de crêdito no valor ~e C~$ 
10.210.650,36 (dez milhões, duzentos e dez mtl, seiS­
centos e cinqüenta cruzados e trinta e seis centavos), 
tendo 

PARECERES, sob n's 245 e 246, de 1986, das 
Comissões: 

- - -de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; ~ _ 

-de Muniçípjos, favorável. 

A discUssão da matéria foi encerrãda na sc~ssão ante-
riof- por -fatia de qUo-~um. -- _ - , . --

Em votação o proJeto em turno umco. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) J 

Aprovado. 
O projeto irá à Gomissão d~ Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

. N• 21, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória de 
Santo Ahtão, no EStado de Pernambuco, 3_contratar 
opera.;ão de crédito no valor de CzS 10.210.650,36 
(dez milhões, duzento,s e dez mil, seiscentos e cinqüen­
ta cruzados e trinta _e seis centavos). . -- I ... 

O Senado Federal resolve: _ 

Art. l' É a Prefeitura Municipal de Vitória de Santo 
Antão (PE), nos termos do artigo 2' da Resolução n"' 93, 
de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do 
Senado Federal, autorizada a contratar operação de cré-­
dito no valor de CzS 10.210.650,36 (dez milhões, duzen­
tos e dez mil, seiscentos e cinqüenta cruzados e trinta e 
seis centavos), correspondente a 222.445 UPC de CrS 
45.901,91, vigente em julho de 1985, juitto ao Barico do 
Estado de Pernambuco, este na qualidade de agente do 
Banco Nacional da Habitação, destinado à elaboração 
de estudos, projetos e execução de investimentos progra­
mados, em áreas selecionadas no Município, obedecidas 
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as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 
-Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução_ n' 22, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Par~cer n' 247, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Co­
rumbá (MS) a elevar em Cz$ 2.635295,58 (dois mi­
lhões, seiscentos e trinta e cinco mil, duzentos e no­
venta e cinco cruzados e cinqüenta e oito centavos), 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 248 e 249, de 1986, das 
Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante­
rior tendo sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 22, DE 1986 

Autoriza o Governo da Prefeitura Municipal de 
Corumbá (MS) a elevar em CzS 2.635.295,58 (dois 
milhões, seiscentos e trinta e cinco mil, duzentos e no­
venta e cinco cruzados e cinqüenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. L' É o Governo da Prefeitura _Municípal de Co­
rumbá (MS) autorizado a realizar uma operação de crê­
dito no valor de Cz$ 2.635.295,58 (dois milhões, seiscen­
tOs e trinta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco cruza­
dos e cinqüenta e oito centavos) correspondente a 
62.69~,02 ORTN de junho de 1985, no valor de Cr$ 
42.031,56 (quarenta e dois mil, trinta e um cruzeiros e 
cinqüenta e seis centavos) junto à Caixa EconôfRÍCa Fe-­
deral na qualidade de gestora do Fundo de Apoío ao De· 
senvolvimento Social - FAS destinado à implantação 
de infra~eStrutura de saneamento básico do Município. 
· Art. 2' Esta Resolu_ção entra em vigor na data de 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 

_ Votaç~o, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 23, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão .de seu Parecer n"' 250, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipál de Mauã 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de 
CzS 4.312.389,11 (ciuatfo rriilhões., trezentos e doze 
mil, trezentos e oitenta e nove cruzados e onze cen­
tavos), tendo 

PARECERES, sob n' 251 e252, de 1986, das Co­
misSões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante­
rior tendo sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto em turno único. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto írá a Comissão de Redação. 
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E o seguinte o projeto a-Provado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 23, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá ~SP) a 
contratar operação de crédito no valor de C:z$ 
4.312.389,11 (quatro milhões, trezentos e doze mil, 
trezentos e oitenta e nove cruzados e onze centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ ~a Prefeitúra MunlciPal-de Mauá (SP), nos 
termos do artigo 2"' da Resolução n9 93, de onze de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CzS 4.312.389, li (quatro mi­
lhões, trezentos e- doze mil, trezentos e oitenta e nove 
cruzados e onze centavos), correspondente a 87.300,84 
ORTN, em agosto/85, o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar uma operação 
de crédito de igual valor junto à Caixa Económica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinaúa à construção 
de creches, no Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 11: 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Reso­
lução n9 24, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 253, de 
1986), que aUtoriza a Prefeitura de Arapiraca (AL), 
a contratar ,operação de crédito no valor de CzS 
1.298.997, 88 (Um milhão, duzentos e noventa e oito 
mil, novecentos e noventa e sete cruZados e oitenta e 
oito_centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 254 e 255, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela c_onstitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ãrlte--:.-­
rior, te"ndo sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto e"m turrio único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à COmissão de R.edaçâo: 

É o seguinte o projeto aprovadO:-: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 24, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arapiraca 
(AL) a contratar operado de crédito no valor de Cz$ 
1.298.997,88 (um milhão, duze11tos e nove11ta e oito 
mil, novecentos e noventa e sete cruzados e oitenta e 
oito centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 b a Prefeitura Municipal deArapiraca-(AL), 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de onze de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede-­
ral, autorizada a elevar em CzS 1.29~.997,88 (urri milhão, 
duzentos e noventa e oito mil, novecentos e noventa e 
sete cruzados e oitenta e oito centavos), correspondente 
a 28,299,43 ORTN de CrS 45.901,91, vigente em ju­
lhoj8S, o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à aciuisíção -dé--equipa­
mentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do :Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~- Frãgelli) - Passa-se- à 
apreciação do Requerimento n9 65/86, de urgência, lido 

no Expediente, para O Pi-o]eto de Lei da Câmã.ra n9 3, de 
1986. 

_Em votação o requerimeÕÍo. 
Os Srs, Seríadores que o aprovarri queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão em turno único do Projeto de Lei da 
Câmara n9 3, de 1986 (n9 7.134/86, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que dispõe sobre a comemoração do feriado de {9 de 
maio - Dia do Trabalho. 

Dependendo de Parecer da Comissão de Legislação 
Social. 

Solicito ao nobre Senador-Nivaldo Machado o pare--
cer da Comissão de Legislação Sociãl. -

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente; Srs. Senadores: __ 

De-iniciativa do Excetentíssimo Senhor Presidente da 
República (Mensagem n9 51, de 1986), o projeto de lei 
em exame propõe a exclusão do Dia do Trabalho das 
normas da Lei n9 7.320, de 11 de junho de 1985. SeguridO 
esse dfploma legal, os feriados que cafrem nos dias de se­
mana terão sua comemoração antecipada para a 
segunda-feira, exceção feita aos que ocorrerem no sába­
do, domingo e outros feri~dos, não se incluindo nessa ex­
ceção o dia 1"' de maio. 

Na _exposição de motivos subsCrita p-elOs Ministros do 
Trabalho e da Justiça, a proposição é justificada da se­
gui ri te forma: 

"Com o presente anteprojeto de lei, pretende-se 
corrigir esta omissão e, ainda, atender aos justos an­
seioS dos trabalhadores, permitindo-se-lhes come­
morar o dia que lhes pertence na data universalmen­
te reconhecida, de maneira a homenageá-los pela 

_contribuição _que.dão para o engrandecimento do 
País." 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, o refe­
rido projeto -recebeu aprÓvação em regime de urgência, 
cabendo ao Senado Federal pronunciar-se sobre a pro­
posição como instância revisora. 

A comemoração do Dia do Trabalho na data de 19 de 
maiO foi instituída em 1889, no 11 Congresso Internacio­
nal dos Trabalhadores, em homenagem aos eventos 
ocorridos no dia 1"' de maio de 1886, na cidade de 
Chicago-EU A, considerando um marco histórico na luta 
dos trabalhadores por melhores condições de vida. Des­
de então, e recOnhecido como o -Dia do Trabalho o dia }9 
de maio em um número crescente de países, sendo que, 
atualmente, somente os Estados Unidos constituem ex­
ceção em todo o mundo. 

Além_ da dimensão internacional do simbolismo que 
envolve a data de ]9 de maio, o Dia do Trabalho, desde 
sua instituíção legal no Brasil em 1924, já se incorpor.ou 
às grandes tradições brasileiras, pelo que representa de 
conquistas das dasses trabalhadoras no rumo de uma so­
ciedade mais harmônica e mais justa. 

De assinalar, outrossim, que a força dessa tradição 
tem inclusive levado os diversos governantes brasileiros 
a irlserir nas programaçõc;:s oficiais de exaltação do Dia 
do Trabalho o anúncio de medidas administrativas Ou le­
gislativaS em favor dos direitos sociais dos trabalhado­
res. Aiiás, segundo já foi tornado público atravês de fon­
tes Oficiais, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública deverá aproveitar o ensejo do próximo dia }9 de 
maiú para anunciar medidas na área da Previdência So­
cial, beneficiando milhões de aposentados e pensionistas. 

Esses fatos, a nosso ver, são de molde a caracterizar a 
comemoração do Dia do Trabalho no dia 19 de maio 
como valor cultural profundamente enraizado na vida 
brasileira, razão pela qual há que se preservar tal con­
quista histórica daqueles que, com seu_ trabalho, cons­
troem o progresso deste País. 

Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação do 
Projeto de Lei n9 3/86, por considerá-lo justo e oportu­
no. 

O SR. PRF.SID~TE (José Fragelli) - O parecer é 
favorável. Está, assim, completada a instrução da ma­
téria. Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discUs­
são. (Pa_usa.) 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETÓ DE LEI DA CÂMARA 
N• 3, de 1986 

(N9 7.134/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr, Presidente da República 

Dispõe sobre o comemoração do feriado de 19 de 
Maio - Dia do Trabalho. 

Art. }9 O feriado de __ l"' de Maio, consagrado como 
"Dia do Trabalho", serâ comemorado na própria data, 
não se lhe_ aplicando a antecipação prevista na Lei n9 
7~320, de 11 de junho de 1985. 

-ArC-19 ESta Lei eriira em vigor na data de sua publi­
cação. 

- Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. Volta-se à lista de 
oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho, 
por cessão do nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Víamos, ontem, pela televisão, as tocantes imagens 
dos dias recentes, quando o Brasil optou pelas mu­
danças, imagens históricas evocações de nosso próprio 
tempo, de um ontem que ainda ê hoje. 
.. "Quem sabe faz a hora não espera acontecer." 

A multidão cantando sua decisão de mudar, de arran­
car o Brasil de um tempo triste, de reconstruir sua espe­
rança. 

_E.evimos Teotônio, o indômito Senador Teotônio Vi­
lela, qual novo João Batista, anunciando profético, o flm 
dos tempos, dos tempos da opressão, da desesperança, 
do beco sem saída. 

Revimos Tancredo, o hábil arquiteto da transição, o 
imortal Presidente Tancredo Neves, que soube, como­
ninguém, recriar nossos sonhos, ressuscitar nossa con~ 
fiança, redescobrir nossa determinação de- povo, nossa 
vontade de Nação. __ 

Vimos Sarney, a quem a irreversível força do destino 
chamou para conduzir a travessia, o Presidente por pre­
destinação; que hoje encarna o esforço de mudança no 
qual se empenha a Nação brasileira. 

Estando em .meu Estado, o sofrido Rio Grande d-õ 
Norte, refletia sobre a enorme dimensão dessa luta, do 
patriotismO que a inspira e da grandeza que exige; das 
imensas dificuldades que terão de ser vencidas antes do­
triunfo final. Senti, ao pensar sobre isso tudo, que nossas 
maiores dificuldades, nossos mais terríveis inimigos eS­
tão infiltrados entre nós, usando nossas próprias cores, 
falando nossa mesma fala, 

O nuiis feroz reacionarismo contra as mudanças assu­
me, quantas vezes, o discurso mudancista, para mais efi­
cientemente barrar o caminho dos que realmente querem 
mudar. 

Há uma verdadeira quinta-coluna das forças retrógra­
das lutando com língua bíftda, para confundir os incau~ 
tos. Graçi:i.s a Deus, hã também os que se definem, os que 
assumem corajosamente as fronteiras do Brasil novo; os­
que são cap-azes de sacudir conveniências e privilégios 
para se posicionarem ao lado da Nação; os que arrostam 
perseguições e enfrentam perigos para não abjurar da 
consciência, para não traírem o chamado da Pátria em 
hora tão decisiVa. 

Testemunho, aqui, um fato des_tes, ocorrido em meu 
Estado._ Wanderley Mariz tra~pds seu Rubicão, 
Pes8.ndó-lhe- às costas a tradição de honroso legado pelo 
eminente Senador Din,arte Mariz - seu ilustre pai -
não pôde acomodar-se.ao Rio Grande do Norte arcaico, 
ao pobre Estado que se vem reduzindo à triste condição 
de feudo familiar, a quisto do mais obscurantisti reacio-. 
narismo contra aS mudanças que se impõem no BrasiJ, · 
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Ao assumir sua hora, denunciando a_ estreiteza dos ho­
rizontes dos arraiais de prepotência e vassalagem que 
pretendem manter domínio hegemdnico no Estado, 
Wanderley Mariz joga sU.ã sorte na mudança da terra po-
tiguar. - _ _ _ __ 

Empunha, agora, a bandeira de Teotônio, a bandeira 
de Tancredo, a bandeira de Sarney, a bandeira do Brasil 
que vai destruindo, mesmo naqueles rincões distantes do 
Nordeste, a zona cinzenta dos que se definem pela indefi­
nição, dos que apenas dão certeza do talvez, dos Roques 
Santeiros infiltrados na Nova República, qu~ ... são, sem 
que nunca tenham sido". 

O Deputado Wanderley Mariz ê bem-vindo, como o 
foi o DeputadO Vingt Rosado, como bem-vindos serão 
todos os que se dispuserem a lutar pelas mudanças que 
tardam a chegar no Rio Grande do Norte. Mudanças 
que haveremos de construir! 

Com Wanderley Mariz, completa-se a chapa fr!ajori-
tária do PMDB para as eleições deste ano. -

O candidato _a Gov~pador serª o empresãrio Geraldo 
José de Mello; um candidatQ ao Senado será o Deputado 
Wanderley Mariz e o outro serei eu, pela reeleição. 

Não somos irmãos, ou filhos, ou pais, ou primoS, ou 
qualquer parente, defendendo qualquer linha dinástica. 
Somos homens de origens diferentes, de regiões diferen­
tes, de visões diferentes, tendO a nos_ unir,_ basicamente, o 
compromisso de transitar o Rio Grande do Norte para 
um novo tempo; o tempo do Brasil novo. 

Nosso compromisso é restaurar a dignidade pública 
de nosso Estado. ~ varrer para sempre da memória do 
Brasil os episódios folclóricoS da política potiguar, onde 
três irmãos da mesma confraria diVidem-se fraternal­
mente no apóio a três candidatos diversos à Presidência 
da República e, afinal, apeiam um quarto que irâ vencer 
ou onde a autoridade maior se avilta, dando aulas de 
fraude eleitoral_ern reuniões públicas com prefeitos mu-
niCipais. -----

Nosso compromisso é com a honradez, no exercício 
do mandato popular, para o que damos o aval de nosso 
coerência na vida pública. Honradez que é não faltar 
com a verdade; não faltar com a palavra empenhada; 
não nomear no palanque, para demitir em palácio. 

Nosso compromisso é com o Rio Grande do Norte 
novo, não o Rio Grande do Norte diferente_. 

Sempre que se tenta um avanço em nosso Estado vem 
o argumento de que lá é diferente. Diferente por quê? 

Por que poderíamos ser grande e somos pequenos? 
Por que poderíamos ser ricos e somos miseráveis? 
Por que poderíamos ser fortes e somos dependentes? 
O Rio Grande do Norte novo não serâ diferente de ne-

nhum lugar onde se luta pela dignidade e pelo progresso 
do povO. Nós o farem_ps um Rio Grande do Norte igual 
para todos os potigua-res. 

Onde o professor não será demitido porque luta por 
seu direito de sobrevivência; 

Onde o juiz não será" tranSferidO por ser imparcial; 
Onde o funcionário público não serã perseguido por-

que não se fez lacaio; . 
Onde o cidadã_o n1kuerá cassado pela policia, por ser 

adversário poUtico do governo estadual. 
O Rio Gran_d!!: do Norte novo estará alinhado com o 

espírito das mudanças. 

Não serã contra o congelamento de preços porque al­
guns empresários colocam o lucro dos seus panos acima 
do interesse do Brasil, 
· Não será contra o recadastramento eleitoral porque 
eliminará. eleitores duplos, triplos e até dêcuplos, que vo~ 
tam em currais fechados·. 

Não serã contra a ind~cação de potiguares para servir 
à República apenas porque sejam desta ou daquela con­
fraria. 

Com essa,determinação, queremos mudar nosso Esta­
du. 

Ao reafirmar daqui compromissos que são Conhecidos 
de todos os meus ilustres pares, pois os venho reiterando 
desde minha entrada nesta Casa, e comunicar a auspicio­
sa notícia do ingresso do Deputado Wanderl~y Mariz 
nos quadros do PMDB, quero mencionar rapidamente 
duas outras questões:- . _ _ _ . . _ 

-Os professores do meu Es~ado, aflitos pelos salários 
injustos e pressões insuportáveis qUe estão sofrendo, po­
dem estar certos de que não permallecerão.sozinhos. Es­
tou levando seu problema ao Ministro_Pazzianotto e me 
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empenhando em encontrar saida aos problemas dessa 
sofrida classe; 
-A Justiça Eleitoral do meu Estado, presidida pelo 

insigne-Desembargador Hélio Fernandes Silva, a quem 
envio-meus cumprimentos pessoais pelo excelente traba­
lho que vem desenvolvendo à frente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral, terá todQ apoio necessário paTa levar a 
bom termo o recadastramento eleitoral, tão imprescindí­
vel ao saneamento das urnas naquele sofrido rincão d'o 
meu País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Acontecimentos drámaticos ocorreram em acidentes 
de trânsito, nas proximidades de Florianópolis: 

Sete pessoas morreram e três ficaram feridas 
numa colisão ocorrida ontem no Km-176 da BR-
101, na ponte sobre o rio Inferninho, Biguaçu, na 
Grande Florianópolis. Morreram o vice-Cônsul da 
Itália (também ex-Presidente da Federação do Co­
mércio do Estado), Francisco AntôniO Evangelista e 
o Major Raul Sthanke, ex-Comandante da Polícia 
Militar em Blumenau e da Polícia Rodoviâria Esta­
dual. No veículo de Francisco Evangelista também 
morreram sua esposa, Neusa, sua nora, Rosarita, o 
filho Ricardo e uma mulher não identificada. Junto 
com o Major faleceu no local o Tenente João Luiz 
Maus. Outros três policiais ficaram feridos. O aci­
dente aconteceu às 06:00 horas, quando os militares 
retornavam de um jogo de bocha na cidade de Gas~ 

_par. 

Essa notícia desalentadora, desse triste e trágico acon­
tecimento, leva-me a registrar aqui, Sr. Presidente, uma 
palavra de pêsames para as famílias tradicionais de San­
ta Catarina, enlutadas por essa ocorrência. 

Mas, ao mesmo tempo, Sr. Presidente, em que ocorre 
esse fato, que não é incomum naquele trecho da BR-101, 
se dá noticia dessa in(austa ocorrência, estou recebendo, 
de várias empresas localizadas ao longo da BR-101, jUs­
tamente nesse trecho das proximidades de Biguaçu a 
Florianópolis e a Palhoça, um apelo veemente, no senti­
do de que as autoridades federais, através do seu Depar­
tamento N acionai de Estradas de Rodagens, encontrem 
uma solução para aliviar as dificuldades de trânsito que 
existem naquele trecho. Basta dizer que, no ano passado, 
naquele trecho pequeno, morreram 48 pessoas e mais de 
100 ficaram feridas em acidentes de automóveis. Essa ra­
zão me parece suficiente para que seja tomada algUma 
providência. 

S/ A Eletrônica de _ComunicaçõeS: d~ o seguinte: 

~O-- Imprensa divulgou que o Governo Federal ten­
ciona recuperar muitas ro-dovias pfesente exercício. 

Por isso, pedimos apoio V. Ex.• sentido BR-101 
- se seja incluída programa, especialmente trecho 
Biguaçu- São José- Palhoça, próximo Florianó­
polis, onde, devido condições precá.rias rodovia e 
alto volume trâfego, regístra~se grande número aci­
dentes. 

Em 1985 foram 46 mortos e sem-número inutili­
zados e feridos só neSses poucos- quilômetros. Elas 
cortam região densamente povoada, e não'dispõe de 
trevos, viadutos, passagens subterrâneas adequadas, 
nem de vias paralelas paia trânsito local. Nossos 
funcionários, clientes e demais usuârios correm 
sempre constante risco de vida. 

Contamos com sua sensibilidade social. Aqui 
não se trata de problema têcnico ou econômico:. 

-trata-Se de uma questão de vida. · 
Mais ou nienos~ Sr. Presidente, e nos mesmos termos, 

a empresa Irmãos Santos e Cia, também inst~~a~a nas 
imediações desse trecho da rodovia BR~l01, dmgtu-se a 
mim, dizendo: 

' Somos Empresa instalada margens BR 101, krn 
201 na cidade de são jose/SC. Utilizando-I)os dia­
riamente referida rodovia, somos testemunhas gran­
de quantidade acidentes que ocorrem. Por iss~, ~e­
dimos apoio V. Ex• sentido BR 101 ---:' SC seJa In-
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clufda programa especialmente trecho Biguaçu/São 
José/Pachaça, próximo Florianápolis, onde, devido 
condições precárias rodovia e alto volume trafego, 
registra-se grande número de acidentes. Em 1985 fo­
ram 46 mortos e 100 inutilizados e feridos soh nestes 
poucos quilômetros. Elas cortam região densamente 
povoada e não dispõem de trevos, viadutos, passa­
gens subterrâneas adequadas nem de vias paralelas 
para trânsito local. Nossos funcionãrios, clientes e 
demais usuários correm sempre constante risco de 
vida. Contamos com sua sensibilidade social. Aqui 
não se trata de problema técnico ou econômico: 
trata-se de uma questão de vida. 

Irmãos Santos e Cia 

Em termos semelhantes, também, recebi da Floramel 
S-.A. um apelo no mesmo sentido; também do Diretor 
P-residente da Empresa Max Wilhelm S.A. Werner 
GrUd; da mesma forma, recebi da Celemar Eletrônica 
Ltda, através do seu Diretor Industrial, Sr. eonrado 
Coelho Costa Filho; e, áirtda, da Bel Lar Móveis Ltda. 
Todos as empresas situadas naquelas imediações. 

Por isso, Sr. Presidente, dando_ conhecimento à Casa 
deste infausto acontecimento, para levar o meu pesar à 
familia enlutada, desejei, também, registrar essa preo­
cupção permanente que têm os residentes, os moradores 
daquelas imediações, com esse trecho tão densamente 
transitado e tão precariamente atendido. Fica aqui, Sr. 
Presidente, o meu apelo para que as autoridades da Re­
pública, responsáveis por esse setor, tomem algumas 
providências que venham a minimizar as angústias da­
quela população. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LENOIR VARGAS, EM SEU DISCURSO: 

Ex.m~ Sr. 
Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Somos empresa instalada margens BR 101, km 203, 
Barreiros, na Cidade de São Joseh - SC. 

Utilizando-nos diariamente referida rodovia, somos 
te<>temunhas grande quantidade acidentes qlle ocorre~. 
principalmente trecho que corta cidades Biguaçuhfsão 
Joseh/Palhoça, integrantes aglomerado urbano Grande­
Floríanópolis. Nossos funcionários, clientes e população 
inúmeros bairros imediações convivem insegurança é ris~ 
co própria vida, todo dia. 

Isto se deve condições precárias da estrada para supor­
tar trânsito atual, superior dobro época implantação. 

Apelamos, portanto, sensibilidade social V. Ex• por 
medidas que solucionem ou, pelo menos, amenizem si­
tuação, como: melhoria acesso e trevos,~ construção via­
dutos e passagens subterrâneas, implantação vias parale­
las e melhoria das poucas existentes e, também, dupli­
caçào das_ pistas. 

Contamos com seu apoio, põis trata-se de uma ques­
tão de vida. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar os pro-­
testos de nossa estima e consideração. 
Bel Lar Móveis Ltda. 
AMV /1221 
483804BBSAA BR 
611156SEFE BR 

Telegrama 
Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 
BrasíliafDF. 

SOrrlOS empresa Instalada margens BR-101, Km 201 
na Cidade de São J.osé/Se. UtilizandQ-nQs diariamente 
referida rodovia, somos testemunhas grande quantidade 
acidentes que ocorrem. Por isso, pedimos apoio V. Ex.• 
sentido BR-101- Se seja incluída programa especial­
mente trechO BiguaçufSão JosêfPalhoça, próximo Fio~ 
rianópolis, onde, devido condições precârias rodovia e 
alto volume tráfego, registra-se grande número aciden­
tes. Em 1985 foram 46 mortos e 100 inutilizados e feridos 
só nestes poucos quilômetros. Elas cortam regiãO densa­
mente povoadas e não dispõem de trevos, viadutos, pas~ 
sagen$- subterrâneas adequadas nem de vias paralelas 
para trânsito locaL Nossos funcionários, clientes e de­
mais usuários co(rem sempre constante risco de_ vida. 
Contamos com sua sensibilidade social. Aqui não se tra~ 
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ta de problema técnico ou econômico: trata-se de- uma 
questão de vida. 

Irmãos Santos e Cía. 
Ilm9 Sr. 
Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Usuãrios BR 101-SC, região grande FlQrianóplis, en­
frentamos todo dia perigos transitar por ela, principal­
mente trecho Bigua:ÇufSão José f Palhoça, por estar total­
mente superada para volume atual de tráfego. 

Informados situação, apelamos V. Ex• na busca ajuda 
solução problema, que são melhoramentos autoridades 
DNER certamente conhecem ben;t:_ trevos adequad_os, 
vias paralelas para trânsito local, viadutos e passagens 
subterrâneas, eficiente pólíciairieilto, etc. 

A região merece uma estrada moderna e segura. Aqui 
se trata de uma questão_ de vida. 
Atenciosamente 
Werner Greuel - Diretor Presidente 
Bebidas Max Wilhelm S.A 

De: Floramel S.A. 
Para: Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 
Brasília -DF. 

UsuáriOS BR 101-SC, região grande F'lorianópolis, en­
frentamos todo dia perigos transitar por ela,__ principal­
mente trecho Bigu-açu/São José/Palhoça, por estar teta­
mente superada para volume atual de trãfego. 

Inconformados situação, apelamos V. Ex~, na busca 
ajuda solução problema, que são melhoramentos autori­
dades DNER certamente conhecem bem: trevos adequa­
dos, vias paralelas para trânsito local, viadut~~ e passa­
gens subterraneas, eficiente policiamento, etc. 

A região merece uma estrada moderna e _segura. Aqui 
se trata de uma questão de vida. _ 

Atenciosamente, -
Conrado Coelho Costa Filho 
Diretor Industrial. 

De: Celemar Eletrônica Ltda 
Para: Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 

Brasília - DF. 

Usuários BR-101-SC, região grande Florianópolis, en­
frentamos todo dia perigos transitar por ela, principal­
mente trecho BiguaçufSão José/Palhoça, por estar total­
mente superada para volume atual de tráfego. 

lnconformados situação, apelamos V. Ex' na busca 
ajuda solução problema, que são melhoramentos autori­
dades DNER certamente conhecem bem: trevos adequa­
dos, vias paralelas para trânsito local, viadutos e passa­
gens subterrâneas, eficiente policiamento, etc. 

A região merece uma eStrada moderna e segura. Aqui 
se trata de uma questão de vida. 

Atenciosamente, 
Conrado Coelho Costa Filho 
Diretor Industrial. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jos~ Lins. 

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.~ 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA D7:SCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB -MT. Pronuncio 
o seguinte discur&o.) _.:_ Sr. Presidente e Srs. SenadorC!i~ 

Graças à ação proficua do Dr. Edgard Nogueira Bor­
ges, o INCRA, em Mato Grosso, está atingindo- C vai 
atingir ainda mais os seus objetivos. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 12 
de abril, o INCRA, Diretoria de Ma"to Grosso, inicia o 

assentamento de quinhentas e vinte famílias no .. Projeto 
Carlinda", no Município de Alta Floresta. 

O Diretor jã citado afirmou e a declaração foi publica­
da pelo jornal Última Hora, de BrasHia, de 10/4/86, nos 
seguinte termo's: 

SEM-TERRA DE MT É BENEFICIADO 

Cuiabá-;;:, .. Terras fértilissimas, a 27 quilômetros 
da cidade de Alta Floresta e na beira da rodovia", 
são as principais características do projeto de colo­

-nização do INCRA em Carlinda, onde deverão ser 
assentadas 520 famílias de trabalhadores sem terra 
no -próximo dia 12. D diretor regional do INCRA 
em Mato Grosso, Edgard Nogueira Borges, desta­
cou a qualidade do projeto de colonização de Car­
linda, segundo ele, um dos mais eficientes desenvol­
vidos pelo órgão no Estado, e anunciou para breve 
o assentamento de mai_s de 1.000 famílias de colonos, 
na área. .. 

Edgard Nogueira Borges falou também sobre O 
ad'aamento do programa de reforma agrária em 
Mato Grosso .•. "Das nove glebas que o INCRA de­
sapropriou no Estado, a gleba de Capão Verde, lo­
cal~za'tla no_ municíp~o de Alto Paraguai, será a pri­
metra a receber os novos donos da terra, os traba­
ihadores rurais", afirmou ele, acrescentando que na 
área_de 5.500 hectares serão assentadas 400 famílias 
de posseiros. - · 

Par_abéns, portanto, ao INCRA de forma global, atra­
vés da sua Diretoria e de forma especial ao INCRA de 
Mato Grosso, comandado e Uderado pelo dinâmiCo e 
competente Dr. Edgard Nogu~ira Borges. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguirite discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sénãdo­
res: 

Em 18 de outubro de 1984, em pronunciamento du­
rante o la,nçamento do Programa de Desenvolvimento 
Ferroviário para o qiiinqüenio 1975/79, o então Presi­
dente Ernesto Geisel declarou.;. "É sabido que, entre nós, 
o sistema ferroviário não tem. acompanhado· o processo 
_de expansão demogr_áfica, a iriteriorização da civilização 
brasileira, a inte!f{at;Jo .territorial e o desenvolvimento 
econômico tdo.,._Pau;, e que está em desmesurado retardo 
com relaçãQ ao grande surto rodoviário das últimas dé­
c~das''. Prosseaue o Senhpr Presidente;. "Vários projetos 
rio montante de 4 .!'ilhqes e 800 milhões de cruzeiros da­
rão efetividade e rendhnento satisfatório afinal, aos Cor­
redores de Exportação previstos com destinei aos portos 
do Rio Grande, Paranaguã e Santos, de modo a assegu­
rar o escoamento regular de toda a produção das ricas 
hinterlândias daqu~es portos, desde o Rio Grande do 
Sul a tê o Estado de São Paulo e,. mais adentro, Minas 
G.e~ais e ~ato GrOSA_O. ·.._ ; • 
·,vejam~ Sr. Pr~sicfente, Srs. Sena,do~_ys, que em 74 jâ 

havil;L "retardo desmesurado do sistema ferroviário das 
últimas décadas". E já era recobhecida a necessidade de 
implantaÇão de Corredores de Exportação, que objeti­
vam expandir fronteiras agrícolas, ampliar a produção 
internª de grãos e incrementar a exportação de exceden­
tes que gerám noyas divisas e viabilizam investimentos 
em regiões que se encontram à margem de todo processo 
produtivo, caracterizando forte concentração econômica 
em algumas áreas. 

Em dezembro de 75 o ilustre Senador Dirceu Cardoso, 
em discurso nesta Casa, apelou ao então Ministro Dyr­
ceu Nogueira, no sentido_ de se decidir a pavimentação 
do sistemarodovi~rio do Estado do Espírito Santo, den­
trQ do esquema de Corredor de Exportação que escoarã 
a produção de Minas, B.ahia, Estado do Rio, Goiás e 
Mato Grosso, como era o pensamento do Governo Fe­
deral. 

Em março de 84, o nobre Senador José Ignácio Ferrei­
ra requereu à Mesa do Sellf'ldo.a constituição de uma Co­
misSão Especial Interna pára, nc(prazb de um ano, pro­
mover estudos e Jevantaméntos sobre a abertura de no~ 
v~ frentes de produçã9 agropecuária, exlratita e de di­
ver!iifiC:a_da gama de insumos industriais ou de bens aca~ 
bados, na· regiãO dos cerrados e em toda área territorial 
dO Corredor de Exportação e Abastecimento com termi-
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nal marítimo no Complexo Portuário de Vitória, bus~ 
Cando fórmulas para a contenção de migrações internas, 
a fixação do homem ao campo, entre outros objetivos. 
Tal Comissão encontra-se em fase de elaboração de pa­
recer final. 

Em sua justificativa, o ilustre Senador José Ignácio, 
~m referência ao Corredor de Exportação, lembra que 
foi pQr volta da elaboração do I PND'que surgiu a idéia 
da irilplant.;ição dos Corredores de Exportação e que 
agora, comó'à êpoca do I e do 11 PNDs, é o Corredor de 
Exportação que tem como espinha dorsal a ferrovia da 
Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), o sistema de 
logística nos transportes com que conta o Projeto Cerra* 
;dos para alcançar o Cxito de suas metas. 
1 Srs. Senadores, a idéia de Corredor de ExportaÇão 
fsurgiu emJ97l.. não com esta terminologia, éJ:ue foi ado~ 
tada tempos depois, no nosso Estado de MinaS <Jerais, 
objetivando _..simplificar ).• concepção. Surgiu, frulo de 
uma idéia do Dr. Eliezêr Bati§\à Sil'f'a, então· Presidente 
da CVRD, vislumbrou a possibilidade\jõ{e ~piorar, 
produtivamente, o cerrado, uma área quê conshtui quase 
21% do territófio brasileiro. Os problemas de ordem bio­
química para o solo foram ecj_q~cionados e estudos­
piloto começaram a ser entabulados visando a viabilida­
de do empreendimento, sob o ângulo da produção. A 
CVRD desenvolveu estudos, também, sobre o transporte 
para o exterior, dos grãos produzidos no cerrado e con­
cluiu que tal transporte não só era viável como altamente 
rentável. Verificou-se que se podia acoplar grãos e mi­
nérios em navios da classe de 350 mil toneladas; reduzin­
Qo o v~lpr do frete e mantendo-se a rota e a tecnologia de 
flrlP,rQue-desembarque. Os estudos sobre a Viabilidade 
i:lo cerrado, para efeitos práticos, remontam a 1977. 

Em 1984, o Presidente Figueiredo firmou, com o Ja­
pão, em viagem àquele país, o Programa de Desenvolvi­
mento dos Cerrados (PRODEER), que teria definidas, 
então, suas bases para expansão .. Este programa co­
meçou ~m Minas Gentis, em 1979; utilizando uma ár~ 
um pojcO superior a 50 mil hectares. Foram inve$tidoS 
mais ~.c~ 10 bilhõ~, à época, pelos d9is países e os re­
sultados fdram plenr;m--ente' satisfatórÍos. Fpita a, ava­
l~a:ç.ão dos f:sultados da prirheira eta~a,~overnó bra­
sdetro propos, como meta de uma rfova etapa, a incorpo­
ração de 500 mil hectares, incluindo, os Estados de Mi­
nas, Goiás, Bahia, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 
'É evidente que esse projeto precisará de uma análise 
mais adequada â.os interesses nacionais. 

Estava deflagrado o Corredor de Exportação e Abas~ 
tecimento GO-MG-ES. 

Vê-~se que ê antiga a preocupação cmn o Corredor de 
Exportação e Abastecimento, mas somente agora, em 
1986, dezesseis ~.nos após o surgimento da idéia, 
consolida-se a operacionalização do Corredor GO-MG­
ES, graças, sem nenhum desmerecimento, à firme deter­
minação do Ministro Aureliano Chaves, que mantendo 
entendimentos com o Ministro dos Transportes e com 
empresas vinculadas ao Ministério das Minas e Energia, 
comO a CVRD que mantém -hoje uma das mais moder~ 
nas e eficientes ferrovias do mundo, a Estrada de Ferro 
Vitórias-Minas, que desempenha papel estratégico no 
f!:orrêdor GO-MG-ES, pode articular fofças para a de­
marcação definitiva de um programa que viabilizasse o 
Corredor. E, como resultado d\5so, f9i assinado um pro· 
tocolo de intenções entre aqueles l-'iit.)istérios, visando a 
construção de uma variante ferro\li.!ria com cerca de _80 
km entre as estações de Capitão Ed'Uardo e Engenheiro 
Costa La_ceriia, que vai permitir que os trilhos da estrada 
de ferro Vitória-Minas chegue a Belo Horizonte e faça 
conexão· com a malha ferroviária que leva ao Planalto 
Central, onde deverão ser produzidos, nos próximos cin· 
co anos, dez milhões de toneladas de grãos para abasteci­
mento do mercado interno e exportação. 

O Ministro- Aureliano, incansável em seu propÓsitO dê 
garantir a Minas e aos outros Estados mediterrâneos 
acesso ao Porto de Tubarão, eliminou os entraves de or­
dem político-administrativa e fechou acordo com o Mi· 
nistro Josê Reínã.ldo T'llvares para a construção e opera­
cionalização do novo trecho ferroviário. 

A Rede Ferroviária Federal e a Vale do Rio Doce vão 
construir e operacionalizar a variante, conjuntamel)te, a 
partir de um consórcio que será formado entre as duas 
estatais e que deverá estar defmido dentro de 30 dias, 
permitindo -que dentro de dois anos composições com 
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160 vagões. com_ capacidade para 75 mil toneladas cada, 
possam estar atingindo os subúrbios de Bl;lo Horizonte. 

Segundo ainda declar~,!'i;ões públicas do Ministro Au­
reliano, nas próximas semanas o Corredor 00-MG-ES 
deverá ganhar novo e importante projeto: o da cons­
trução de um terminal de grãos no Porto de T_qb!;IJ_ili9~ no 
complexo de Praia Mole. 

Os cerrados do Planalto Central se apresentam como_ 
uma das melhores alternativas para a çxp_ansão da froit­
teira agrícola nacional. Adicionando-se recursos, relati­
vamente pequenos, para a ínfra-estruturà de armazena­
mento e transportes, além de uma política decidida de 
ocupação, pode transformar-se essas ãreas em grandes 
produtoras de alimentos para os brasileiros, e ain~a obM 
ter saJdos exportáveis. 

Com o novo ramal ferroviário que serã construído, a 
partir de agora ftca eliminado o grande gargalo nas proM 
ximidades de B.elo Horizonte e, com isso, consolida~se 
esse Conedor que criarâ empregos em grande escala e 
promoverá a interiorização do _desenvolvimento, com 
aplicação d_e r_~ursos em terras disponíveis e potencialM 
mente agricultáveis. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista., 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. PrQnun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Se~adoM 
res~ 

O Presidente José Sarney, deSde que assumiu, em- cifM 
cunstârÍcias dramáticas, a suprema chefiá do Poder Exe­
cutivo da União, vem surpreendendo e empolgando a 
Nação pelo seu excepcional desempenho, como um estaM 
dista que conquistou um lugar de relevo incomparável 
na História da Pátria. 

A opinião pública já se habituara, aliás, a aplaudir al­
guns dos principais atributos de sua personalidade invulM 
gar, uma permanente e impressionante atuação nós piaM 
nos da administração e da política, como Governador do 
Maranhão, Deputado Federal e Senador da República. 

Todavia, foí no decorrer do seu primeiro atl.o no goM 
vemo da República, que o Presidente José Sarney _sere­
velou à altura dos imensos desafios e destinos da Nação 
Brasileira, ou seja, em síntese, o vitoriõSC{ Presidente da 
restauração democrática, da retomada do desenyolviM 
menta e das profundas transformações políticas, ec onô­
micas e sociais do Brasil. 

Exatamente quando eram mais sombrias as perspecti­
vas do caos, das tensões sociais, das crises geradas pela 
inflação galopante, pela recessão e pela turbulência da 
conjuntuni política internacional,~ que o Presidente JoM 
sê Sarney logrou a confLança integral do povo e a credi­
bilidade mãxima de toda a Nação, pelas suas atitudes de­
sassombradas, decisões corajosas e inexcedível compe­
tência em todos os setores, planos e segmentos de sua 
atuação políticoMadmínistrativa. _ _ 

Aí estão para comprovã-lo, as profundas mudanças 
efetuadas num clima de paz, tranqüilidade e justiça soM 
cial, nos domínios da normalização institucional do País, 
da eliminação das causas provocadoras da inflação, da 
erradicação d.a correção monetária, do congelamento 
dos preços, do advento do cruzado e, sobretudo, no conM 
cernente à aceleração do processo do desenvolvimento 
social do Paí_s, através de projetos de amplitude e impacM 
to, sem paralelo ao longo de toda a história- republican"à. 

O Presidente José Sarney desencadeou, de fato, um 
processo irreversível de erradicação da pobreza, C transM 
formação do B_~:as_il em uma potência decente, progressis-­
ta, desenvolvida e respeitada, no cenârio mundial. 

Demonstração insofismável das novas realidades e 
tendências de_um Jka_s_il que está queimando etapas, ul­
trapassando obstãculos, vencendo crises e superando 
quaisquer fatores negativOs antepostos à consecução dos 
grandes objetivos nacionais, pode ser identificada na rea­
lização da primeira Convenção N acionai do Partido da 
Frente Liberal (PFL), realizada em Brasília nó dia 20 de 
abril, na Câmara dos Deputados, ocasião em que o PreM 
sidente José Sarney, escolhido Patrono do PFL, após hoM 
menagem recebida, proferiu eXpressivO discurso, que sOM 
licito seja ióCo~rj:iorado a:o texto deste pronunciamento. 

t um documento digno de reflexão pela seriedade dos 
conceitos proferidos, conteúdo otirriísta e, sobretudo, re­
vel~ção das ca~acter~stii::a"s profundamente demQcráticas 
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que caracterizam o atual panorama das realidades brasi­
leiras. 

Em seu discurso aos convencionais, o Presidente Jose 
Sarney delineou a trajetória do Partido da Fren.te Libe­
ral, suas origens e a sua essencialidade, no que tange à 
consolidação do processo democrático braSileiro, além 
de enaltecer as suas lideranças sigriificatiVã.s~-

_ Merecem maior destaque as seguintes referências ao 
Ministro de Estado Aureliano Chaves •.• : 

, .. Nós temos à frente deste Partido a figura notáM 
vel de Aureliano Chaves, cuja Vída pública é a pró­
pria austeridade em carne e osso, e cuja trajetória 
pOlítica, no cenãrio nacinal, ê marcada pela inteliM 
gência, pela probidade, pela altivez, e faz com que a 
nossa geração tenha dele o orgulho que todos reaiM 
mente temos de possuíMlo como um dis cidadãos 
mais conspícuos da República que estamos vivendo 
e coastruiõdo." 

Ao encerrar a primeira convenção Nacional_ do PFL, o 
Ministro Aureliano Chaves, seu Presidente de Hqnra, 
em díscurso, reafirmou o pensamento liberal como base 
teórica do Partído, ressaltando que o liberalismo foi resM 
ponsãvel pelas grandes transformações oconidas na His­
tória,:, "desde o Renascimento, passando pela Revolução 
Francesa e Inconfidência, até a Nova República". 

O Ministro Aureliano Chaves fez questão de acentuar 
a particípação do Presidente José Sarney em todo o_ mo­
vimento que culminou com a instalação da Nova Re­
pública, lembrando que .. .'' ele assumiu a Presidência d{ 
República num momento de dor e de perplexidade da 

-Nação, com a morte de Tancredo Neves, quê-permanece 
vivo em nossa memória, ... 0 Presidente Sarney - friso1,.1 __ 
Aureliano Chaves- vem assinalando seus atos pela coM 
ragem, pela determinação e pela paciência, quejã o coloM 
_çaram na galeria dos grandes homens deste País". 

Do ponto de vista doutrinãrio _o Ministro Aureliano 
Chaves asseverou como postulados maiores do PFL, a 
descentralização administrativa o fortalecimento dos 
municípios, dentro dos princípios do federalismo._ 

Defendeu igualmente, o primado da iniciativa privaM 
da, mas advertiu qu~ .. isso não significa elidir a preSença 
do poder público, porque nós somos, principalmente, 
nacionalistas." 

Eram estas as considerações que entendi formular à 
margem da Primeira Convenção Nacional do Partido da 
Frente Liberal (PFL), menos pela sua inegável ressonân­
cia, do que pelas conseqüências resultantes da coesão das 
suas lideranças mais competentes, lúcidas e combativas, 
dentre as quais destaco os ilustres homens públicos que o 
presidiram: Aureliano, Chaves, Marco Maciel, Jorge 
Bornhausen e Guilherme Palmeira, recêm~eleito PresiM 
dente e Saulo Queiroz que foi eleito SecretãrioMderal, 
cargo que vem exercendo desde a Fundação do Partido. 

A Primeira Convenção Nacional do PFL foi, sem 
sombra de dúvida, acontecimento digno de registro espe­
cial, evidenciando, a exemplo das convenções dos demais 
partidos e do respectivo funcionamento, que no Brasil, a 
democraçia deixou de ser uma aspiração retórica para se 
transformar em uma explêndida realidade política e so­
cial. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUESE REFERE O SR. 
LOURlVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

CORREIO BRAZIL!ENSE 

Brasília, segundaMfeira, 21 -de abril de 1986 
O Discurso 

Agradeço a maneira carinhosa e amiga com que acabo 
de ser recebido nesta convenção e as generosas palavras 
aqui proferidas pelo governador José Agripino. 

Mais do que agradecer o título de patrono com que me 
honro.u esta convenção, venhO- para testemunhar o 
apreço que tem o Presidente da República pelo papel que 
este partido, integrante da Aliança Democrática, cumpre 
na consolidaçãQ dos ideais -da Nova República. eu vi 
nascer a Frente Liberal, e dela participei nos momentos 
difíceis que Precederam a sucessão presidencial. Sinto­
me reconfortado pot sabê--la, hoje, pouco mais de um 
ano após a sua fundação, transformada num dos maioM 
res partidos políticos do País. Vi nascer a Frente Liberal. 
A ela estou ligado pelos vínculos da Históffã: 
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Sei que os mecanismos da representação política não 
se consumam sem que os partidos tenham ativa e consM 
tante participação nas grandes decisões nacionais._ 

liá., sem dúvida, muito Q que fazer ainda para 
conso!idarMmos a missão que cabe aos partidos políticos 
e ampliarMmos o exercício da vocação cívica ao nosso poM 
vo. Mas a melhor manifestação de que persistimos no ca­
minho certo é o entusiasmo com que o povo brasileiro 
pilrticipá do processo de restiiiraçlo democrática e da 
retomada do desenvolvimento, do que é prova o amplo 
engajamento de toda a sociedade no programa de estabi­
lização econômica. 

Essas sucessivas demonstrações de vitalidade do povo 
tornam inquestionável a vocm;ão democrática deste País, 
inestimável patrimônio de nossas conquistas históricas. 

O Partido de Frente Liberal, cuja solidariedade ao 
Governo sou o primeiro a reconhecer e a proclamar, tem 
uitl signíficativo papel a cumprir nessa fase de institucioM 
nalização democrática que- todos nós vivemos. A pre­
sença do pensamento liberal na politica brasileira transM 
cedente aos governos e ultrapassa as diversas etapas da 
nossa evolução política. Ela começa com os impulsos da 
aspiração da independência e se projeta de forma_ vitoM 
riosa n-o sete de abril, que é o março inicial de nossa vida 

-partidária no (mpério. Sua atuação é permanente em faM 
ses decisivas, como a do Abolicionismo de Nabuco, e se 
pe-rpetua na República. 

Não posso esquecer o ensinamento precioso de Milton 
Campos, quando escreveu que, mais do que uma doutriM 
na, o liberalismo é um estado de espírito, 

Pois é este estado de espírito que cabe a este partido 
também preservar. 

-Superada a ameaça da inflaçào que perigosamente 
rondava as instituições, solapando a credibHidade do . 
Governo e acometendo a_ tranqüilidade de toda a Nação, 
cumpre agora preparar a grande tarefa do reordenamen~ 
to institucional. Aos representantes do povo brasileiro, 
livremente escolhidos ern pleito democraticamente disM 
putado, caberá o desafio de plantar as bases do futuro, 
elaborando instituições sólidas e duradouras. 

Senhores, convencionais, 
Com alegria reencontro tantos amigos e companhei­

ros. Amigos nascidos do convívio da política, da qual 
nunca separei o conteú.do humano. Companheiros fOrja~ 
dos na luta, nas horas de decisões-importantes, de instan­
tes graves de escolher caminhos. 

Disse Tancredo Neves que devíamos à Frente Liberal 
a mudança dos rumos do País. Deviamos também os re­
sultados do Colégio Eleitoral que criaram a Nova Re­
pública. 

Mais do que eu, um daqueles que iniciaram a partida, 
autoridade teria ele para reafirmar aqui o que significa­
para o Brasil este partido. 

Por isso, invoco suas palavras, que devem ressoar nesM 
te instante e para sempre, como um depoimento eterno, 
que nào se pode modificar. 

Disse Tancredo Neves, no lançamento do manifesto 
do Partido_ da Frente Liberal: 

"Esse partido que hoje surge estã fadado a preencher 
um grande papel na história política de nosso País. Ele 
surge no momento em que a inflação opera uma de suas 
maiores obras políticas. 

"As grandes transformações por que passa o mundo 
de hoje, às grandes mudanças que operam no cenário 
pOlítico de todos os países, em que novas correntes de 
pensamentos surgem, animando e orientando as massas 
e as lidet"?ncas, estão a exigir também, em nosso País, 
que os partidos adquiriram a plenitude da consciência do 
seu destino histórico. E arrematou com essas palavras: 

"Este é um partido que surge para ficar. Surge para fiM 
car porque ele vem animado dos inais profundos e calaM 
rasos ideais: vem para ficar porque ele se dispõe a interM 
pretar, de maneira mais autêntica, os sentimentos mais 
profundos da alma brasileira; vem para ficar porque ele 
jâ nasce amadurecido na liderança extraordinária das 
grandes capacidades políticas que se ofereceram para 
organizáMio, comandá-lo e leváMio a todas as conquistas 
definitivas a que um partido pode aspirar, 

"Nós temos à frente deste partido a figura notável de 
Aureliano Chaves, cuja vida pública é a própria austeri~ 
dade em carne e osso f< cuja trajetóriapõlítiCa, no cenário 
político nacional, é marcada pela inteligência, pela pro~ 
bidade, pela altivez, e íaz com qUe a nossa geração _tenha 
dele o orgulho que todos realmente temos de possuí-lo 
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como um dos cidadãos mais conspfcuos da República 
que estamos vivendo. E que estamos construindo. 

.. Aos amigos da Frente Liberal, manifesto, ffiafs uma 
vez, a minha eterna gratidão, ..... Amanhã, no Goveino, 
irei precisar, da maneira a mais veemente, que esses bra· 
vos patriotas continuem a nos dar a sua solidariedade, o 
seu apoio, e a sua sustentação". 1 

Morto Tancredo Neves, fiquei com a responsabilidade 
de honrar os seus compromissos. Estou sabendo honrâ· 
los e honrarei. 

Temos um ano em que os partidos serão testados nãs 
urnas. 

Não tenho dúvidas de que o Partido da Frente Liberal 
ajudarão Brasil, nas vitórias que conquista, pará que nas 
assembléias constitU:iiifts a Aliança Democrática ajude a 
consolidar as instituições democráticas deste grande 
País. 

. ..:" . •' ---

exito: são os meui-VoioS­
Mu.ito Obrigado . 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONÁL (SeÇão li) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Não há mais 
oradores i_nscritos. 

l"_.lada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária das 18 horas e 
30 minutos., a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da redação final (ofúi:cida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 278, de 
_1986), do Projeto de Lei do Sena_do n'? 81, de 1985, de au­
toria -do Senador Jutahy Magalhães, que dá nova re­
dação aos artigos 4':>, item H, 59 e 125 do Decreto-lei n9 
200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei 
_n~ _9_00, _de 29 de s.etembro de 1969, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade_ de publicação de atos e contratos de in~ 

_tere,s.s_e da administração pública federal direta e indireta 
e dá outras providênCias. 
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Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 284, de 
1986), do Projeto de Resolução n' 133, de 1985, que sus­
pende a execução do título "IV-A"- Taxa dê CoriSer~ 
vação de Estradas Municipais e do fato gerador- da 
Lei n~ 278/77-4, que dispõe sobre alterações e atuali­
zação do código tributário do Municípío de Estrela do 
Norte~ ~ta<!o de São Paulo. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei doSe­
nado n'l 24, de 1980, de autoria do Senador Franco Mon­
tara, que dá nova redação ao item I do artigo 79 da Lei 
no:> 3.765, de 4 de maio de 1960, tendo 

PARECER, sob n9 953, de 1985, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 23 minutos.) 

... : 

•',)' 
./ 

Ata da 47~ Sessão, em 22 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

-·EXTRAORDINÁRIA -

ÃS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRE­
SENTES OS SRS.-SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia - Gãf~­
vão Modesto - Odacir Soares - Aloy_sio C_haves -
Gabriel Hermes- HéliO Gueiros- Alexandre Costa­
América de Souza___: HelVídiO Nunes....:. João Lobo­
Cesar Cals- José Lins- Moacyr Duarte- Martins 
Filho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha­
Milton Cabral- Cid Sampaio- Nivaldo_Machado­
Carlos Lyra- Luiz Cavalcante - Lourival Baptista­
Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro- Jamil Hiddad -Itamar Franco­
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Fernando Henri~ 
que Cardoso- Benedito Ferreira -Gastão Müller­
JoséFrageUi- Ivan Bonato- Lçnoir Vargas- Carlos 
Chiarem - Pedro Simon - OCtâvi()-Carãci.SO.~~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessãc:> .. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOssos tfaba]hos.­
O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

:t lido o seguinte 

PARECERES 

PARECER 
N• 296, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçio rmal do Projeto de Resoluçilo o' 14, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'l 14, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Nova BrasiLândia, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
654.384,73 (seiscentos e cinqüenta e qua"tro mil, trezentos 
e "Oitenta e qua"tro cruzãdOs e setenta e três centavos). 

Sala de Reuniões da ComissaO, 22 de ãhiil dé"-19~86 . ...,..._ 
Américo de Souza, Presidente- Jorge Kalume, Relator 

Saldanha Derzi. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ANEXO AO PARECER No 296, DE 1986 
Redação final do Projeto de Resolução 11'1 14. de 

1986. 
~~ Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 
Autoriza a Prefeitura Mnnfdpal de Nova Brasi­

Jindia, Estado do Ma~o Gros.~1-ª çontra~_r operaçio 
de crédito no valor de Cz$ 654.384,73 (seiscento-s e 
cinqüenta e quatro mil, trezentos e oitenta e quatro 
cruzados e setenta e três centavos). 

O Se~ado Federal resolve: 
Art. i.,.. ~a Prefeitura Municipal de Nova Brasilân~ 

dia, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n'l 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor_ de Cz$ 654.384,73 (seiscentos e cinqüenta e quátro 
mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e setenta e três 
centavos), correspondente a 15.568,89 Obrigações Rea· 
justáVeis do Tesouro Nacional- OR1N, considerado o 
v.alor nominal da ORTN de CrS 42.031,56; vigente em 
junho de 1985, junto à Caixa ECÕnômiC3: Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinaQa à implantação de gale­
rias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, no Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 297, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação rmal do Projeto de Resolução 11' 15, de 
1986. 

~Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apreSenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 15, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 22.-o32.566,45 
(vinte e dois milhões, trinta e dois mil, quinhentos e ses­
senta e seis cruzados e quarenta e cinco centavos). ' 

Sala de Reuniões da Comissão, 22de abril de 1986.­
Américo de Souza, Presidente -Jorge Kalume, Relator -
Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 297, DE 1986 

Redação rmal do Projeto de Resolução n9 15, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos term~ 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição e eu~llll/, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petrópolis, Es-­
tado do Rio de Janeiro, a contratar operação de cré­
dito no valor de CzS 22.032.566,45 (vinte e __ dols mi-. 
lhões, trinta e dois mil, "quinhentos e sessenta e seis 
cruzados e quarenta e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' ~a Prefeitura Municipal de Petrópolis, Esta­

do do Rio de Janeiro, nos termos do artigo 2? da Reso­
lução n" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 22.032.566,45 (Vinte e dois milhões, trinta e dois 
mil, quinhentos e sessenta e seis cruzados e quarenta e 
cinco centavos), correspondente a 466.031 .54 Obrigações 
Reajustãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considera­
do o valor nominal da ORTN de CrS 49.396,88, vigente 
etn agosto de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, destinada ao reequipa­
mento do Hospital Municipal e de diversos departamen­
tos integrados da Secretaria Municipal de Saúde (Ope­
ração I); aquisição de equipamentos para coleta de lixo, 
execução de obras_ de infra-estrutura e saneamento bási­
co e instalação de um horto-mercado (Operação H); im­
plantação de escolas (Operação III) e implantação de 
Centros Comunitários (Operação IV), no Município, 
obedecidas as condições âdmitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 298, de 1986 
D~ Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 16, de 
1986. 

Relator: Senador Sald8nha Derzi 
A ComissãO apresenta a redâção final do Projeto de 

Resolução n9 16, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu• 
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nicipal de Antônio João, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a elevar em Cz$ 599.978,09 (quinhentos e noventa e nove 
mil, novecentos e setenta e oito CfJ.lZSJ.çl.q$_e p.~ve centa­
vos) o montante de sua dívida con&olidada .. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 c;!e abril de 1986.­
Américo de Souza, Presidente- Saldanha Derzi, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PA!l.ECER No 228,_[)E1986 

Redaçio final do Projeto de Resolução nq 16, de 
1986. 

Faço_ saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO VI, da COnstituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇ)\0 No , DÉ 1986 

Autoriza a Pjefeihf_ra Municipal de Antônio João, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a col!tratar operaçi~ 
de crédito no valor de CzS 599.978,09 (quinhentos e 
noventa e nove mil, novecentos e setenta e oito cruza· 
dos e nove centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Ani.ônio JoãO, 

Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do _art. 29 da 
Resolução n_9 93, de 11 de outubro de 197!?, Çlo -Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 599.978,09 (quinhentos e noventa e nove 
mil, novecentos e setenta e oito cruzados e nove cent!!: 
vos), correspondente a 24.557 ObrigaçõeS Reajuslâvtlis 
do Tesouro Nacional- ORTN, considerado óvalor no­
minal da OR TN de Cr$ 24.432,06, vigente em janeiro de 
1985, junto à CaiX.ã. Econômica Federal, esta na qualída­
<l.e de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à implantação de guias, sarje­
tas e galerias de águas pluviais, no Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Ceritrã.l do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 299, de 1986 

D~ Comissão de Redação 

Redação f mal do Projeto de Resoluçio 09 17, de 
1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresentã-a redição final dQProjeto de 

Resolução n~ 17, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Bandeirante, Estado do Mato Grosso dQ Sul, 
a contratar operação de crêdito. no valor de Cz$ 
237.162,58 (duzentos e trinta e !/ete mil, cento e sessenta e 
dois cruzados e cinqUenta e oito centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.­
América de Souza, Presidente-:- S~danha Derzi, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No_2!í9, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 17, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ãrtigo- 42, inciso VI, da ConstituiçãO~ e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE.I986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bandeirante, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar operaçio de cré­
dito no valor de C:r.s: 237.162-;-ss ( duzentõs· é trinta e Seté 
mil, cento e sessenta e dois cruzados e cing{ienta e oito cen­
tavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. i' É a Prefeitura Municipal de Bandeirante, Es­
tado do Mat_o Grosso_ do Sul, nos termos d_o artigo 2~> da 
Resolução n~' 93, de 11 de out~Jbro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 237.162,58 (duzentos e trinta e sete mi1, cen­
to e sessenta e dois cruzados e cinqüenta e oito centavos), 
correspondente a 7.822,87 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional~ ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de CrS 30.316,57, vigente em março de 
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1985,_ junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora dO Fundo de Apoio ao Desenvolvírriento 
Social - F AS, destinada à construção e aquisição de 
equipamentos de escolas, no MuOicípio; obedecidas as 
:condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 300, de 1986 

Da Comissão de Redação 

-Redação fmal do Projeto de ResoluÇão n~' 18, de 
1986 

Relator: Senador Saldanha D~rzl 

A Comissão -apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 18, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Campo Grande. Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crêdito no valor de CzS 
335.280,95 (trezentos e trinta e cinco mil, duzentos e oi­
tenta cruzados e noventa e cinco centavos). 

Sala de R~uniões d~t:Comissão, 22 de abril de 1986.­
Américo de Souza, Presidente~ Saldanha Derzi, Relator 
- Jorge Kalume. · 

ANEXO AO PARECER No 300, de 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 18, de 
. 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

·R-ESOLUÇÃO No . ~-de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran­
_de, Estad_o do Mato Gross~ _do Sul,_ a.et;tntratar ope:. 
ração de crédito no valor de CzS 335.280,95 (trezen­
tos e trinta e cinco mil, duzentos de oitenta cruzados e 
noventa e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 1:: a Prefeitura M1,1.nicipal de Campo Grande, 
Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 29 
da Resolução n"' 93, de 11 deout_ubrode 1986, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 335.280,95 (trezentos e trinta e cinco mil, 
duzentos e oite-nta cruzados e noventa e cinco centavos), 
correspondente a 11.059,33 Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, coÍlsiderado o valor nomi­

_nal da ORTN de Cr$ J0.316,57, vigente em março de 
1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à modernização da rede bâsica 
de saúde, do Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 301, de 1986 

Da Coúlissão" .de Red.ação 

Redação final do Projeto de Resoluçi\o n9 19, de 
1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redãção .. tinal-do Prõ]etÕ de 
Resolução n"' 19, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
3.780.503,76 (três milhões, setecentos e oitenta mil, qui­
nhentos e três cruzados e setenta e seis centa.vc:>s). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.­
Américo de Souza, Presidente -Saldanha Denl, RelatOr 
-Jorge Kalu~ 
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ANEXO AO PARECER No 301, DE 1986 

-Redaçio final do Projeto de Resolução n"' 19, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
dQ artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Campo Gran­
de, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 3.780.503,76 (três 
milhões, setecentos e oitenta mil, quinhentos e três 
cruzados e setenta e seis centavos). 

O Seqado Federal resol~e; 

Art. I"' b a Prefeitura Municipal de Campo Grande, 
Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 29 
da Resolução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 3.780_503,76 (três milhões, setecentos e oi­
tenta mil, quinhentos e três cruzados e setenta e seis cen­
tavos), correspondente a 76.533,25 Obrigações Reajustâ­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o va­
lor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidad~ de gC'stora do fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinada à implantação de 
centro de triagem e aquisição de veículos, no Município, 
obedecidas as cOndições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 
·Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PARECER 
N• 302, de 1986 

Da Comissão de .Redação 

Redaçio final do Projeto de ~esolução n9 20, de 
·1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 20, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grãnde do 
Sul, a contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
4.611.102,38 (quatro milhões, seiscentos e onze mil, cen­
to e dois cruzados e trinta e oito centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.­
Américo de Souza, Presidente -Jorge Kalume, Relator 
- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 302, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 20, de 
1986. 

Faço sãber que o Senado federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, PriSidente, promulgo a seguinte 

RES!/LUÇÃO No , DE 1986 
Autoriza-. -Piereitura Municipal de Santa Cruz do 

Sul,_ Estado do Rio Grande do Sul.,_ a cQntratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$4.611.102,38 (quãtro 
milhões, seiscentos e onze mU, cento e dois cruzadrnte 
trinta e oito centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l"' b a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 

Sul, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 
2~ da Resolução n~> 93, de li de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operaçào de crêdi­
to no valor de Cz$ 4.6ll.l02,38 (quatro milhões, seiscen­
tos e onze mil, cento e dois cruzados e trinta e oito centa­
vos), correspondente a 208 . .548,46 Obrigações Reajustâ­
veis do Tesouró Nacional- ORTN, considerado o va~ 
for nominal da ORTN de Cr$ 22.110,46,v1gente em de­
zembro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na (iUalidad_e de gestora do Fundo de Apoio ao Descn-
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volvimento Social - F AS; destinada à amPTiição da 
rede de águas pluviais e de esgoto sanitário, no Municí~ 
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicacão. -

PARECER 
N• 303, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução o9 21, de 
1986. 

Relstor: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do PsOJetc) dC 
Resolução n9 21, de 1986, que autOriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Vitória de Sinto Antão, Estado de Pernamb u~ 
co, a contratar operação 4e ~êdito no valor de Cz$ 
l0.2f0.650-,36 (dá milhões, duzentos e dez mil, seiscen~ 
tos e cinqüenta cruzados e trinta e seis centavos). 

Sala de' Reuniões da Comissão, 22 de â.bril de 1986.­
Américo de Souza, Presidep.te- Jorge Kalume, Relator 
--Saldanha D.erzi. 

ANEXO AO PARECER N• 303, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 21, de 
19Atl, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso -vr, --aa ConStituição, e eu, • Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,D.E 1986 

Autoriza a,Prefeitura Municipal de Vitória de 
Santo Antio, Estado de Pernambuco, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 10.210.650,36 
(dez milhões, duzentos e dez mil, seiscentos e cinqüen­
ta cruzados e trinta e seis centàvos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' É a Prefeitura Municipal dê Vitória de-Santo 

Antão, Estado de Pernambuco, nos termos do. artigo 29 
da Resolução n~'.93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crêdjto no 
valor de CzS 10.210.650,3_6 (dez milhões, duzentos e dez 
mil, seiscentos e cinqiienta cruzados e trinta e seis centa­
vos), correspondente a 222.445 UPCs, considerado o va­
lor nominal da UPC deCrS 45.901,91, vigente em julho 
de !985, junto ao Banco do Estado de Pernambuco, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinada à elaboração de estudos, 
projetos e execução de investimentos progr8.mados em 
áreas selecionadas, no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo pr.ocesso. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de s_ua 
public<J,ção. 

PARECER 
N• 304, DE 1986 

Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio 09 2~, de 
1986. . 

Relator: Senador Saldanba Deni. 

A Comissão apresent·a ·a ·redação· final do Prqjeto de 
Resolução n~ 22, de 1986, que autoriza a PrefeituJ;a Mu- · 
nicipal de Corumbâ, Estado do Mato Grosso do Sul,_a 
elevar em CzS 2.635.295_,:S.S.(dois milhões, seiscentos e 
trinta e cinco mH, duzentos e noventa e cinco cruzados e 
cinqüenta e o.ito centavos) o montante de sua divida con­
solidada, 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.­
Amêrico de Souza, P·res.idente- Saldanha DerzJ, Relator 
- Jorge ~alume •. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ANEXO AO PARECER N~' 304, DE 1986 

Redação f'mal do Projeto de Resolução nv 22, de 
1986. 

. Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, p·romulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Corumbá, Es--­
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 2.635.295,58 (dois milhões, 
seiscentos e trinta e cinco mil, duzentos e no"Venta e 
cinco cruzados e cinqüenta e oito centnos ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a Prefeitura _Municipal de Corb.umbá, Es­

.titdo do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 211 da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 2.635.295,58 (dois milhões, seiscentos e 
trinta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco cruzados e 
cinqüenta e. oito centavos), correspondente a 62.698,02 
(Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional -
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
42.031,56, vigente em junho de 1985, junto à Caixa Eco~ 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implantação de infra-estrutura de saneamento básico, 
no MunicípiO, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação: 

PARECER 
N• 305, DE 1986 

D~ Comissão de Redação 

R~ação f'tnal do Projeto de Resolução Q9 23, de 
1986. 

_Relàtor: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 

.Resolução n9 23, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Mauá, Estado de_ São Paulo, a contratar ope~ 
ração de crédito no valor de Cz$ 4.312.389, li (quatro 
milhões, trezentos e doze mil, trezentos e oitenta e nove 
cruzados e onze centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986~­
Américo de Souza, Presidente- Jorge Kal~e, Relator 
- Saldanha Derzi. 

A-NEXO AO PARECER N9 305, DE 1986 

Redação f'utal do Projeto de Resoluçilo n~' 23, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ãrtigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, proréwlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

- Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no va­
lor de Cz$ 4.312.389,11 (quatro milhões1 trezentos e 
doze mil, trezeiJtos e oitenta e no't'e cruzados e onze 
centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ê a Prefeitura Municipãl de Mauã. Estado 

de São Paulo, nos térmos do artigo 2~' da Resolução n9 
93. de 11 de outubro de 1976, do Senado. Federal, autori~ 
zada a Contratar operação de crédito no valor .de Cz.S 
4.312.389.11 (quatro milhões, trezentos e doze mil, tre~ 
zentos_e oitenta e nove crtiZ-âdos e onze centavos), corres­
pondente a 87.300,84 Obri8:açõ_es Reajustá":eiS-dci Tesou­
ro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da 
OR TN de Cr$ 49 .396,88, vigente em.agosto de 1985, j un~ 
to à Caixa Econômíca Federal, esta na qualidade de ges~ 
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à construção-de creches, no Município, 
dbedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasíl, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
P~.blicaçào. 
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PARECER 
N• 306, de 1986 

Da Comissio de RedaçâC'.I 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 24, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge _Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~ 24, de 1986, que autoriza a Prefeitur'a Mu­
nicipal de Arapiraca, Estado de Alagoas, a coiltratar 
operação de crédito no valor de CzS 1.298.997,88 (um 
milhão, duzentos e noventa e oito mil, novecentos e no­
venta e sete cruzados e oitenta e oito centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.­
América de Souza, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
~ Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 306, DE 1986 

Redação f"mal do Projeto de Resolução J1l' 24, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo ·a _seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Aut_orlza a Prefeitura Municipal de Arapfraca, Es­
tado de Alagoas, a contratar operação de crédito ao 
"Valor de CzS 1.298.997,88 (um milhão, duzentos e no-­
'Venta e oito mil, novecentos e noventà e sete cruzados 
e lutenta e oito centavos). 

O Senado Federal resolve:. 
Art. 111 f: a Prefeitura MunicipaldeArapiraca, Esta­

do de Alagoas, nos termos do artigo 211 da Resolução nl' 
93, de IJ de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CzS' 
I .298.997,88 (um milhão, duzentos e noventa e oito mil, 
novecentos e noventa e sete cruzados e oitenta e oito cen­
tavos), correspondente a 28.299,43 Obrigã.ções Reajustá­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o va­
lor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em ju­
lho de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 307, de 1986 

Da Comissão de Redação 
Redttção final do Projeto de Lei do Senado nl' 89, . 

de 1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

~·~Comissão apresenta a redação finâl do frojeto de 
Lei do Senado nl' 89, de 1983, que dispõe sobre a proi~ 
bição da· caça ao jacaré e dá outras providências~ · 

Sala de Reuniões da CorniSsão, 22 de abri'! dê 1986.-
Lenoir VRrgas, Presid(?nte -Jorge Kalu.me, Relator. 

ANEXO AO PARECER N• 307, DE 1986 

Redaç-ão final do Projeto de Ui do Senado nl' 89~ 
de 1983, que dispõe sobre à proibição da caça ao jaca­
ré e dá outras providências. 

·v Longr'esso Nacional decreta: 
Art._ I v É: proibida, durante o prazo de IO{dez) anÇ)S, 

a contar da publicação desta lei, a perseguição, caça ou 
apanha, por qualquer meio, de jã:ciués--e~in todo o Térri­
tório Nacional. 

Art. 29 Ao Instituto Brasi!Ciro de Desenvolvimento 
Florestal- IBDF, auxiliado pela Policia Federal, bem 
como pela Polícia Militar dos Estados e Territórios, 
compete fazer cumprir a proibição de.que trata esta lei e 
r~ponsa~ilizar os infratores. 
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Art. _39 A infração ao disposto no artigo I"' d!!sta lei 
constitui contravenção penal, punida com prisão simples 
de 6 (seis) a 18 (dezoito) fneses e multa de 50 (cínqü~_!!}a) 
vezes o maior valor de referência. __ ____ '-~ 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na qata de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O expediente 
ido vai ·à publicaÇão. _ 

Sobre a mesa, ·requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. r,J 

São lido:> os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 67, DE 1986 

t>J..,os t!mllos do art. 282 do Regi_Jl!eQ
1
to Interno, reque­

·remos que tenham tramitação conjunta os seguintes pro­
jetos; 

Projeto de Lei do Senado n"' 006, de 1985; 
. Projeto de Lei da Câmara n9 131, de f984; e 
. , Projeto de Lei do Senado n9 175, de 1984. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1986. - S~nador 
Helvídio Nunes, Presidente da Comissão de Constituição 

· e Justiça, em exercíCio: 

.REQUERIMENTO 
~· 68, bit 1986 

Nos termos do inciso I dO art. 418 do Regitp.t:ilto In­
terno, requeiro a convocação de Sua :E)tcelênci'ª- 9 Se­
nhor Ministro de Estado das M iqas e Energia, Dr. Aure­
liano Chav_es, a fim de que, perante o Plenârio, preste in­
formações sobre o Programa Nuclear Brasikiro. 

Sala das Sessões, em-22 de abril de 1986.- Senador 
Gabrl!l Hermes. 

O S~. PRESID~NTE (José Fragelli) - Os _requeri­
mentos lidos 'serão publicados e incluídos, oportunamen-
te, erp. 'Ordem do Dia,. -

b SR. PRESI~~NTE (Jos~ Frage!~i) - f:a_s_gt.-~~ à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
278, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n9 81, de 
1985, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dá nova redação aos artigos 49, item II, 59 e 125 do 
Decret_Q-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, alte­
rado pelo Decreto-lei n~' 900, de 29 de setembro ~e 
1969, dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação 
de atos e contratos de interesse da Administração 
Pública Federal direta e indireta é dá outras provi­
dências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussãO;- a redaÇão fiilal é cOnsiderada 

(iefinitivamentc aprovada, nos termos do art. 359 do Re-
gimento Tnterno. -

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do PrÓjeto de Lei do Senado n9 81, 
de 1985, que dá nova redação aos artlgos'49, item li, 
511 e 125 do Decreto-lei n<1 200, de 25 de fevereirO de 
1967, alteradO pelo Decreto-lei n9 900,- 29 de se­
teiÔbro de 1969, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
publicação de atos e contratos de interesse da Admi­
nistração Pública Federal Direta e lndireta e dá ou~ 
tras providênclas. 

O Congresso Nacional decreta: -. _ ,.-,_ 
Art. (9 Os artigos 49 item 11, 59 e 125 do Decreto-lei 

n9 200, de 25 de setembro de 1967, alterado pelo 
Decreto-lei n9 9"00, de 29 de setembro de 1969, passam a 
vig·orar com as seguintes redaç_ões: 

·········-··-·-·----~~ 

p!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

11 - A Administração Indireta, que compreende 
as segUintês categorias de entidades, dotadas de per-
sonalidad_e, jurídic~ pr~pria: · 

_a) autarquiaS; , 
b) empresas públicas; 
c) sociedade de_ eco_n.omia mista;.:· 
df_fundaçqes. . . 

Art. 59 ':;"Paia os fins Qesfe DeCreta-lei 
consider{l-se: ~ 

_IV- 'fundaçãQ- i ent~dadé dotada de persona­
lidade jurídica de direjto p~ívado, instituída em vir­
tude de lei federal, obedecidas as disposições cons­
tantes nos artigos 16, 24 e seguintes do--COdigo Civil 
e artigo 29 do Decreto-lei n<1 900-, de 29 de setembro 
de 1969, e de cujus recursos _participe a União, 
quaisquer que Sêjam as suas finalidades. 

Art. 125. As licitações pata compras, obras e 
serviços passam a reger-se, na Admitiisfrãção Fede­
ral, pelas normas consubstanciadas neste Título e 
disposições complementares aprovadas em decre­
to.~· 

Art. 29 Os contratos de compras, obras e s~rviços, 
celebrados pela Administração Federal, somente terão 
validade jurídica após a pUblicação. no DiQflo Oficial da 
União. · 
- § ]9 A publicação de que trata o caput deste artigo 

far-se-á mediante extrato do contrato, o qual deverá con­
ter os seguintes elementqs: 

a) espécie de contrato; 
b) nomes das partes contratantes; 

_c) resu~o do objeto do contrato; 
d) modalidade .de licitaçãQ_ou, se for o caso, o funda­

mento legal da dÍspensa desta; 
· e) crédito ·pelo qual correrá a despesa; 

f) número e data do empenho da despesa; 
g) valor do contrato; 

-h_) prazo de vigência; 
i) número e df:mais referências de identificação do 

processo. __ _ _ _ 
§2i A publiCação do contrato, nos temros do caput 

·deste artigo e seu § 19, será dispensada quando a ce­
lebração do ajuste envolver assunto de interesse da segu­
rança nacional e o contrato for cl~ssificado como sigmo­
so pelo Ministro de Estado ou dirigente das entidades da 
Administração lndireta. 

Ari. .:39 Os atos administrativos, relativos aos servi­
dores dos órgãos e entidades da Administração Federal, 
somente terão valid~de jurfdica após a publicação no 
D~ário Oficial~da~Utiião. 

§ J9 Os ~tc)s t;fe_~oncessão de vantagens pe_cuniárías, 
previstas na legislação em vigor, relativas ãõs servid"ores­
mencionados no caput deste artigo, poderão ser publica­
dos no Boletim de Serviço ou Boletim de Pessoal dos ór­
gãos e entidades da Administração Feder-il. 

§ 29 No caso de aplicação do dlsPOsto no parãgrafo 
acima, os números dos Boletins, nos quais os atos de 
concessão foram publicados, deverãC)Constar, obrigato­
riamente, nas· pro 'CesSas de pagamento. 

§ 39 A publicàção dos atos de nomeação ou contra­
tação de servidores públicos na Administração Federal 
far-se-á mediante extrato, o qual deverá conter os se­
g uintes elementos: 

â) nome do serVidor; 
-- b) função ou ·c::frgo; 

c) regime de trabalho; 
d) vencimentos ou salário, e destinação orçamentária; 
e) prazo de contrato; · -
f) fundamento legal; 
g) número e demais referências de ideotificaçãO do 

proCessol 
Art. 4• Esta lei entra em vigor na: data de Sua publi-' 

cação. ' 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário, em 

especial a Lei n\" 4.965, de 5 de março de 1966, e o artigo 
39 do Decreto-lei n9 900,de 29 de setembro de 1969. 

O SR. PRES1D~NTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 24, de 1980, de autoria do Senador Franco Mon­
tara, que dá nova redação ao item [ do Artigo 79 da Lei 
n9 3.765, de 4 de maio de 1960, tendo 

PARECER, sob n9 953, de 1985, da Comissão 
- dC RC-dação, ofereceildo a redação do vencido. 

. ,.,.. ___ Em_ discussão. (Pausa.) 
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Nà_o havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

En:cerrada a discussãÔ, o projeto é dado corno definiti­
vamente aprovado nos termos do Regimento Interno. 

O Projeto irá à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 24, de 1980. 

D~ nova redação ao item I do artigo 24-, da Lei n~' 
3.765, de 4 de maio de l%0. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. I 9 Dê-se ao item I do artigo 711 da Lei n~' 3.765, 

-de 4 de maio de 1960, a seguinte redação: 

'"Art. 79 ··················-············ 
I- A viúva, em sua falta, a companheira manti­

da há cinco anos." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor: na data de sua publi-
cação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrâi'io. 

O sR- PRESIDENTE(José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 284, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 133, de 1985, que sus­
pende a execução do título .. IV-A"- taxa de conser­
vação de estradas municipais e do fato gerador- da Lei_ 
n9 278(77 (4, que dispõe sobre alterações e atualização 
do Código Tributário do Município de Estrela do Norte, 
Estado de São Paulo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

. ~amente aprovado, conforme o Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada. 
Redação final do Projeto de Resolução n9 133, de 

1985 . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos· 
do art. 42, item VU, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !986 

Suspende a execução do Título 04[V-A"- Taxa 
de Conservação de Estradas Municipais e do Fato 
Gerador- da Lei n9 278!77 f4, que dispõe sobre Al­
terações e Atualização do Código Tributário do Mu­
nicípio de Estrela do Norte, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve:-
.Ar(igo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da <;iecisão definitiva do Supremos Tribunal 
Federal, proferida em 9 de fevereiro de 1983, nos autos 
do Recurso Extraordinário n~' 97.338~9, do Estado de 
São Paulo,_a execução do Título "IV-A"---::_ Taxa de 
Conservação de Estradas Municipais e do Fato Gerador, 
da Lei n9 278/77 J4, que dispõe sobre Alterações e Atua­
lização do Código Tributário do Município de Estrela 
do Norte, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica ao plenário que, em virtude da realização, 
amanhã, às 15 horas, de sessão conjunta, solene, destina­
da a reverenciar a memória do Doutor Tancredo de Al­
meida Neves, não haverá sessão ordinária do Senado, de 
acordo com o que preceitua o Parágrafo Únicõ; C, do 
art. 179 do Regimento Interno. 

O SR. PRESlD~NTE (José Fragelli) --A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se amanhã, às 
18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 39, de 1986 
(n9 4(86, na origem), de 7 de janeiro de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Luiz Fernando do Cout-
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to Nazareth, Ministro de Segun-=-da classe, da carreira di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Moçambique. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer _da Comissão 
de Relações Exteriores sobre_ a MeÇtsagc::m n9 259, ôe 
1985 (n9 541/85; nà orlgeln), __ d~ 29-:de outubro Jie 1985, 
pela qual o senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Sêrgi9 de_ 
Queiroz Duarte, Ministro de-Segunda Cla-Sse, da carreira 
de Diplomata, para exercer a fUnção de Embaixador do 
Brasil junto à República da Nicarágua. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Lembro aos 
Srs. Senadores quC o Congresso Nacional está Convoca­
do para uma sessào_ a se realizar hoje às 19 horas, no ple­
nário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
dos projetos de'tei do Senado n~'s 180, de 1978, 159, veta~ 
dos totalmente. 

Permito-me lembrar aos Srs. Senadores que nes~a_ c.on­
vocação do Congresso, havendo veto e não havendo nú­
mero,--a verificação de presença será automátíci.- ----

Temos 41 ou 42 vetos para serem votados pelO Con~ 
gresso, temos mais de 200 emendas constitucionais a se­
rem apreciadas e não hâ. meio de poder a Mesa dispensar 
a presença dos parlamentares porque nós chegaríamos 
ao resultado de, no li' e 29 semestre, não votarmos ne­
nhum veto e, possivelmente, nenhuma eme.t;:tda; COI)Stitu­
cional. Quer dizer, com tudo aquilo que- se condenava 
tão veementemente no passado, ou seja, o~iato de os ve­
tos serem aprovados pelo decurso de prazo, o Congres­
so, que hoje decide de maneira mais soberana, estará 
coonestando. 

Portanto, faço este reparo- porque, nos _vetos e naS 
emendas constitucionais, deVerá haver, sem dúvida ne­
nhuma, verificação de votação. 

O Sr. Hélio Gueiros - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENT!'"(Joi6 FrageÜi) - Tilm o. pala· 
vra pela ordem o nobie Senador Hélio Gueirof: 

O SR. HtUO GUEIROS (PMDB- PA. Pelà·or· 
Pem. Sem revisão do orado-r.) - Ilustre_ Presidente, 
Como é que começa a verificaÇão de quorum, pela Câma­
ra dos Deputados ou pelo Senado da República? Isto 
porque teremos, priif\eiro, Qui VerifiCar mifna CaSa, para 

· depQis chegar na outra. E os Senadores têm ficado, às ve­
zes,· duas, três, quatro, cinco horas no Plenârio do Con­
gresso Nacional e não têm nada que fazer, porque a Câ­
mara não dã número; Então eu gostaria que V. Ex'" resol­
vesse essa questão. Se não te_Il'!_ número na rC.â!ll'!ra, a ma:_ 
téria não vai para o Senado. E ir para o Senado, sabendo 
que na Câmara não hâ qliorUm;-eu- aCho que, de acordo_ 
com a praxe, não está procedente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena· 
dor, vou responder à sua.ques~ão p~~r~~~-N,'l:.quero 
fazer nenhuma observação que possa parecet uma reco­
mendação especial, ou seja, dé qUe-níeSniõ ·quãódo cO­
mece pela Câmara o Senado deveria dar :sempre o núme­
ro mínimo nas ses~ões ao Congresso Nacional. 

O SR. HtLIO GUEIROS -'- Sim, mai.aí é dever ... 

· O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Agora res­
pondo à questão de ordem, se V. Ex• me permite. 

V. Ex• sabe que, quando o projeto é 'Oe iniciativa d<? 
Senado, a_ votação e a verificação se iniciam, lá no Con­
gresso, peló ·senado. HojC acoÍlteéerã istO: O fiein pri­
meiro da pauta deve começar justamente pelo Senado. 

O SR. HtLIO GüEIROS - Sim, hoje tudo bem, e 
nos outros dias, que são projetos da Câmara? 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli)- Eu acho que, 
da mesma forma, tudo bem! Porque bem serâjustameÕ.te 
darmos a presença indispensável pelo menos para a aber­
tura dos trabalhos do Congresso N acionai. Se não hou­
ver número na Câmara, não se faz chamada no. SenadQ: 
isto ~matéria tão cediça qtie eu acho que dispensaria me­
lhores explicações. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli) -Está encerra· 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e ~2-~inutos) 

DIÁRIO D9 CONGRESSO !'iACIONAL (Se9ão 11) . 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MIL­
TON CABRAL NA SESSÃO DE 78-4-l!ó E QUE: 
ENTREGUE X REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Pronuncia o 
~ segõ.lnle· discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

Há notícias de que o Governo Federal tem 341 empre­
sas da administração indifeta e conta com 20.279 órgãos 
oficiaiS, como_ v~ demonstrando uma _co-missà_o criadJJ._ 
por têCliicos do Ministério da Fazenda, e~ também, da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 
Comprova-se, mais uma vez, o que eu tenho dito aqui re­
petídailiente -desta, tribuna de que há necessidade impe­
riosa de procéder:se a uma piofunda reforma adminis­
trativa no GoVerno para tornar a Administnição Pública 
mQderna e eficiente. 

~preciso lembrar, neste momento, em que tanto se co­
menta a reforma monetária que estâ provocando esse 
_milagre de reduzir a inflação a patamar praticamente ze­

- ro, pelo menos nesses dois meses de março e abril, é ne­
cessário, --sr. Presidente, Srs. Sena,_dores, que o próprio 
Governo 'modifique-- e- prepare a âdministração públiea 
para essa nova era que estamos ingressando. Um exem­
plo típico desta situação está no Instituto do Açúcar e do 
Álcool. A informação de que disponho _é de que cerca de 
1.800 a 2.000 funcionários estão jâ disponíveis, e a ten­
dência é mandá-los para trabalhar na Justiça Eleitoral, 
pelo menos pelo resto deste ano. E depois? Passada as 
eleições, qual seria o destino desses funcionários? _ 
Comenta-se que existe na administração pUblica federal 
uma disponibilidade superior a ~00 mil funcionãrios. 
Não sei ao certo. A Comissão está estudando, levantan­
do dados e, provavelmente, dentro de poucos meses, te-

- refucis uin --quadrO preciso. 
O importante não é apenas conferir esses números. O 

importante é, realmente, aproveitar essa onda reformista 
para avançarmos em outros setores. Saiu a reforma mo­
netária embora ainda incompleta, outras deverão ser im­
plementadas, a começar pela reforma administrativa. 

É apiOveitaf essa mC:n:talidade nova qi.ie está surgirido 
no Brasil. 

Ainda ontem, conversava com um Deputado quando 
safa do Planalto, da solenidade de assinatura do PLA­

--NIN, de que uma das maiores reformas que estou dese­
jando que aconteça neste País é a reforma dos ~stumes. 

Então, esse esp{rito reformista, que é conseqüência di­
reta da reforma monetária, enfim, da queda total_da i~­

- fiação, pois, ninguém duvida que s6 o Processo inflacio­
nário ocasionava uma deterioração do comportamento 
do brasileiro, essa nova mentalidade que surgiu no Brasil 
tem que ser aproveitada para darmos uma guinada, não 
s-orilente-Q.o campo monetário, mas· uffia guinada geral de 
todos os sentidos. Essa é a razão central_ deste pron.uncia­
mento. 

O Sr. Od Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

__ 0-SR. MILTON CABRAL -.CÕm ffiuito pra:ZCr, 
ouço'o Seliador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio - Ilustre Senador Milton Cabral, 
V. Exii tem toda razão oa sua observação. No Brasil pelo 
exercício do poder, não só nesses últimos vinte anos, mas 
nesses últimos cinqüenta ou cem anos, o desejo da popu­
lação, o desejo·do brasileiro era encontrar um gancho no 
quadro p6'01ico. Existem exemplos gritantes. Vou dar a 
V. Ex•, desde que V. Ex• citou o Instituto do Açúcar e do 
Álcool, um exemplo 'IL.e é. do~_mais rebarbativos na_ his­
tória da Administração Públi~. Existia em Pernambu­
co, montada na década de trinta, uma destilaria para 

·produzir álcool, chamava-se destilaria Getúlio Vargas. 
Naquela época, para aproveitar os excedentes de melaço, 
o Governo determinou o uso do álcool como combustí· 
vel e montou essa destilaria para r~ber os excedentes 
de melaço. Uma destilaria como aquela devia funcionar 
no mãximo com quinze a vinte funcionârios, todavia ela 
tinha quatrocentos funciOnários. E chegou a um ponto, 
principalmente depois que _o âlcool tornou-se uma mer­
cadoria competitiva, que a destilaria não podia funcio­
nat, porque o álcool na destilaria ~a por.uma fortuna 
paga,ndo aqueles quatrocentos funcionário~. Então, a 
administração do instituto, não sei em que década, resol· 
v eu- fechar a destilaria, e realmente fechou a destilaria. 
Mas os -(uncionários_ não p~diarp. ser demitidos, porque_ 
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eram estáveis, e ainda estão na destilaria sem trabalhar 
ganhando hã vinte ou vinte ch1co anos. Nem o instituto 
os pode demitir, a destilaria está fechada e continuam 
morando, vivendo e recebendo nessas destilarias. Hoje, 
alguns já devem estar mortos e o número deve estar em 
torno de 300 funcionários. Este não é um exemplo único_ 
na AdministraÇão Pública brasileira. Sai:i pi-ocurando 
que V. _EX' encontrará Destilarias Getúlio Var8:as espa­
lhadas em todos os Ministérios. Serviços que se super-

-- põem -V. Ex• citou um riúmero de mais de mil depar· 
tamentos~. 

U SR. MILTON CABRAL -São 2JJ.279. 

O Sr. Cid Sampaio- Exato. M1.1itos fazendo as mes­
mas coisas, exercitando as mesmas atribuições. Real­
mente, era mais útil que se fizesse tal reforma, mesmo 
que se deixasse toda essa gente em disponibilidade se a 
lei os obrigasse, pelo menos uma coisa deveria ser feita: 
ser proibido nomear, nesta República, por S anos, e tam­
bém estabelecer penalidade para quem nomeasse_ e se 
fosse buscar esses funcionários em disponibilidade, estou 
certo de que seria o caminho. Era o aparte que desejava 
dar ao brilhante discurso de V. Ex• 

O SR. MILTON CABRAL- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Cid Sampaio. Realmente, suas obser­

.. v3Ções SãO oPOrtufúiS ê V. Ex• cita-um eXemplo que, na 
realidade, é um entre inúmeros outros semelhantes que 
sabemos existirem na administração pública. Na verda­
de, o que importa é realmente uma perseguição, agora, 
pela racionalidade, é buscar, a.eficiência, lutar· a todo o 
cuStO, pelos bons resultad_os, e explorando a nova menta­
lidade criar-se condições para que esta reformulação da 
estrutura administrativa do Governo Federal aconteça, e 
por induçãO alcance também as administrações dos go­
vernOs estaduais e das prefeituras. Enfim, quando me re­
fii-o à administração do Governo Federal, na realidade, 
desejo englobar toda a Administração Pública a nível fe­
deral, estadual e municipal. O problema da racionalida­
de, da eficiência, dos bons resultados, da produtividade 
dos serviços, deve ser uma tônica que deveremos colocar 
em primeiro plano nas discussões dos problemas nacio~ 
nais. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, gostaria de 
abordar uma outra grande preocupação que tenho neste 
riwmerito.'Túita-se da anunciada reforma ã.grária a nível 
regional, que os jornais anunciam para dentro de poucos 
diaS, assinada por decreto do Presidente da República. 
'Este velho problema da reforma agrária, no meu enten­
dimenfof tem sido mlttl: et:~.uacionado. Evidentemente, 
quando digo m:il equatlana'do, não estou condenando a 
tentativa, o interesse, a decisão de sç promover uma re­
forma agráriá no País. Sou favorável à reforma agrária, 
mas qüeto que fique bem D:ítida uma questão: a reforma 
agrária que eu desejo deve ser técnica, racional, planeja­
da, projetada, e não unta reforma agrária eleitoreira~ de­
magógica, essa não leva a nada. Estamos assistindo qua~ 
se todos os dias notícias de invasões de terras, de desres­
peito à propriedade, de abuso de toda a· natureza e, 
sobretudo, um fato muito grave: profissionalização do 
fuvasor. Ele invade hoje uma propriedade, ganha o seu 
fotezioho, depois ele faz uma escamoteação,_passá· pàra 
outros, fazendo um lucro e depois vai invadir mais na 
frente outm propriedade. N 6s assistimos aí o surgimento 
do profissl_.onal dá invasão. Isso não leva a nenhum pro~ 
gresso, 4á!amente ao contrário de que promoveria umà 
reforma ~aS;rária técnica. E o que significa uma reforma 
a'grâria técnica? Significa fazer· aquilo que outros países 
mais adiantados, mais preparados já flzeram ou estão 
praticando, Seria o Governo tomar áreas improdutivas 
ou mal utilízadas, porqu,e quando eu digo mal utilizada é 
porque hã propriedades no Brasil de mil hectares,, 200 
mil hectares, um mundo de terras. Pois bem, !'e uma em­
presa ou alguém dispõe de 200 mil hectares e não tem um 
aproveitamento adequado, certamente ela é mal utiliza­
da. Assim nessas áreas improdutivas ou mal utilizadas o 
Governo deveria fazer um projeto de ocupação, ell\ qu(! 
se analisé a vocação do solo, em que se examine a wssi-" 
bilidade·de irrigação para uma agricultura moderna, em: 
que se faça o aldeiamento da população - aldeias com 
escola, posto de saúde, com prestação de assist!ncia téct 
nica, assistência à comercialização, enfun, todos os re­
quisitos necessários para que uma comunidade que vá 
dali surgir, esteja devidamente a_asistida, deVidamente 
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preparada para a1canç-dr o êxito econQmico, c conse­
qüentemente, o êxito sociljl. Feito o projefo, rii-ontada a 
infra-estrut1,1ra~ então, para ali se levam as fanu1ias, pre­
viamente selecionadas que estão, naturalmente, indica­
das para assumir a propriedade. E assim vào se distri­
buindo os lotes produtivos e lotes residenciais. Essas â.l­
deias teriam eletrificação, telefone, acesso, enfim, todas 
as condições para viabilizar uma racional ocupação da 
terra c_om a certeza de resultados positivos. 

Os governos estaduais poderiam tambêm participar 
desse modelo de reforma agrária, porque eles são os mais 
interessados _e dev.erão_ser, inclusive, os executo~re­
tos em cada Estado. Essa é a reforma agrária que "éo· 
como tenho assistido em outros países e em regiões de 
condições de solo muito mais desfavor1í.veis que em muiR 
tas zonas rurais do nosso País. Acho que o Governo do 
Presidente _l_o_sé Sarney não pode se arriscar cin fazer 
nada que não resulte em sucesso. Inclusiv~.Jsso passou a 
ser um slogan do Governo: Tem que dar certo! 

Portanto, a reforma ,agrária (J.ue venha a ser" lançada 
ou qualquer outro programa deste atual Governo terâ 
que ser montado e executado para dar certo. É por isto 
que estou falando desta tribuna, imaginando que essas 
minhas palavras cheguem aos ouvidos dos responsáveis 
por esses estudos e dos que estão pensando na execução 
da reforma agrãria. -

O Sr. Moacyr Duãrle- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Ouço V. Ex•, nobre Se--
nador Moacyr_ Duarte.. · 

O Sr. Moacyr Oqarte- Muito obrigado a V. Ex' pela 
concessão do aparte, nobre Senador Milton C_a_bra1. 
Apenas para fazer uma colocação. O discurso de V. Ex• ê 
oportuno, e eu me permito participar do seu pronuncia­
mento com uma observação: as invasões..que estão ocor­
rendo em algumas propriedades. muitas delas proprieda­
des exploradas e produtivas, o estado de inquietac;ão que 
~e está criando no meio rural, é precis.o que se diga sem 
rebuços, em alto e bom som, estâ recebendo o fomento e 
o estímulo de alguns setores da chamada Igreja Pi-ogresR 
sista. Sãó, sobretudo, certos padres, que deveriam mais 
se preocupar ç_om as coisas do espírito, que estão insu­
flando os trabalhadores sem-terra a invadirem Propiie­
dades privadas e se apropriarem, por antecipação, dessas 
glebas, provocando uma situação dificil para o Governo 
e um estado social realmente preocupante. Tem V. Ex' 
razão quando chama à atenção do Senado Fede.ra,l para 
este problema. Tive a oportunidade há alguns dias passa­
dos, numa audiência que me foi concedida pelo Exce-­
lentissimo Senhor Presidente da República, de abordar 
este assunto e de frisar perante Sua Excelência que os 
produtores rurais das diversas regiões do Pais se encon~ 
tram em expectativa, sem desejar investir nas suãs prciR 
priedades porque ignoram totalmente se serão ou não 
executados os Planos Regionais da Reforma Agrária ela­
borados por um grupo de teóricos que hoje se aninha no 
INCRA. V. Ex' tem razão e vârios Srs. Senadores já" ã:dR 
vertiram este Senado e alertaram o poder público para a 
gravidade da situação. Ou o Senhor Presidente da ReR 
pública age com o discernimento e com o patriotismo" 
que lhe são peculiares ou, então, haverâ de se confirmar 

DIÁRIO DOCONORESSONACIONAL(Seção 11) 

·o que se diz a boca pequena que o ·Ministério -da Refor· 
ina Agrária é um prisioneiro da CNBB. 

O SR. MILTON CABRAL - Meu caro Senador 
Moacyr Duarte, eu não chego a endossar eSsa sua opi­
nião, não conheço esta situação dos órgãos que trataril. 
da política agrária, para, ínclU.sive, aceitar sua denúncia 
ae que eles são ninhos de agitadores politicos e que Os órR 
gãos que tratam da reforma agrária, a exemplo do IN­
CRA, é uma dependência da Conferência Nacional dos 
_Bispos do Brasil. 

Mas, de certo modo, acredito. que se houvesse uma 
política muito bem feita que nos levasse a uma reforma 
agrária eminentemente têcnica e se a política do Gover­
no Federal, fosse aplicadamente apoiada pelos governos 
estaduais, a ela engajados, permitiria se criar, também, 
uma mentalidade favorável à reforma agrária, semelhanR 

. te a que se criou agora~ co In a reforina · moil_etâria. 

Ora, vejamos bem, o Brasí1 é um País que há quase 
vinte anos tein a mesma produção de grãos. Não saía­
mos daquele patamar de 50 milhões de toneladas. Se 
chove mais, se chove menos, os números variam, passa 
para 53, 54, 48, 47. Este ano, estã previsto cerca de 46 a 
47 milhões de toneladas, por causa das estiagens e inun-
dações. . 

A Argentina, por exemplo, é um país que tem uma 
área agricultãvel muitas vezes inferior à do Brasil, tem 
sua produção de grãos em torno de 40 mi1hões de tonela~ 
das, portanto, quase igual à do Brasil. Por quê? .Natural­
mente; lã hã um melhor aproveitamento de ocupação da 
terra: 

A ocupação da terra no Brasil tem sido realmente um 
problema. Então, se houver uma política bem feita para 
uma reforma agrária eminentemente têcnica, e não elei­
toreira, haverã uma adesão de tOdos e iremos ãssistir-a 
um progresso fantástico, formidãvel, na agricultura, 
tudo em função de uma agricultura mpderna, 
produzindoRse com elevada produtividade. 

· Vi, em· Israel, áreas de solos inferiores ao pior seiniR 
áriáo do meu Estado, onde estã o_municípió mais s~ 
do Nordeste, o Município de Cabaceiras, produzirem 
4.500 quilos de algodão por hectare; vi, nessas terras, 
uma produção de 18 mil quilos de milho por hectare. Por 
quê? Porque havia seleção de sementes, solo. irrig'ado, 
trabalhador treinado, tudo funciOnando a tempo e a hoR 
ra. Uma pro.dutividade dessa .ordem paga qualquer cus­
to; paga energia elétrica cara, paga saláTjos elevados, au­
menta a renda de quem trabalha no campo. 

Agora, no meu Estado. o que acontece? Na maioria 
das zonas a produtividade é de quase 300 quilos de algo­
dão por hectare. Então, o produtor é miserável, vai ser 
sempre um pobre agricultor que não pode pagar salário. 
bom a ninguém. Esta é a realidade. Por tudo isso, terá de 
haver uma reforma agrária técnica, eminentemente téc­
nica, que leve gradativamente à ocupação das terras im~ 
produtivas. Além da distribuição racional da proprieda­
de no Brasil, esta diretriz fará aumentar consideravel­
mente a renda das populações do campo, com reflexos 
sociais importantes. --

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex' uma inter~ 
venção? (AssentimentQ çlo orador.) 

Abril de 1986 

Os argumentos de V. Ext- vêm comprovar a assertiva 
que a simples distribuição de terras não resolve o proble­
ma agrárip. 

O SR. MILTON CABRAL- Não resolve! ~evidente 
que não. 

--~l-Sr. Moacyr Duarte- Se a reforma agrária nã.o-for 
acoplada a uma política agrícola competente e adequa­
da, essa refonria será inconseqüente. Isso está absoluta­
mente provado e é a realidade. A simples distribuição de 
terras ao produtor e ao trabalhador sem terra não soluR 
ciona nada. Se não for lhe~· oferecido crêdito, se não lhe 
for oferecida a assistência.- t~nica, se não lhe forem ofe­
recidas as condições necessárias para que ele exerça a sua 
capacidade produtiva, para que ele consiga raciOnalmen­
te uma produtividade compatível com o seu trabalho, a 
reforma agrária não passará de uma encenação e de uma 
balela. . 

O SR. MILTON CABRAL- E tem mais. Isso tudo, 
meu caro Senador Moacyr Duarte. dentro .de um direito, 
de respeito à legislação, de respeito à propriedade, sem 
violências, sem anarquias, enfim, dentro da ordem. 

Sr. Presidente, se desejamos melhorar a distribuição 
de renda, evid-entemente, serã preciso que pelo menos em 
relação ao setor rural assim se proceda. E tem muita ra­
zão o Prof. Hélio Jaguaribe que, recentemente, fez algu­
mas afirmações, creio eu, em Porto Alegre, abordando a 
formação no Brasil de um capitalismo moderno que pos­
sibilitasse a construção de uma social democracia legíti­
ma, regime que promovesse, efetivamente, a redução das 
disparidades sociais e regionais. 

Sr. presidente e Srs. Senadores. isso e parte do prograR 
me:·do nosso Partido, o Partido da Frente Liberal que, 
aliâs, realiza a sua convenção nacional no próximo doR 
míhgo~' Este partido luta por um liberalismo moderno, 
que procura organizar a sociedade dentro desses princí­
pios de valorização do homem sob todos os aspectos, 
priJicipalmente econômico e cultural~ para que ele, com 

~plena lib~rdadé, pOSsa ·realmente, realízar-se, e o pãís ter 
a conquista do bem-estar social p"ãra o seu povo."Daí a 
importância dessas reformas em tão boa hora iniciadas 
pelo Presidente José Sarney, que hoje goza da quase ab­
soluta credibilidade da população brasileira. Mais de 
90% do povo hoje acredita firmemente na ação do Go­
verno do Presidente José Sarney. Isso para nossa alegria 
e orgulho, porqUe se trata de um Presidente egresso desta 
Casa, de um civil que vem, graças a sua determinação e 
sua habilidade política, conseguido resultados apreciâR 
veis já ao fiilal do seu primeiro ano de Governo. E nós, 
do Partido da Frente Liberal, que defendemos essas ide­
ias, temos absoluta confiança na ação do PresidenteJo$6 
Sarney. Esperamos que sua Excelência, atento como está 
e como sempre esteve, não permita que essas reforrilas, 
inclusive a propalada reforma agrária a nível regional, 
sejam lançadas sem levar em conta os aspectos que esta­
mos aqui, nesta tarde, debatendo. Espero que minhas 
palavras cheguem aos ouvidos de Sua Excelência, dos 
seus Ministros, dos técnicos, para que, de certo modo, 
essa cont.dbuição. pelo menos essa lembrança, possa dar 
algum resultado. Porque, ao final, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, no Governo do Presidente José Sarney tudo 
tem que dar certo. Muito obrigado. (Muito beml) 


